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PORTARIA N° 8.022, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Pregoeira e Comissão de 
Apoio a Licitação para execução de 
Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear a servidora Rose lia Kriger  Becker Pagan?  para 
exercer a função de PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de 

contratar bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 

Eletrônico, para o período de 01/01/2022 a 31/12/2022.  

Art.  2° Nomear , Raquel Santana Belchior Szimanski  Caroline  

Pilati, Jeandra Wilmsen, para exercer a função de Apoio à Licitação do 

Município de Capanema, a fim de auxiliar nas licitações para contratação de 

bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico.  

Art.  3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 

ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.776, DE 08/12/2020. 
Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

aos nove dias do mês de dezembro de 2021. 

P:dg. 
Ariaérico Bell \ Dar  9  
Prefeito  Municipal 

EfrIT,gb  

Av. Pedro Viriato Par/got de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 23 dia(s) do mês de junho de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Luciana Zanon  
PARA:  Americo Be116  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 

OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO.. 

0 valor máximo para o item foi definido através do prego médio obtido entre 

os orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em 

anexo ao Termo de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 

75.549,55(Setenta e Cinco Mil, Quinhentos e Quarenta e Nove Reais e Cinqüenta e Cinco 

Centavos). 

Respeitosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 
OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

I - INTRODUÇÃO 
Visa o estudo preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para as-
segurar a viabilidade e embasar o termo de referência. Trata-se de uma contratação de serviços 
de segurança que visam prover de segurança os diversos eventos e festividades promovidos 
pela Administração Pública. E uma das diversas contratações governamentais e estas 
produzem importante impacto na atividade econômica de nosso Município, pois são volumes 
de recursos oriundos das políticas públicas. Neste contexto, este documento apresenta os 
estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da 
contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor 
este documento. Vale mencionar que as diversas secretarias da municipalidade têm o produto 
em comum, sendo assim, faz-se somente um processo licitatório, a fim de reduzir o número de 
processos. 

II- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do serviço de segurança desarmada tem como premissa principal garantir a 
segurança das pessoas que participam das festividades, dos bens móveis e imóveis da 
Administração Pública, evitando danos á. saúde pública, a depredação, a violação, a evasão, a 
apropriação indébita e outras ações que redundem em dano ao patrimônio público, decorrente 
da ação de terceiros. 
Os elementos descritos neste Estudo são para assegurar que a contratação se dê de forma 
satisfatória e o gasto racional dos recursos públicos.  

III  - CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 
A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento; 
A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento será conforme a 
necessidade de cada evento; 
A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdencidrios; c) 
Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Transporte, g) 
Alimentação; h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas e exigidas em lei; 
A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações trabalhista, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio coma contratante; 
Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, durante a 
semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 
Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer a 
função; 
Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 
A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe de 
segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigatoriamente 
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disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho celular, estando com 
ele sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Prefeitura Municipal de 

Capanema; 
Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada 

por todos os ônus. (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento,inclusive em relação 
a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a Terceiros). 
Será de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, 
materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa execução dos 
serviços, bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI's e demais 
exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e securitárias referente aos serviços 

executados. 
Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 
Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados à empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos; 
Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 

uniformizados e A postos já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 
Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato ou a 
qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar a 
prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um (a), 
conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 
Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilância 
desarmada. 
Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  76 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 
E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deverá ser substituído no prazo 
máximo de cinco (05) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a Administração 
Municipal. 

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para o critério dos orçamentos desse certame foram utilizados pesquisa de pregos com presta-
dores dos referidos serviços de segurança desarmada, sendo S.C. MONITORAMENTO LTDA, 
CNPJ: 42.216.224/0001-85, VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ: 
36.037.055/0001-13, sendo que foram realizadas pesquisas na plataforma www.bancodepre-
cos.com.br  bem como em certamos de diversos Municípios, como por exemplo, o P. E. 70/2021 
do Município de Jandaia do Sul/PR, o P. E. 30/2022 do Município de Sertanápolis/PR e o P. 
E. 268/2021 do Município de  Sao  José dos Pinhais/PR, todos editais encontram-se em anexo 
a esse processo. 0 valor máximo desta contratação foi definido com base nestes editais/orça-
mentos, sendo que a melhor alternativa para a definição do valor máximo foi o prego médio 
dos valores encontrados. 

V - VANTAGENS PARA A AQUISIÇÃO 
Fazendo uma contratação única para todas os setores da Administração, evita-se muitos 
certames, sendo que, aumentando a quantidade licitada reduz-se o valor, provando ser 
economicamente viável. 
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VI- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
As quantidades previstas a serem adquiridas tiveram como base o processo licitatório do ano 
de 2018, sendo que foi acrescido uma pequena margem levando-se em consideração a previsão 
da grande expectativa que a 21' Edição da Feira do Melado supere o evento anterior. 
Também foi acrescentado o item de segurança cotado por horas, por outros eventos necessitam 
desses profissionais e portanto, estará sendo atendido. 
Os pregos apresentados pelas empresas para a aquisição dos materiais deverão incluir todos 
os custos relacionados ao seu fornecimento. 

VII- JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO 
Não é economicamente viável o parcelamento da solução haja vista tratar-se de objeto único e 
indivisível, pois em caso de divisão do objeto, possibilitaria a ocorrência de inevitável perda de 
escala, a julgar pela contratação de número reduzido de prestadores de serviços para cada 
vencedor. Seria mais atrativo um maior número de postos para um só prestador, pois há mais 
chances de o prego ser reduzido na licitação e não é tecnicamente viável para a fiscalização a 
execução de vários contratos, com várias empresas, principalmente porque as demandas pelos 
variados serviços podem ocorrer simultaneamente ou em curto espaço de tempo e lidar com 
uma única empresa é mais eficiente em termos de tempo. 

VIII- RESULTADOS PRETENDIDOS COM A UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
1-Desnecessidade de dotação orçamentária: Com a adoção do Sistema de Registro de Pregos, a 
administração deixa a proposta mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo 
da aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. 

2-Redução de volume de estoques: Uma das tendências da atual Administração é reduzir o 
capital imobilizado. Nesse panorama, a administração de material e bens de consumo desponta 
com significativa contribuição, podendo reduzir o volume de estoques com economia de espaço. 
O SRP permite a redução do volume de estoque para atender a todas essas condições com 
nítidas vantagens. 

3-Redução do número de licitações: Entre as vantagens que a implantação do Sistema de 
Registro de Pregos proporciona está, sem dúvida, a redução, em termos estimados, de 90% do 
número de licitações. Se é verdade que a implantação do SRP consome, no inicio, tempo, 
também contribui significativamente para o desenvolvimento da profissionalização e difusão da 
cultura do planejamento. Os servidores passam a perceber que fardo menos licitações, quanto 
maior for o esforço dispendido na previsão e no planejamento. 

4-Transparência das aquisições: 0 Sistema de Registro de Pregos permite maior transparência 
nas aquisições, porque os preços cotados são acessíveis a todos e periodicamente atualizados. 
Ao contrário do que ocorre na licitação convencional, a cotação de preços não é uma etapa do 
processo, mas a principal. Além disso, é precedida de ampla pesquisa de mercado, tornando 
ainda mais público o interesse de licitar. 

5-Atualização dos pregos: No SRP pode ser previsto o modo de atualização dos pregos de forma 
periódica, garantindo com isso o aproveitamento da sazonalidade dos preços, as ofertas e as 
promoções. 

IX - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU Nii.0) DA CONTRATAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 
contratação pretendida. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 02 dia(s) do mês de junho de 2022. 

Lu Zanon 
Secretária Mun de Administração 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO N" 01/2022 
Inexigibilidade de Chamamento Público n" 02/2022 

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A 
ACEC ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E 
EMPRESARIAL DE CAPANEMA E A SOCIEDADE 
RURAL DE CAPANEMA PA RA A REALIZAÇÃO DA 
FEIRA DO MELADO DE 2022. 

0 MUNICIP10 DE CAPANEMA, inscrito no CNRUMF sob o n° 75.972.760/0001-60,  coin  
sede administrativa na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n°-  1.080, Centro, nesta cidade,. 

doravante denominado MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito, Sr. Américo Bellé, a 

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE CAPANEMA ACEC, inscrita no 

CNPJ/MF no 77.830.370/0001-80, com sede na Avenida Espirito Santo, 1053, nesta cidade, 

doravante denominada ACEC, representada neste ato por seu Presidente, o Sr. Jaceano  Kraemer,  

inscrito no CPF/MF sob o n°007.813.729-25, e a SOCIEDADE RURAL DE CAPANEMA, 
inscrita no CNRUMF ri° 00.330.945/0001-71, com sede na Avenida Brasil,  sin',  nesta cidade, 

doravante denominada SOCIEDADE RURAL, representada neste ato por seu Presidente, o Sr. 

Sérgio Chiamenti, inscrito no CPF/MF sob o n° 598.584.609-10, resolvem firmar o presente 

acordo mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
O presente acordo de cooperação, decorrente da lnexigibilidade de Chamamento Público 

no 02/2022,  tern  por objeto a realização da Feira do Melado de 2022, conforme o Plano de 
Trabalho que integra o presente de forma indissociável. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO FUNDAMEN . F0 LEGAL 
A presente parceria possui fundamento nos  art.  31 e 32 da Lei Federal 13.019/2014 e 

artigos 7" e 13 do Decreto Municipal ne# 6.382/2017. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Além das obrigações do Municipio previstas no Plano de Trabalho, o .Municipio 

\; 
<).0\  
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promoverá o monitoram 91í a avaliação do cumprimento do objeto da parceria. 

Avenida Go or Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - 1olie:(16)3552-1321 
CN11119  75.972.760/0001-60 - homepagr: Frtvw.capanoma.piwor.br r- 



O 9 8 un icipio de 
Capanema PR  

CLAUSULA QUARTA DAS OBRIGAÇÕES DA ACEC 

A AC.0 obriga-se a: 

I - desenvolver as atividades descritas no Plano de Trabalho; 

II - manter conta corrente especifica na instituição financeira para movimentação dos 

valores referentes à 2 Feira do Melado;  
III  - responsabilizar-se exclusivamente. pelo gerenciamento administrativo e financeiro 

dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito  its  despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal; 

IV arcar exclusivamente  corn  todas as despesas provenientes de encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados A execução do objeto previsto neste acordo; 

V - permitir o livre acesso dos agentes do Município, do controle interno e do Tribunal 

de Contas, correspondente aos processos, aos documentos e as informações relacionadas ao 

presente acordo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto; 

VII - realizar as compras e contratações conforme estabelece os artigos 30 a 34 do Decreto 

Municipal n° 6.382/2017, comprovando as despesas efetuadas por notas fiscais, recibos e 

demais documentos coinprobatbrios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão 

conter a descrição do bem ou do serviço adquirido; 

VII - obter de  setts  fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou 

recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNR1 da organização da sociedade 

civil e do CNP.I ou CPI.' do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 

despesas; 

VIII - prestar contas ao Município dos recursos recebidos e das despesas realizadas 
para a execução da 2Ia Feira do Melado, por meio de uma prestação de contas detalhada 
de todas as receitas e despesas, indicando cada patrocinador, cada fornecedor, cada objeto 
ou .serviço contratado, os seus valores unitgrios e totais, anexando a respectiva 
documentação comprobatória, no prazo de até 90 (noventa) dias após o encerramento da 

Feira do Melado; 
IX - responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciltria, 

danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo o MUNICI.P10, de 
quaisquer ônus ou reivindicações, perante terceiros, em juizo ou fora dele; 

.X atender ao que dispõe a Lei de Acesso à Informação; 
XI - fornecer ao Município cópia digitalizada e do respectivo arquivo digital 

editlivel, de todos os documentos produzidos em nome da ACEC ou da Comissão Especial 
relativos à execução da Feira do Melado 2022, incluindo contratos, ofícios, mapas, croquis, 
imagens e toda a documentação e relatórios de venda de ingressos disponibilizada pela 

empresa contratada r executor os  shows,  no prazo de até 90 (noventa) dias após ,o 

encerramento da F o Melado 2022. ‘, 
'Fab  
sol  ca.. 

. --- 
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CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇÕES DA SOCIEDADE RURAL 
A Sociedade .Rural obriga-se a: 

I organizar e promover a realização de Leilão de Gado Geral; 

11 - fiscalizar e providenciar toda documentação necessária para participação dos 
expositores da parte de pecuária e outros animais; 

indicação e .acompanhamento de Profissional para responsabilidade técnica dos 
eventos relacionados  coin  a pecuária; 

IV - se responsabilizar pelos fatos ocorridos na realização dos leilões e nos espaços em 
que se encontrarem os animais; 

V - contratar profissional para responsabilidade técnica dos eventos relacionados  corn  a 

pecuária, por intermédio da Comissão Especial. 

CLÁUSULA SEXTA — DA EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E ALTERAÇÃO 
6.1. 0 termo inicial da vigencia do presente acordo  sera  no dia de sua assinatura...0 termo 

•final  sera  no dia 31/12/2022. 
6.2. 0 presente acordo poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: 

a) a requerimento da Entidade Parceira por igual ou inferior período; ou 

b) de oficio pelo Município, se este tiver dado causa. 
6.3. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 

administração pública poderá, exclusivamente para assegurar a execução do evento, por ato 

próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução 

das metas ou atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 

que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no  plan()  de 

trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 

considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até 

o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 
6.4. 0 presente acordo poderá ser alterado por acordo entre as partes, através de termo 

aditivo, vedada a modificação do objeto, permitida a sua ampliação. 

CLAUSULA SÉTIMA DAS VEDAÇÕES 
Ficam vedadas as seguintes ações: 
I - utilizar os recursos arrecadados com a execução da Feira em outras atividades não 

autorizadas pelo Município; 
II - realizar pag tos, movimentação de conta, aquisições e contratações de modo 

diverso do pactuad 
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CLAUSULA OITAVA — DA FISCALIZAÇÃO, 
8.1. 0 .MUNICÍPIO 'efetuará a fiscalização da regularidade da execução do presente 

acordo através da Comissão de  Mon  itoramento, do Gestor da Parceria, do Chefe da Divisão de 

Contabilidade e do Controle Interno Municipal. 
8.2. Fica designado a Sta. Raquel Belchior Szimanski, como Gestora .do acordo de 

cooperação. 

8.3. Fica designada Comissão de Monitoramento e Avaliação do acordo de cooperação, 

a ser composta pelos seguintes agentes públicos: 

a) Raquel Belchior Szimanski; 

b) João Pedro  .Mark us;  
c) Alecxandro  Noll.  

8.4. A forma de execução do acompanhamento e da fiscalizaçãO deverá ocorrer por meio 

de relatórios de execução e de encerramento do evento. 
8.5, Caberá ao Gestor da Parceria a emissão do Relatório técnico de monitoramento e 

avaliação de parceria e o submeterá á comissão de monitoramento e avaliação designada, que 

o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas 

devida pela organização da sociedade civil, 
8.6. 0 relatório técnico de .monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: 

a) descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

e) valores efetivamente despendidos pela administração pública; 

d) análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo acordo; 
0) análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles, interno e externo, no âmbito 

da fiscalização preventiva, bem como de, suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA NONA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA FORMA DE 
CONTRATAÇÃO E PAGAMENTOS POR PARTE DAS ENTIDADES 

9.1. As entidades parceiras obrigam-se a apresentar prestação de contas parcial e final, na 

forma e nos prazos descritos nesta Cláusula. 
9.2. A PrestacAo •,ontas Final deverá ser encaminhada até 90 (noventa) dias após  

o término da 21" F o Melado, e deverá conter, no  minim  os seguintes documentqs:, 
6,40,m, 
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a) Extrato da conta corrente, desde o dia da celebração desse acordo até a data  

da prestação de contas;  

b) Relatório discriminado, por fornecedor, objeto, serviço, valor unitário e to-

tal, de todas as receitas e despesas a cargo das entidades parceiras realiza-

das para a execução da 21.a Feira do Melado;  
c) Cópia de todos.  os documentos fiscaisque_comp.rovem,a realização das des-

pesas;  

d) Justificativa para as despesas  one  não contenham documentos fiscais;  
e) Outros documentos solicitados pela Comissão de Monitoramento deste  

acordo.  
9.3. Os documentos emitidos devem ser legíveis, sem rasuras, e constar certificação do 

responsável pelo recebimento das mercadorias ou serviços prestados. 

9.4. As despesas da 2.1 Feira do Melado a cargo das entidades parceiras serão pagas  

mediante cheque, nominal ao credor, ou por meio de transferência bancária  (TED,  DOC,  

com a respectiva emissão de nota fiscal pelo fornecedor ou, em casos excepcionais, 

de recibo, contendo todos Os dados da contratação e a identificação completa do  

fornecedor.  

9.5. Todo o valor arrecado pelas entidades parceiras deverão ser depositadas em  

conta corrente única e exclusiva, de titularidade da ACEC.  

9.6. Salvo despesas extremamente urgentes durante a execução do evento, todas as  

demais contratações por parte das entidades parceiras deverão conter cotações com  

fornecedores distintos e que não possuam ligação entre si.  

9.7. A comprovação do atendimento das regras deste acordo deverá ser apresentada ao 

MUNICÍPIO sob a forma de relatório ou parecer. 

9.8. É assegurado ao Município de Capanema, a qualquer . tempo, acesso aos registros e 

documentos referentes A. execução da 21a Feira do Melado. 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS SANÇÕES 

10.1. No caso de rejeição da prestação de contas deverá ser instaurada tomada de contas. 

especial, podendo ser aplicadas as seguintes sanções previstas no  art.  73 da Lci Federal n,' 

13.019/2014: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de ce-

lebrar parceria ou contrato com árgAos e entidades da esfera de governo da administração pú-

blica municipal, por até dais anos; 

c) declaração de  in] cidade para participar de chamamento público ou celebrar parcetia 

ou contrato com órg entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os Lrt 
\ 

motivos determi ta da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
\ 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 

civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 
dois anos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
MI. O presente acordo de cooperação poderá ser: 
a) denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

Obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, 

respeitado o prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 
b) rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
I - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou deste acordo; 

2 - inadimplemento de quaisquer das clausulas pactuadas; 

3 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 

apresentado; 

4 - verificação da ocorrência de qualquer circunstancia que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 

11.2. Ao término da parceria, os bens remanescentes adquiridos, produzidos  au  

transformados, bern corno saldo superavittirio da conta corrente do evento, serão destinados 

melhoria e aperfeiçoamento da estrutura do Parque de Exposições do Município, cujas 

diretrizes serão definidas em comum acordo pelo Município e pela Comissão Especial. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESPONSABILIDADE  IC  DA RESTITUIÇÃO 
12.1. As entidades parceiras comprometem-se a cumprir o disposto no plano de trabalho 

e neste acordo, especialmente quanto a lisura e transparência na realização de contratações e 
aquisições  coin  as verbas advindas do evento, sob pena de aplicação das sanções previstas na 

cláusula décima, sem prejuízo da responsabilidade pessoal do agente que deu causa a 
malversação das verbas do evento. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir as 

questões decorrentes da execução do presente acordo de cooperação, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CLAUSULA DI'CCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Os casos omissos 5w  a regulados pelos dispositivos legais vigentes: Lei n° 13.019/2014, 

Decreto Federal n° 016 e Decreto Municipal n°6.382/2017. 

Avenida Gt. dor  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760- 
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E, por assim estarem plenamente de acordo, Os participes obrigam-se ao total e 

irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, 

foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que Wio assinada.s pelos participes, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, aos 25 dias do mês de março de 2022. 

Américo Be116 

Prefrito Iviunicipal 

i<efe09-04,0 6/7-nefi 

Jaceano Kraemer  

Presidente da  ACE('  

 

Sérgio 1114 
Presidente da Sociedade 

% 
e Capanema 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

1. ORGA0 INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Administração. 
1.2. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
1.3. Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Turismo. 
1.4. Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 

2. OBJETO 
2.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 

OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, objeto, para aquisição parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, conforme necessidade das diversas Secretarias, observadas as características e 
demais condições definidas neste edital e seus anexos. 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 
3.1. Luciana Zanon 
3.2. João Pedro  Markus.  
3.3. Raquel Belchior Santana Szimanski. 

JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
4.1. A referida contratação justifica-se em virtude da necessidade de prover segurança nos 

eventos e atividades das secretarias municipais no atendimento ao seu público-alvo. Al-
guns dos eventos do calendário do Município, como a Feira do Melado, eventos esportivos 
e festividades Natalinas geram grande aglomeração de público, necessitando o serviço de 
segurança preventiva a fim de garantir d.  incolumidade fisica as pessoas e a integridade 
do patrimônio público. 

4.2. Se faz necessário garantir a segurança nos locais de maior exposição ao risco de ocorrên-
cia de danos e outros eventos, na busca incessante da preservação do patrimônio público, 
bens móveis e imóveis, promovendo um trabalho coerente e claro para assim melhorar a 
nossa cidade. 

4.3. Para os eventos promovidos pela Municipalidade é necessário assegurar a integridade fi-
sica dos servidores, colaboradores e visitantes que circulam pelas dependências dos di-
versos eventos promovidos, garantindo assim maior qualidade e segurança aos partici-
pantes das festividades. 

4.4. A prestação de serviços também é um reforço aos trabalhos da Policia Militar, pois ambas 
visam a segurança e integridade fisica das pessoas nos eventos ofertados pela Adminis-

tração. 
4.5. A aquisição em lote se faz necessária pois todos os serviços são de mesma natureza, vi-

sando assim maior economicidade, eficiência e garantia para sua contratação. 

4.6. Justifica-se a escolha de um único lote, pois sendo eventos que necessitam de equipes de 
trabalho, é fundamental que essas tenham o mesmo treinamento e qualificação, pois atra-
vés delas pode-se promover um ambiente coberto de segurança, pois estão treinados para 
seguir normas da empresa e terão postura adequada para a prestação de serviços, fazendo 
com que os criminosos fiquem desestimulados a praticar qualquer tipo de violência. 

Para o critério dos orçamentos desse certame foram utilizados pesquisa de pregos com presta-
dores dos referidos serviços de segurança desarmada, sendo S.C. MONITORAMENTO LTDA, 
CNPJ: 42.216.224/0001-85, VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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36.037.055/0001-13, sendo que foram realizadas pesquisas na plataforma www.bancodeore-
cos.com.br  bem como em certamos de diversos Municípios, como por exemplo, o P. E. 70/2021 
do Municipio de Jandaia do Sul/PR, o P. E. 30/2022 do Município de Sertanópolis/PR e o P. E. 
268/2021 do Município de São José dos Pinhais/PR, todos editais encontram-se em anexo a 
esse processo. 0 valor máximo desta contratação foi definido com base nestes editais/orçamen-
tos, sendo que a melhor alternativa para a definição do valor máximo foi o prego médio dos va-
lores encontrados. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quant 
idade 

Unidad 
e 

Prego 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 63090 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, 
PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: COMPOSTO POR UM 
HOMEM COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 
COMUNICADOR, CURSO DE 
VIGILANTE E EM DIA, 
UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR 
DAS 00H00 AS 08H00. 

70,00  UN  245,81 17.206,70 

2 63091 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, 
PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: COMPOSTO POR UM 
HOMEM COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 
COMUNICADOR, CURSO DE 
VIGILANTE E EM DIA, 
UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR 
DAS 08H00 AS 16H00. 

30,00  UN  245,81 7.374,30 

3 63092 -CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
SEGURANÇA INTERNA DESARMADA, 
PARA ATUAR EM EVENTOS, COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS 
MÍNIMAS: COMPOSTO POR UM 
HOMEM COM CURSO DE BRIGADISTA 
NO  MINIM°  INTERMEDIÁRIO, RADIO 
COMUNICADOR, CURSO DE 
VIGILANTE E EM DIA, 
UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR 
DAS 16H00 AS 00H00. 

50,00  UN  245,81 12.290,50 

4 63093 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA E 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 
10H00 AS 16H00. 

20,00  UN  230,36 4.607,20 

5 63094 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 
EXCLUSIVAMENTE DE BRIGADISTA E 
DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 
10H00 AS 22H00. 

15,00  UN  327,39 4.910,85 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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6 63095 SERVIÇO DE SEGURANÇA 
DESARMADA, DEVIDAMENTE 
CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E 
LEGALIZADOS. PARA OS DIVERSOS 
EVENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. A EMPRESA DEVERA 
DISPONIBILIZAR 
HOMENS/MULHERES DEVIDAMENTE 
UNIFORMIZADOS E INSTRUIDOS PARA 
OS CUIDADOS DE RELACIONAMENTO 
COM 0 PÚBLICO, BEM COMO 
SUPORTE DE APOIO TÁTICO DE 
EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E 
SEGURANÇA PREVENTIVA DENTRO 
DOS LOCAIS. EVENTOS REALIZADOS 
DURANTE A SEMANA, FINS DE 
SEMANA OU FERIADOS COM 
AGENDAMENTO PRÉVIO MEDIANTE 
SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
DEMANDANTE. 

800,0 
0 

H 36,45 29.160,00 

TOTAL 75.549,55 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$75.549,55 (Setenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e nove 
reais e cinquenta e cinco centavos). 

5.6. Para o evento da 21' Feira do Melado  sera  necessário a totalidade  minima  de 128 
profissionais que deverão prestar atendimento simultaneamente aos diversos ambientes 
do evento. 

6. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.5. Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar diretamente 

nas seguintes situações: 
f) Identificar a propagação do fogo, fumaça e gases quentes acontece no ambiente; 
g) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um incêndio; 
h) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
i) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
j) Compreender as características do isolamento térmico, entre outros. 

6.5.1. Número mínimo de funcionários: 

6.5.1.1. Levando em consideração o grande movimento durante os dias da feira e a escala de 
folga dos funcionários é necessário que a empresa vencedora do certame tenha no 
mínimo 20 (vinte) colaboradores para cobrir a escala de revezamento. 

6.5.1.2. Do Seguro de vida dos funcionários: Exigência da Portaria 3.233 de 10 de dezembro de 
2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal que dispõe sobre as 
normas relacionadas as atividades de Segurança Privada. 

6.5.2. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro permanente do 
licitante: A Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a Administração exigir a 
apresentação de documentação que comprove/demonstre o vinculo empregaticio 
dos profissionais com a empresa licitante. 0 dispositivo legal possui como 
objetivo garantir que os profissionais indicados possam desempenhar suas 
funções e assegurar a execução do objeto licitado. 

6.6. Comprovação de moto com giroflex: Suprimir esta solicitação, por ferir o  art.  29, inc. VII e 

VIII, do Código de Trdnsito e pela resolução Contran n°. 268/2008. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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6.3.A empresa deverá comprovar que os seguranças deverão pertencer ao quadro 

permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como 

tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de 

contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculagdo 

futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame 

7. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.5. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 
para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 

7.6. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento; 

7.7. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento  sera  conforme a 
necessidade de cada evento; 

7.8. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário, b) Encargos 
previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; 
f) Transporte; g) Alimentação; h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas 
e exigidas em lei; 

7.9. A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio 
coma contratante; 

7.10. Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, durante 
a semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 

7.11. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer 
a função; 

7.12. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 

7.13. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe 
de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho 
celular, estando com ele sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da 
Prefeitura Municipal de Capanema; 

7.14. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será 
responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento, 
inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a 

Terceiros). 

7.15. Será de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, 
alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa 
execução dos serviços, bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI's 
e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e securitárias referente 

aos serviços executados. 
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7.16. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 

7.17. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados à empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos; 

7.18. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 
uniformizados e d• postos já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 

7.19. Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato 
ou a qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão 
realizar a prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de 
cada um (a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 

7.20. Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilância 
desarmada. 

7.21. A quantidade é mera estimativa da necessidade e os quantitativos a serem solicitados, por 
ocasião da emissão de cada pedido, obedecerão rigorosamente à necessidade da Secretaria 
requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer 
o licitante vencedor, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos 
efetivamente fornecidos. 

7.22. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  
76 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

7.23. E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deverá ser substituído no 
prazo máximo de cinco (05) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a 
Administração Municipal. 

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

8.5. A empresa vencedora deverá dar inicio aos trabalhos em no máximo 02 (dois) dias, 
contados a partir do requerimento da secretaria demandante a partir da solicitação formal. 

8.5.1. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) descrição dos serviços a serem prestados; 

c) local onde serão prestados os serviços; 
d) prazo para prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos serviços, quando for o caso; 
I) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade dos serviços; 
g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

8.6. o requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que verifi- 
cará a possibilidade da contratação e encaminhará o respectivo pedido 6. empresa vence-
dora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

8.7. A empresa licitante deve negar a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados sem 
a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 8.1.1. 

8.7.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

8.8. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a possibi- 
lidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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8.9. 0 fornecimento da prestação dos serviços pela empresa vencedora do certame sem o prévio recebi- 
mento do requerimento a que alude o subitem 8.2 configura a concorrência da empresa para a nu-
lidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação 
das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

8.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins de re-
cebimento definitivo do serviço. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de 
Registro de Pregos, após o recebimento definitivo das prestações dos serviços, deverão ser digitaliza-
das, incluídas no sistema disponível e armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no 
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria solicitante. 

9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

A prestação dos serviços deverá ser executada por pessoal com curso de controle de entrada de 
ambiente, devendo a contratada cumprir as seguintes determinações: 

a) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam ado-
tadas as providências de regularização necessárias; 

b) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando 
as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como 
as que entenderem oportunas; 

c) Comunicar à Administração da PREFEITURA, todo acontecimento entendido como 
irregular e que possa vir a representar risco para o patrimeinio da instituição; 

d) Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 
instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, in-
clusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

e) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração ve-
rificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências ne-
cessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranquilidade; 

I) Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos apara-
dos, limpos e com aparência pessoal adequada; 

g) Manter o(s) vigilantes(s) no Posto, não devendo se afastar (em) de seus afazeres, exceto 
que outro cumpra seu posto ou em extrema necessidade, mediante justificativa prévia; 

h) A programação dos serviços  sera  feita previamente pela Administração e deverão ser 
cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as 
condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral. 

i) Apresentar ordem de serviço de segurança do trabalho e ficha de E.P.I. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.5. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

10.6. A eventual celebração de contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabe-
lecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

11. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

11.5. A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada pela Servidora Arlei  Adair  

Bladt  Renner,  integrante da comissão de recebimento da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente. 

12.0UTRAS INFORMAÇÕES: 

12.1- Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e a do Edital, 

prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse termo de referência 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone :(46)3552-1321 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 dia(s) do 
mês de junho de 2022. 

I 

PIP'• 
Luc a 'anon  

Secretária  MuniA a de  Administração  

-Joao  Pedro  Markus  

Secretário IvJthiicipal de Indústria, Comércio e Turismo 

elOtf „ 
Raviel Santana BOdhibri Sziinanski 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Zaida Teresinha Parabocz 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esporte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ORÇAMENf 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM 

ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇO. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

ITEM 

CÓDIGO 

DO 

PRODUTO 

PRODUTO/SERVIÇO 
QUANTID 

ADE 
UNIDADE 

PECO 

MAXIMO 

PREÇO MA)(1M0 

TOTAL 

1 63090 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 00H00 As 

08H00. 

70,00  UN  245,81 17.206,70 

2 63091 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MiNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 08H00 As 

16H00. 

30,00  UN  245,81 7.374,30 

3 63092 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MiNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 16H00 AS 

00H00.  

50,00  UN  245,81 12.290,50 



1 230,00 250,00 211,08 230,36 

310,00 250,00 

- 

422,16 327,39 

35,00 

, 

45,60 

. 

28,75 36,45 

4 63093 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTIF 

BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 

10H00 As 16H00. 

20,00  UN  230,36 4.607,20 

5 63094 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE ' 

BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 

10H00 As 22H00. 

15,00  UN  327,39 4.910,85 

6 63095 

SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 

DEVIDAMENTE CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E 

LEGALIZADOS. PARA OS DIVERSOS EVENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A EMPRESA DEVERA 

DISPONIBILIZAR HOMENS/MULHERES 

DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E INSTRUIDOS 

PARA OS CUIDADOS DE RELACIONAMENTO COM 0 
- 

PUBLICO, BEM COMO SUPORTE DE APOIO TÁTICO 

DE EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E SEGURANÇA 

PREVENTIVA DENTRO DOS LOCAIS. EVENTOS 

REALIZADOS DURANTE A SEMANA, FINS DE 

SEMANA OU 'FERIADOS COM AGENDAMENTO 

PRÉVIO MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

DEMANDANTE. 

800,00 HORA 36,45 29.160,00 

75.549,55 

DATA: 30/05/2022 

L IIJAZANON 

RESPONSÁVEL P LAN  ILHA DE ORÇAMENTO 

7. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 
7.1. Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar diretamente 

nas seguintes situações: 
a) Identificar a propagação do fogo, fumaça e gases quentes acontece no ambiente; 
b) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um incêndio; 
c) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
d) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
e) Compreender as características do isolamento térmico, entre outros. 

7.1.1. Número mínimo de funcionários: 
7.1.1.1. Levando em consideração o grande movimento durante os dias da feira e a escala 

de folga dos funcionários é necessário que a empresa vencedora do certame tenha 



no  minim°  19- (quatorze) coianoruires para coorir a escaia ae revezamento. 
7.1.1.2. Do Seguro de vida dos funciondriair Exigência da Portaria 3.233 de 10 de dez.bro 

de 2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal que dispõe 
sobre as normas relacionadas às atividades de Segurança Privada. 

7.1.2. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro permanente do licitante: A 
Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a Administração exigir a apresentação de 
documentação que comprove/demonstre o vinculo empregaticio dos profissionais com a 
empresa licitante. 0 dispositivo legal possui como objetivo garantir que os profissionais 
indicados possam desempenhar suas funções e assegurar a execução do objeto licitado. 

7.2. Comprovação de moto com giroflex: Suprimir esta solicitação, por ferir o  art.  29, inc. VII e 
VIII, do Código de Trânsito e pela resolução Contran n°. 268/2008. 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

8.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento  coin  o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 
para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 

8./. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG-s de cada segurança que irá trabalhar no evento; 

8.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento  sera  conforme a 
necessidade de cada evento; 

8.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdencidrios, c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) 
Transporte; g) Alimentação, h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas em lei; 

8.5. A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, urna vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com 
a contratante; 

8.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, durante 
a semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 

8.7. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar  coin  as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer a 
função, 

8.8. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 
8.9. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe 

de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho 
celular, estando  coin  ele sempre acessível,  coin  a finalidade de atender as solicitações da 
Prefeitura Municipal de Capanerna; 



8.10. Se em virtude do não cumprimento da :4) ou por descumprimento de quantide& de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa_Vserá. 
responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento, 
inclusive  ern  relação a eventuais lucros cessantes em face á. Prefeitura Municipal ou a 
Terceiros). 

8.11. Será de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, 
alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa 
execução dos serviços,bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI-s e 

demais exigências das leis trabalhistas, previdencidrias, sindicais e securitárias referente aos 
serviços executados. 

8.12. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 

8.13.Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados à empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal,  corn  seguro de vida e todos os encargos pagos; 

8.14. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 
uniformizados e à postos já  coin  as instruções repassadas pelo coordenador local. 

8.15.0s vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato ou 
a qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar 
a prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um 

(a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 
8.16. Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigiláncia 

desarmada. 
8.17.A quantidade é mera estimativa da necessidade e os quantitativos a serem solicitados, por 

ocasião da emissão de cada pedido, obedecerão rigorosamente à necessidade da Secretaria 
requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer o 
licitante vencedor, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

8.18. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou  ern  parte, conforme dispõe o  art.  
76 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

8.19.E caso os serviços não estejam de acordo  coin  as especificações deverá ser substituído no 
prazo máximo de cinco (05) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a 
Administração Municipal. 



• 

O25 

adm@capanema.pr.gov.br  adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:35 

Para: 'alcateia@alcateiaservicos.com.br' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais caracteristicas do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net>  

quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:35 
adm@capanema.prgov.br  
Returned mail: see transcript for details 
details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 

DESARMADA  (489 KB) 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:34:37 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors 
<alcateia@alcateiaservicos.com.br> 

(reason: 550 Host unknown) 

Transcript of session follows  
550 5.1.2 <alcateia@alcateiaservicos.com.br>... Host unknown (Name server: 
alcateiaservicos.com.br:  host not found) 

1 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

Para: 'ataqueseguranca@hotmail.com' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos ã. disposição. 
Grata 

Va12.  
41'44=140" 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

e 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.com  

sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00046.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

ataqueseguranca@hotmail.com   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:04 
Para: 'adm@athosseguranca.com' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

64,1' 

.4441r...,101*  

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery System <MAILER-DAEMON@arnie0131.email.locaweb.com.br>  
Enviado  em: sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:04 
Para: adm@capanema.pr.gov.br  
Assunto: Successful Mail Delivery Report  
Anexos: details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host arnie0131.email.locaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was 
delivered to mailbox you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<adm@athosseguranca.com>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.424: 250 2.0.0 
<adm@athossegurancacom70045568> 2GSmJsyDh2IsWQAA7Duwlw Saved 



• 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:27 

Para: 'curitiba@centroseg.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
0 Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos 6.. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 

1 



..J 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  
sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:27 

ad m@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00108.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:26:42 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<curitiba@centroseg.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <curitiba@centroseg.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 

1 



• 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.prgov.br  
Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:36 
Para: scontabil@macvig.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos A. disposição. 
Grata 

4  

'L.?* 
Luciana Zanon 

Secretária Municipal de Administração.  
Dec.  6.930/2021 

(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 
Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:37 
Para: adm@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00140.txt  

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:35:44 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<contabil@macvig.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <contabil@macvig.com.br>... relayed; expect no further 
notifications  

i 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

Para: ids@dsseguranca.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21 Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

*2 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:05 
adm@capanema.prgov.br  
Returned mail: see transcript for details 

details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 

DESARMADA  (488 KB) 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 09:04:41 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.2381 (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors  <ds@dsseguranca.com.br> 
(reason: 550 Host unknown) 

Transcript of session follows  
550 5.1.2 <ds@dsseguranca.com.br>... Host unknown (Name server: dsseguranca.com.br:  host 
not found) 

1 



• 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: segunda-feira, 30 de maio de 2022 16:06 
Para: 'eduardokuhnen1@hotmail.com' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.com  

segunda-feira, 30 de maio de 2022 16:06 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00225.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

eduardokuhnenlOhotmall.com   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



O 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:35 
Para: 'ezequielrodrigues17@yahoo.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21.a Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto,  peg()  a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

4 4. 
Luciana Zanon 

Secretária Municipal de Administração.  
Dec.  6.930/2021 

(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net>  
quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:35 
adm@capanema.pr.gov.br  
Returned mail: see transcript for details 
details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 
DESARMADA  (489 KB) 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:35:10 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors  
<ezequielrodrigues17@yahoo.com.br> 

(reason: 552 1 Requested mail action aborted, mailbox not found) 

Transcript of session follows  ... while talking to mta6.amO.yahoodns.net.: 
>» DATA 
«< 552 1 Requested mail action aborted, mailbox not found 
554 5.0.0 Service unavailable 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:03 

Para: scontato@grandoelombardo.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
0 Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos á. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 

1 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery System <MAILER-DAEMON©arnie0141.email.locaweb.com.br>  
Enviado  em: sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:03 
Para: adm@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Successful Mail Delivery Report  

Anexos: details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host arnie0141.emaiLlocaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was 
delivered to mailbox you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<contato@grandoelombardo.com.br>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 
2.0.0 <contato@grandoelombardo> mM7PCoODh2LAZgAAA20o6g Saved 



O 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:25 
Para: scontato@horusseguranca.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21 Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos a disposição. 
Grata 

4  e; 

•.170.'s  

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adin@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado  ern:  
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net>  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:27 
adm@capanema.pr.gov.br  
Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00102.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:24:48 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<contato@horusseguranca.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <contato@horusseguranca.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 



O 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:04 

Para: 'financeiro3@ingavigilancia.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
0 Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto,  peg()  a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

e 
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admgcapanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:04 

Para: adm@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  
Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00040.txt  

The original message was received at Fri, 20 May 2022 09:03:53 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  
<financeiro3@ingavigilancia.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <financeiro3@ingavigilancia.com.br>... relayed; expect 
no further notifications 



O 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 25 de maio de 2022 14:31 

Para: jcmonitoramento@outlook.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21 Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

4, 
Luciana Zanon 

Secretária Municipal de Administração.  
Dec.  6.930/2021 

(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr. ov.br  

De: postmaster@outlook.com  

Enviado em: quarta-feira, 25 de maio de 2022 14:32 

Para: adm@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00015.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

wmonitoramentoPoutlook.com.br  

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



U049 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:23 

Para: icomercial@maximoservico.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos A. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 



. ft it 

adm@capanema.pr.vov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:24 
adm@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00120.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:23:32 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  
<comercial@maximoservico.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <comercial@mwdmoservico.com.br>... relayed; expect 
no further notifications 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:28 

Para: 'minotauroseguranca@outlook.com' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, pego a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanerna.pr.gov.br  

De: postmaster@outlook.com  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:28 

Para: adm@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00110.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

minotauroseguranca@outlook.corn  

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:36 

Para: 'fabricio@gruposegplus.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 2  la  Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos 6. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

S 
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adm@ca anema. r. ov.br  

De: 
Enviado em; 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  

quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:36 
adm@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 
details.txt;  Anexo sem titulo  00146.txt 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:36:20 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238J (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  
<fabricio@gruposegplus.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <fabricio@gruposegplus.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 



• 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:35 
Para: 'alcateia@alcateiaservicos.com.br' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21.a Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos 5. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

S 



adm@ca  anema. 
• 

ov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net>  

quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:35 
adm@capanema.pr.gov.br  

Returned mail: see transcript for details 
details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 
DESARMADA  (489 KB) 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:34:37 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors 
<alcateia@alcateiaservicos.com.br> 

(reason: 550 Host unknown) 

Transcript of session follows  
550 5.1.2 <alcateia@alcateiaservicos.com.br>... Host unknown (Name server: 
alcateiaservicos.com.br:  host not found) 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

Para: 'ataqueseguranca@hotmail.com' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.com  

sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00046.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

ataqueseourancaghotmail.com   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



admecapanerna.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:04 

Para: 'adm@athosseguranca.com' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fard licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto,  peg()  a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

• 

•-•=4Ç 
Luciana Zanon 

Secretária Municipal de Administração.  
Dec.  6.930/2021 

(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 



admgcapanema. . • ov.br 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery System <MAILER-DAEMON@arnie0131.email.locaweb.com.br>  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:04 

adm@capanema.pr.gov.br  

Successful Mail Delivery Report 
details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host arnie0131.email.locaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was 
delivered to mailbox you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<adm@athosseguranca.com>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 2.0.0 
<adm@athossegurancacom70045568> 2GSmJsyDh2IsWQAA7Duwlw Saved 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:27 

Para: 'curitiba@centroseg.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21 Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, pego a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos A. disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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admgca anema. • ov.br  

   

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON©mailserver2.softsul.net>  
sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:27 

adm@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 
details.txt;  Anexo sem titulo  00108.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:26:42 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<curitiba@centroseg.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <curitiba@centroseg.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 



admecapanerna.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:36 

Para: 'contabil@macvig.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos 5. disposição. 
Grata 

ti 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 

3 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net>  
quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:37 

adm@capanema.progov.br  

Return receipt 
details.txt;  Anexo sem titulo  00140.txt 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:35:44 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<contabil@macvig.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

----- Transcript of session follows  <contabil@macvig.com.br>... relayed; expect no further 
notifications 



S 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:05 

Para: 'ds@dsseguranca.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
0 Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto,  peg()  a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos a disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretaria Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 

1 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON©mailserver2.softsul.net >  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:05 

adm@capanema.prgov.br  
Returned mail: see transcript for details 
details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 

DESARMADA  (488 KB) 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 09:04:41 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors <ds@dsseguranca.com.br> 
(reason: 550 Host unknown) 

Transcript of session follows  
550 5.1.2 <ds@dsseguranca.com.br>... Host unknown (Name server: dsseguranca.com.br:  host 
not found) 



067 

S 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: segunda-feira, 30 de maio de 2022 16:06 
Para: 'eduardokuhnen1@hotmail.com' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21 Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr.gov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.corn 

segunda-feira, 30 de maio de 2022 16:06 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00225.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

eduardokuhnenlOhotmail.com   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



• - 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quinta-feira, 26 de maio de 2022 16:35 

Para: iezequielrodrigues17@yahoo.com.bri 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos 6. disposição. 
Grata 

:.1  

I 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  
quinta-feira,  26 de  maio  de 2022 16:35 
adm@capanema.pr.gov.br  
Returned mail: see transcript for details 
details.txt;  SOLICITAÇÃO  DE  ORÇAMENTO SERVIÇOS  DE  VIGILÂNCIA 
DESARMADA  (489 KB) 

The original message was received at Thu, 26 May 2022 16:35:10 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had permanent fatal errors  
<ezequielrodrigues17@yahoo.com.  br>  

(reason: 552 1 Requested mail action aborted, mailbox not found) 

Transcript of session follows  ... while talking to mta6.am0.yahoodns.net.: 
>» DATA 
«< 552 1 Requested mail action aborted, mailbox not found 
554 5.0.0 Service unavailable 



• 

adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.prgov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:03 

Para: scontato@grandoelombardo.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, pego a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos A. disposição. 
Grata 

I,uciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@ca  anema. . • ov.br 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery System <MAILER-DAEMON@arnie0141.email.locaweb.com.br>  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:03 

adm@capanema.pr.gov.br  
Successful Mail Delivery Report 
details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host arnie0141.emaillocaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was 
delivered to mailbox you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<contato@grandoelombardo.com.br>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 
2.0.0 <contato@grandoelombardo> mM7PCoODh2LAZgAAA20o6g Saved 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.prgov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:25 

Para: icontato@horusseguranca.com.bri 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, pego a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

. 1  A 

4 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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ov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: . 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  
sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:27 
adm@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 
details.txt;  Anexo sem titulo  00102.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:24:48 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<contato@horusseguranca.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <contato@horusseguranca.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 



adm@capanema.pr.gov.br  

•;"' 

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 09:04 
Para: Ifinanceiro3@ingavigilancia.com.bri 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA. 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, pego a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

„ 
2 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 09:04 
adm@capanema.pr.gov.br  

Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00040.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 09:03:53 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

----- The following addresses had successful delivery notifications  
<financeiro3@ingavigilancia.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <financeiro3@ingavigilancia.com.br>... relayed; expect 
no further notifications 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.prgov.br  

Enviado em: quarta-feira, 25 de maio de 2022 14:31 
Para: 1jcmonitoramento@outlook.com.bri 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Boa tarde, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto,  peg()  a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

• 
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adm@capanema.pr. ov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.com  

quarta-feira, 25 de maio de 2022 14:32 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00015.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

icnnonitoramentoPoutlook.com.br   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:22 
Para: 'unica@grupounica.com.br' 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

O 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery System <MAILER-DAEMON@arnie0111.email.locaweb.com.br>  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:22 

adm@capanema.pr.gov.br  

Successful Mail Delivery Report 

details.txt; Message Headers.txt 

This is the mail system at host arnie0111.email.locaweb.com.br. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) listed below. If the message was 
delivered to mailbox you will receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<unica@grupounica.com.br>: delivery via 127.0.0.1[127.0.0.1]:24: 250 2.0.0 
<unica@grupounicahospedagemdesitesws1139900> 6FFACBWWh2LmJAAA8eph3A Saved 

1 



adm@capanema.pr.gov.br  

981 

De: adm@capanema.prgov.br  
Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 10:26 
Para: irecepcao@unoseguranca.com.br' 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 

4 4,4 
-4444,4r, 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(16) 3552-1321 (46) 99914-0535 

O  
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adm@ca  • anema. . • ov.br 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 
Anexos:  

Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net >  

sexta-feira,  20 de  maio  de 2022 10:26 

ad m@capanema.pr.gov.br  
Return receipt 

details.txt;  Anexo sem titulo  00114.txt 

The original message was received at Fri, 20 May 2022 10:25:39 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications 
<recepcao@unoseguranca.com.br> (relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <recepcao@unoseguranca.com.br>... relayed; expect no 
further notifications 



admgca anema. r. ov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: sexta-feira, 20 de maio de 2022 11:10 
Para: ivigibrazil@hotmail.comi 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
Anexos: ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022.xlsx 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos a.  disposição. 
Grata 

4 4 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

O 



adm@capanema.p ov.br  

De: 

Enviado em: 

Para: 

Assunto: 

Anexos:  

postmaster@outlook.com  

sexta-feira, 20 de maio de 2022 11:10 

adm@capanema.pr.gov.br  

Entregue: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA 

details.txt; Anexo sem titulo 00156.txt 

A sua mensagem foi entregue aos seguintes destinatários: 

vicjibrazil©hotmail.com   

Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 



adm@capanema.pr.gov.br  

De: adm@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: segunda-feira, 23 de maio de 2022 16:36 
Para: 'VIGIBRAZIL SEGURANÇA' 
Assunto: RES: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Boa tarde 
Acuso recebimento. 
Grata 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 (46) 99914-0535 

De: VIGIBRAZIL SEGURANÇA <Vigibrazil@hotmail.com> 
Enviada em: segunda-feira, 23 de maio de 2022 15:46 
Para: adm@capanema.pr.gov.br  
Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Boa Tarde segue orçamento solicitado. 

Obrigada  we a Disposg5o. 

Marcia Pegoretti. 

De: adm@capanema.pr.gov.br  <adm@capanema.pr.gov.br> 
Enviado: sexta-feira, 20 de maio de 2022 12:09 
Para: vigibrazil@hotmail.com  <vigibrazil@hotmail.com> 
Assunto: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 

Bom dia, 
O Município de Capanema/PR em razão das festividades da 21' Feira do Melado, fará licitação 
para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS.  
Para isto, peço a sua gentileza e nos fornecer orçamento. 
Segue em anexo a solicitação de orçamento, por gentileza, ASSINAR, DATAR E CARIMBAR ou 
ainda ASSINATURA DIGITAL. 
Se possível retornar o mesmo por  e-mail.  
Favor observar atentamente o descritivo e demais características do orçamento. 
Maiores esclarecimentos poderão ser solicitados por este  e-mail  ou pelos contatos descritos 
abaixo. 
Qualquer dúvida, estamos à disposição. 
Grata 



t 

4. 

Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração.  

Dec.  6.930/2021 
(46) 3552-1321 • (46) 99914-0535 

2 



Inscrição Estadual: 

Sócio da Empresa: 

Endereço da Empresa: 

Bairro: 

Cidade: 

Estado: 

CEP: 

DDD — Telefone: 

DDD Celular: 

DDD — FAX: 

E-Mail:  

NOTA:  
Para formalização do interesse em participar desta licitação, a empresa deverá encaminhar, 
devidamente preenchido, o RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL, para o setor de licitações, 
através do  e-mail:  licitacaoAlandaiadosul.praov.br, ou pessoalmente, no endereço indicado 
neste Edital. O Município não se responsabilizará pelo Edital, anexos e demais informações, 
obtidos ou conhecidos de forma diversa ou em local diverso do disposto acima. A não remessa 
do presente Recibo exime a Pregoeira e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 
adicionais. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
Estado do Paraná 

www.iandaiaciosul.or.ROV.br  

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL VIA  INTERNET  

PROCESSO N°.: 117/2021 
EDITAL: PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N°. 70/2021 
OBJETO: Registro de Pregos para eventual contratação de empresa de serviço de inspeção de 
segurança e vigilância, desarmada, para prestar serviço por hora, por vigilantes devidamente 
cursados, com fardamento operacional, meios de comunicação rádio  VHF  e telefonia celular, 
atendendo eventos, comemorações e festividades municipais, para um período de 12 (doze) meses, 
conforme Termo de Referência (Anexo V). 

Razão Social: 

CNPJ: 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praça do Café, 22- Jandaia do  SW  - PR - CEP 86.900-000 
Fone: (043) 3432.9250 -  E-mail:  lieitacaolajandaiadosul.nr,gpv.br  



`'; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
Estado cio Paraná 

www.jiindaiadosulA)r.t.,ov.br  

  

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICO W. 70/2021 
(Processo Administrativo n'1 17) 

REGISTRO DE PREÇOS 

1. PREAMBULO 

1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de 
Jandaia do Sul, Estado do  Parana,  através da Pregoeira, nomeada pelo Decreto n° 7.454, de 07 
de janeiro de 2021, com a devida autorização expedida pelo Sr. Prefeito, LAURO DE SOUZA SILVA  
JUNIOR,  realizará licitação, para registro de pregos, na modalidade PREGAO, na forma 
ELETRôNICA.  corn  critério de julgamento MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO, valor 
TOTAL POR ITEM, objetivando adquirir o objeto solicitado pelo Departamento de Planejamento, 
referido no item 2, nos termos da Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2.002, na Lei Federal n°. 
8.666/93 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, cuja aplicação é subsidiaria, na Lei 
Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, na Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 
2014, no Decreto Federal n° 3.555. de 08 de agosto de 2000, no Decreto n°. 10.024 de 20 de 
setembro de 2019 e demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste Edital. 

1.2. 0 recebimento das propostas. dos documentos de habilitação, abertura e 
disputa de preços,  sera  exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www,comprasgovernamentais.qpv.br, obedecendo ao horário oficial de  Brasilia  — DF, conforme 
datas e horários definidos abaixo: 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

Ate às 08 horas do dia 13/12/2021 

as 08 horas do dia 13/12/2021 

2. OBJETO 

2.1, A presente licitação tem por objeto 0 Registro de Pregos para eventual 
contratação de empresa de serviço de inspeção de segurança e vigilância, desarmada, para prestar 
serviço por hora, por vigilantes devidamente cursados, com fardamento operacional. meios de 
comunicação radio  VHF  e telefonia celular, atendendo eventos, comemorações e festividades 
municipais, para um período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo V). 

2.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descrito no Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão 
as últimas. 

2.3. 0 Edital e demais documentos pertinentes a licitação em apreço poderão ser 
adquiridos no setor de licitações, na sede da Prefeitura Municipal, sito a Praça do Café. n°. 22. 
centro, Jandaia do Sul -- PR, nos sites: www.jandaiadosul.pr.gpv.br, 
https://jandaiadosul.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes e no site  
www.compras_governamentais.gov.br, 

3. ORÇAMENTO 

3 1 Orçamento Referencial: NA() SIGILOSO 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praça do  Cafe,  22 - Jandaia do Sul -PR - CEP 86.900-000 
Fone: (043) 3432.9250 -  E-mail:  licitacanclaiadosul.pr_,gov.br  



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
Estado do Paraná 

www.jandaiadosuLpr.gov.br  

3.2. 0 valor máximo estimado da presente licitação é R$ 143.750,00 (cento e 
quarenta e três mil e setecentos e cinquenta reais), detalhado item a item no Termo de Referência 
(Anexo V). 

3.3. Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento referencial foram 
obtidos através da cesta de preços elaborada pelo Departamento de Planejamento (Setor de 
Compras). 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar da presente licitação: 
a) os interessados que atenderem a todas as exigências deste edital; 
b) empresas do ramo, brasileira ou estrangeira, sediada no Brasil atendendo as 

condições exigidas pela Lei n°. 8666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; e, 
C) empresas que explorem o ramo de atividade objeto desta licitação. 

4.1.1. Os licitantes interessados deverão estar com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art  90  da IN 
SEGES/MP n° 3, de 2018 e deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Estarão impedidos de participar da licitação: 
a) os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no  Art.  90  da Lei 

8.666/1993; 
b) empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil,  corn  

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
c) os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos  III  e IV 

do  art.  87 da Lei Federal n. 8.666/93; 
d) empresas em consórcio; 
e) empresas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; e, 
f) empresas que não atendam as condições deste edital e seus anexos. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" 
ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem que cumpre plenamente os requisitos para a habilitação definidos no Edital; 

b) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

C) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

d) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009. 

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  art.  50 
da Constituição Federal; 

f) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  
93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991; e, 

g) que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no  art.  4.29 da CLT. 
h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido.em seus  arts.  42 a 

/ 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praga do  Cafe,  22 - Jandaia do Sul - PR -,CEP 8.1500-000 
Fone: (043) 3432.9250 -  E-mail:  licitacao(iijandaiadosul.nrov,l)f 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
Estado do Paraná 

wv...w,i,anclaiadosul.nr.gov.br  
vp.111111X10171.75%,  nreer 

4.3.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedira o prosseguimento no certame, 

4.3.2. Nos itens  ern  que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzira o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
rnicroempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante as sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS 

5.1. Ate 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão, 
qualquer interessado poderá solicitar esclarecimento, requerer providbncias ou impugnar o ato 
convocatório do PREGÃO, mediante requerimento fundamentado. 

5.2. A impugnação ou pedido de esclarecimentos deverão conter o nome completo 
do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, 
número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico e  e-mail  para contato e poderão ser realizados por 
meio eletrônico, através do sitio www.comprasgovernamentais.gpv.br,ou protocolados no Setor de 
Protocolo do Município, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, no horário de expediente. 
ou encaminhados por  e-mail  ao endereço eletrônico: licitacaoPiandaiadosul.pLgov.br  

5.3. Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação e quando for o caso, auxiliada pelos responsáveis 
pela elaboração do Termo de Referência, que contem os principais subsídios para a elaboração do 
Edital. 

5.4. As respostas a impugnação ou aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 

5.5. Caso os questionamentos alterem o texto do Edital, que afete a documentação 
a ser apresentada ou a formulação da proposta,  sera  designada nova data para a realização da 
sessão, através dos mesmos meios de publicação utilizados inicialmente. 

6. CREDENCIAMENTO 

6.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatária Pregão, em sua forma eletrônica. 

6.2. 0 cadastro no SICAr deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 

6.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 

6.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante. excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do Órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 Praga Cafe,  22 — Jandaia do Sul --- PR CF186.900-000 
Fone: (043) 3432.9250 -  E-mail:  licitocao(illandaiadosul.pbr 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL 
Estado do  Parana  

www.jandaiadosuLpr,Kov.br 

6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

6.6. É vedado o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma 
licitante. 

7. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. A proposta, bem como os documentos de habilitação, DEVERÃO SER 
ENCAMINHADOS DE FORMA CONCOMITANTE (AO MESMO TEMPO), nos termos do artigo 26, 
do Decreto Federal n° 10.024/2019, e serão recebidas ate o horário previsto, no Preâmbulo deste 
Edital. 

7.2. Serão consideradas invalidas as propostas e documentos de habilitação 
apresentadas por quaisquer outros meios 

7.3. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

7.5. Para incluir o(s) anexo(s), é necessário que exista, pelo menos uma proposta 
cadastrada. 0 arquivo a ser anexado deverá ter extensões/formatos válidos.  Ex.  PDF. 

7.6. 0 encaminhamento da proposta pressupõe o PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO PREVISTAS NESTE EDITAL. 

7.7. As declarações no sistema eletrônico devem ser lidas com atenção e 
assinaladas com "SIM" ou "NÃO". 

7.8, Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 
rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos, descrevendo: 

a) no campo "Valor Unit.(R,S)", o valor unitário do bem ou serviço, com até duas 
casas após a virgula; 

b) no campo "Valor Total(RS)", o valor total do bem ou serviço, com ate duas casas 
após a virgula. Na fase de Lances (Disputa), o valor ofertado  sera  o valor total; 

C) nos campos "Marca" e "Fabricante", a marca eofabricante, se for o caso: 
d) no campo "Modelo/Versão", o modelo e/ou versão, se for o caso: 
e) no campo "Descrição Detalhada do Objeto Ofertado", as 

características/descriçãodo obj0jo.  e o prazo d validade da proposta. 
7 8.1.0 prazo de validade da proposta não inferior a 12(doze) meses. As propostas 

que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao minimo estipulado serão entendidas como 
válidas pelo período de 12 (doze) meses. 

7 9. Até a data e hora limite, para o recebimento das propostas/documentos de 
habilitação, previstos neste Edital, a Licitante poderá acessar o sistema eletrônico, no  site  
vvww.comprasgovernamentais.00v.br, para retirar, alterar ou complementar a proposta formulada 
e/ou documentos de habilitação. A partir do inicio da sessão pública, não poderão ser alterado,s_.ou 
retirados as propostas formuladas e/ou documentos de habilitação.  

/Ty  
 •  
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7.10. Ë-  de inteira responsabilidade do licitante o preço e demais condições 
apresentadas. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada. rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de  
urn  resultado, sob pena de desclassificação. 

7.11 Não serão consideradas as propostas  corn  alternativas que estabeleça vinculo 
proposta de outro licitante, devendo as licitantes se limitarem as especificações deste edital e seus 

anexos. 

7.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam o Fornecedor. 

7.13. As licitantes arcarão  corn  todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação de suas propostas, devendo estar inclusos todos os custos, dentre estes, todas as 
despesas de pessoal, frete, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis 
a entrega/execução do objeto da presente licitação 

7.14. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO a serem encaminhados/anexados 
concomitantemente com a proposta no sistema, independente se  sera  vencedor ou não, são os que 
seguem: 

a)Registro Comercial, no caso de empresa individual e alterações; ou Ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores e alterações; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício e alterações; ou Decreto de 
autorização em se tratando empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. quando a atividade 
assim o exigir, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura: ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedorgov.br.  

al)  O Contrato Social ou outro ato constitutivo deverá vir acompanhado de todas as 
alterações ou ser CONSOLIDADO. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade 
relativa a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos 
aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

c) Prova de regularidade para  corn  a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Fstado da Fazenda, do domicilio ou 
sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação 
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, cio domicilio 
ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Servico(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos 
por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadirnplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa, rios termos do Titulo VII-A de Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°. 5.452, de 10  de maio de 1943. 

g)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa .Jurídica (CNPM. 
h)Declaração Conjunta (modelo Anexo  III).  
i)Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de expedição não anterior a 60 (sessenta) dias da data prevista d 
abertura. 
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j) Atestado e/ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, comprovando que a !icitante executou de forma satisfatória os serviços 
pertinentes ao objeto da presente licitação. 

7.14.1. Demais documentos: 
a) Quando ME, EPP ou MEI a Declaração de Comprovação do Enquadramento 

como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Microempreendedor Individual - 
MEI (Modelo Anexo IV), na forma prevista no  art.  30  da Lei Complementar nu. 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e alterações, como condição de participação dos itens/lotes exclusivos, bem 
como para utilizarem os benefícios previstos na citada lei complementar A veracidade desta 
condição é de total responsabilidade da empresa e poderá ser objeto de diligência. A Declaração 
falsa ou inveridica sujeitará a PROPONENTE as penalidades previstas neste edital, bem como 
sanções penais cabíveis. 

b)Declaração que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital 
(modelo Anexo l). 

7.14.2. Toda documentação deve estar assinada por pessoa devidamente 
habilitada, devendo haver comprovação da seguinte forma. 

a) tratando-se de representante legal: os documentos já solicitados na alínea a: 
ou, tratando-se de procurador: a Procuração por instrumento público ou particular do 
representante de pessoa jurídica, da qual constem poderes específicos para formular lances, 
negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame (sugestão Anexo VII). 

b) documento oficial de identificação que contenha foto do representante legal ou do 
procurador. 

7.14.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 
nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

7.14.4. Preferencialmente os licitantes deverão encaminhar documentos que tenham 
autenticação digital, e, caso os mesmos não tenham, se comprometem em apresentar 
cópia fiel dos originais, bem como que os documentos sejam atualizados e correspondam n com a 
realidade, sob pena de sofrer as sanções cabíveis, de acordo com a legislação civil e penal. 

7.14.5. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente referentes ao 
mesmo CNPJ apresentado para a proposta, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma 
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as 
filiais. 

7.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após 
o encerramento do envio de lances. 

7.16. È dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. Na hipótese dos 
documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) o licitante deverá encaminhar 
juntamente  corn  a apresentação da proposta a respectiva documentação atualizada, que comprove 
o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 
a comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte e 
conforme  Art.  43, §1° da  LC  n°.123 de 2006. 

8. ABERTURA DA SESSÃO 

8.1. No horário previsto no Preâmbulo deste Edital. terá inicio á sessão pública do 
Pregão, na forma Eletrônica n° 70/2021, para a verificação das Propostas de Pregos recebidas e 
a respectiva aceitabilidade das mesmas. 

• 
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9. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1. Para julgamento  sera  adotado o critério de MENOR PREÇO - VALOR TOTAL 
POR ITEM, observadas as especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. 

9.2. Serão desclassificadas aquelas propostas que não atenderem as exigências do 
presente edital e seus anexos, sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos, capazes de 
dificultar o julgamento, bem como aquelas que apresentem quaisquer ofer1as de vantagens não 
previstas neste Edital, ou pregos e vantagens baseados nas ofertas das demais licitantes. 

9.3. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassifiCação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7. Se houver apenas uma proposta classificada poderá não haver a fase de envio 
de lances. 

9.8. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

10. MODO DE DISPUTA 

10.1.  Sera  adotado para o envio de lances no Pregão, na forma Eletrônica o MODO 
DE DISPUTA "ABERTO",  ern  c ue os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,  corn  
prorrogações. 

10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos  e, 
após isso,  sera  prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
2._(dois) minutos  do período de duração da sessão pública 

10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de 2 (dois) minutos  e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

10.5. Encerrada a fase competitiva sem  quo  haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio. justificadamente, admitir o reinicio 
da sessão pública de lances,  ern  prol da consecução do melhor preço. 

11. FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11.1. Aberta a sala de disputa, as licitantes deverão estar conectadas ao sistema 
para participar da sessão de lances. 
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11.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

11 4 0 lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

11.5. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por 
ele ofertado e registrado no sistema, devendo se atentar para as seguintes regras: 

• intervalo de valores para lances: R$ 1,00 
• intervalo de tempo para lances: 5 segundos 

11.6. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.8. Ocorrendo empate previsto no  art.  44, § 2° da Lei Complementar n°. 123/06 
será assegurada a preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, desde que a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte. 

11.8.1 Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas 
pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

11.8.2. Para fins de desempate, proceder-se-á, conforme  at.  45 da Lei 
Complementar n°. 123/06, da seguinte forma: 

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que  
sera  adjudicado em seu favor o item licitado; 

b) não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do item 11.8.1, na ordem classificatária, para o exercício do rnesmo direito: 

C) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo previsto no item 11.8.1,  sera  realizado 
sorteio, entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11,8.3. Para as situações previstas no item 11.8, a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte mais bem classificada,  sera  convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

11.8.4. Caso a rnicroernpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

11.8.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  
sera  aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.8.6. Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

11.9. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção dos larices. 
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11.10. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

11.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas  da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

11.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

11.13. Após o encerramento da etapa de lances, através do MODO DE DISPUTA 
ABERTO, e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor, o sistema informará a proposta 
de menor valor e o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

11.14. A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

11.15. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
icluas) horas,  envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

12. ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no parágrafo único do  art.  7° e no § 90  do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

12.2.  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar prego 
final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do 
que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

12.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita: 

12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas  de 
antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata. - 
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12.5. 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

12.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado. a partir de solicitação escrita. 
justificada e fundamentada pelo licitante, antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

12.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.7. Considerada aceitável a Proposta,  sera  verificada a habilitação do Licitante e 
sua elegibilidade, conforme disposições deste Edital. 

13.EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do  ICU  (httos://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/)  
C) Consulta nos Cadastros e Impedidos de Licitar do TCE/PR 

(httos://servicos.tce.pr.gpv.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlrnpedidosWeb.aspx)  

13.2, A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

13.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

13.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes  sera  
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica 
a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03. de 2018. 

13.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. Na hipotese dos 
documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) o licitante deverá encaminhar 
juntamente com a apresentação da proposta a respectiva documentação atualizada, que comprove 
o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto 
a comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte e 
conforme  Art.  43, §10  da  LC  n°.123 de 2006. 
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13.6. 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

13.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e  fa  
apresentados, o licitante  sera  convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

13.8. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores 
Individuais, por ocasião da participação em certames licitatorios, DEVERÃO APRESENTAR TODA 
A DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA EFEITO DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
FISCAL, mesmo que esta apresente alguma restrição (certidões positivas e vencidas). 

13.9. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal do 
Microempreendedor, da Micro ou Pequena Empresa,  sera  assegurado o prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis prorrogável por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, 
com efeito, de certidão negativa. 

13.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicara decadência do direito à contratação, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES previstas na Lei n°. 
8.666/93 e Lei n°. 10.520/02, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato e/ou  ARP,  ou revogar a 
licitação. 

13.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 
o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 

13.12. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta de acordo 
com o Edital e seus anexos, a Pregoeira considerara o proponente inabilitado. 

13.13. Após a comprovação de atendimento as exigências editalicias referentes 
proposta e habilitação, a licitante será declarada vencedora. 

14. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ATUALIZADA APÓS LICITANTE SER DECLARADA 
VENCEDORA 

14.1. A proposta de preços (ATUALIZADA), (modelo Anexo II) devera ser 
encaminhada no  email  licitacaoAlandaiadosul.pr.eov.br, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, ser redigida em  lingua  portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal, e devera conter: 

a) Número do Pregão; 
b) descrição do(s) objeto(s) da presente licitação; 
c)a Marca, Fabricante e Modelo/Versão, se for o caso; 
d)as especificações detalhadas dos produtos/serviços que atendem todas as 

especificações contidas no Termo de Referência do presente edital 
e) os preços Unitários e Totais dos itens, expressos em algarismos (R$), devendo 

ter apenas duas casas após a virgula; ,„-- 
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f) prazo de validade da proposta de no minimo 12 (doze) meses. As propostas que 
omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao minimo permitido serão entendidas corno validas 
pelo período de 12 (doze) meses; 

g) prazo de execução de 12(doze) meses. Caso tal prazo seja omitido, ou seja 
superior ao máximo estipulado, a Pregoeira o entenderá como sendo igual ao máximo permitido; 

h) prazo de entrega/execução, conforme Termo de Referência (Anexo V), contados 
da solicitação, 

I) razão social, endereço,  email,  telefone/Fax, número do CNPJ, Inscrição Estadual, 
nome do banco, o código da agência e o número da conta corrente; 

j) declaração integrante da proposta. 

14.2. Na proposta deverão estar inclusos todos os custos, dentre estes. todas as 
despesas de pessoal, com frete, seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas 
indispensáveis à execução do objeto da presente licitação. 

14.3. É de inteira responsabilidade do licitante o preço e demais condições 
apresentadas. A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo 

proposta de outro licitante 

14.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam o Fornecedor. 

14.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato/ARP e aplicação de eventual sanção ao 
Fornecedor, se for o caso. 

15. RECURSOS 

15.1. A licitante que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira, deverá fazé-lo 
por meio do próprio sistema eletrônico, no  site  www.complasaovernamentais.qov.br, no prazo  de 
60 (sessenta) minutos  imediatamente posteriores à declaração da vencedora da disputa pela 
Pregoeira. 

15.2. Tal manifestação terá que conter a síntese das razões que o motivaram, sendo 
obrigatório a apresentação das razões a Pregoeira no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da data 
da manifestação. 

15.3. A falta de manifestação motivada quanto a intenção de recorrer importará na 
decadência desse direito. 

15.4. Urna vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
defesa dos seus interesses. 

15.5. Os recursos e contrarrazões deverão ser protocolado no Setor de Protocolo 
do Município, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital, no horário de expediente, ou 
encaminhada por  e-mail  ao endereço eletrônico: licitacaoPiandaiadosul.prgov.br, ouvor meio 
eletrônico via internet, no sitio: www.comprasgovernamentais.qov.br  
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15.6. A apreciação dos recursos eventualmente interpostos observara, no que 
couber, a Lei n°. 8.666/93. 

15.7. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetiveis de aproveitamento. 

15.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório. 

15.9. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

16. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação  ern  que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar a  ARP,  não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §10  da  LC  n° 123/2006. 
Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ('chat'), e-mail,  de 
acordo  corn  a fase do procedimento licitatório. 

16.4. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no SICAF. sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

17.1. 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

17.2. Após a adjudicação, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

18. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor  sera  convocado, para, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a convocação, assinar e retirar a Ata ou instrumento 
equivalente, adaptado a proposta vencedora. 

18.2. Alternativamente a convocação para assinar e retirar a  ARP  ou instrumento 
equivalente, a administração poderá encaminhá-lo para assinatura através de meio eletrônico parfr:„ 
que seja assinado no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data do seu recebimento. 
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18.3. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Pregos, a licitante 
adjudicatária devera se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação. 

18.4. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Pregos ou não aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, a Pregoeira examinará as 
ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, negociando diretamente com o 
proponente para que seja obtido prego melhor. 

18.5. Durante o período de vigência da Ata de Registro de Pregos, o Município de 
Jandaia do Sul poderá monitorar o valor dos produtos/serviços através de cotações, e rever os 
pregos registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua REDUÇÃO, convocando o fornecedor 
para negociar o preço registrado e adequá-lo aos praticados no mercado. 

18.6. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor  sera  liberado do compromisso 
assumido e o Município convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

18.7. 0 prazo de vigência da Ata de Registro de Pregos oriunda desta licitação é de 
12(doze) meses, eventuais prorrogações serão incluidas, conforme o inciso Ill do § 30  do  art.  15 da 
Lei n°. 8.666, de 1993. 

19. CONTRATO 

19.1. Na presente licitação, os contratos advindos da Ata de Registro de Pregos 
serão substituidos pelas Notas de Empenho emitidas ou instrumento equivalente, quando da 
entrega e/ou execução do objeto. 

20. FORNECIMENTO 

20.1. 0 objeto da presente licitação devera ser entregue/execução, conforme Termo 
de Referência (Anexo V). 

21. PAGAMENTO E EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

21.1. 0 pagamento à empresa a ser contratada  sera  efetuado em até 30(trinta) dias 
após a entrega e/ou execução do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser 
emitida em nome do MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL - CNPJ N°. 75.771.204/0001-25, 
juntamente com a Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de 
Inexistência de Débitos Inadimplidos Perante a Justice do Trabalho, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. As notas e documentos fiscais 
deverão ser protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura. 

21.2. Deverá constar obrigatoriamente nas notas fiscais o n°: da licitação e n0. da  
ARP. 

21.3. As despesas relativas as aquisições decorrentes desta licitação serão 
suportadas pelos recursos constantes no orçamento municipal do exercicio de 2021/2022. 

21.4. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas 
autorizações de fornecimento/empenhos, para liberação do respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, o fornecedor deverá substituir a nota no prazo 24(vinte e quatro) horas,, A Nota 
fiscal devera vir acompanhada das respectivas requisições emitidas pelo Departa&nthde 
Planejamento (Setor de Compras). 
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21 5, As Notas Fiscais/Faturas correspondentes serão discriminativas, devendo 
constar o número do Pregão e da Ata de Registro de Pregos, não apresentar rasuras e/ou 
entrelinhas e estar de acordo  corn  o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 (emitir Nota Fiscal 
Eletrônica -  NF-e, modelo 55, independentemente da atividade econômica exercida). 

21.6. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a 
ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária 

21.7. 0 preço proposto para o objeto.  sera  reajustado quando houver comprovação 
por parte do fornecedor de que o serviço/produto colado sofreu aumento de pregos. 

21.8. Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente. entre os encargos do Fornecedor e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

21.9. A detentora do Registro de Preços somente terá os pregos reajustados 
(aumentados), após solicitar formalmente a Administração Municipal, o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro junto ao Órgão Gerenciador, com os devidos comprovantes, dentre 
os quais obrigatoriamente nota fiscal de compra do produto/serviço na época da apresentação da 
proposta comercial desta licitação ou, no caso de justificada impossibilidade, da época do primeiro 
fornecimento e nota atual posterior ao aumento, ambas do mesmo fornecedor para posterior análise 
por parte do Município. 

21.10. Caso apreço do objeto sofra redução (decréscimo),  sera  também efetuado o 
reequilíbrio econômico financeiro, devendo também neste caso o Fornecedor apresentar notas 
fiscais comprobatárias dessas ocoi rências (última anterior ao reajuste e primeira posterior ao 
reajuste). 

21.11. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo 
processamento necessário, a detentora da Ata se obriga em fornecer, a cada ocorrência de 
majoração ou redução, todos os documentos necessários a ser utilizado no realinhamento dos 
pregos. Sendo de responsabilidade exclusiva da detentora do registro o fornecimento dos 
documentos com probatórios dessas ocorrências. 

21.12. Os pregos atualizados poderão ser praticados após Apostilamento ou Termo 
Aditivo. 

22. RECEBIMENTO 

22.1. 0 objeto da presente licitação  sera  recebido nos termos do  Art.  73, da lei 
8.666/93 e de acordo com o Decreto Municipal n°. 7.675, de 13 de agosto de 2021. 

23. GESTA0 E FISCALIZAÇÃO 

23.1. Para promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas na  ARP,  na forma do artigo 67, da Lei n°. 8.666, de 21.06.93 o gestor e o fiscal deverão 
seguir a Portaria Municipal n°, 107, de 13 de agosto de 2021, e ainda: 

a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas 
na  ARP  e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pelo Fornecedor: 

b) encaminhar o fato a deliberação superior para a adoção das medidas corretivas 
e punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios de apropriação indébita e de prejuiza,ao erário. 

1111111•11•Ilk  
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23.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Fornecedor, pelos danos causados ao órgão Gerenciador ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

23.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Orgão Gerenciador, não 
elide nem diminui a responsabilidade do Fornecedor quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes 

24. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. 0 licitante que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços 
injustificadamente, falhar ou fraudar a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de ate 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas previstas neste Edital, além de outras cominações 
legais. 

24.2. A inexecução total ou parcial das contratações que poderão advir da Ata 
de Registro de Preços sujeitará o Fornecedor às seguintes penalidades: 

I. advertência, quando a gravidade da inexecução das contrações que poderão advir 
da Ata de Registro de Preços não justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II, multa, nas seguintes hipóteses e graduações: 
a) pelo atraso na execução do objeto deste Pregão, multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado, independentemente de eventual 
cancelamento da  ARP,  a critério da Administração, nos termos do  art.  79, inciso I, da Lei n°. 8.666, 
de 1993; 

b) pela rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços pelo Fornecedor, sem justa 
causa, o que caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, multa de 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado; 

C) pelo descumprimento das demais condições fixadas no Edital e na Ata de Registro 
de Preços e não abrangida pelas alíneas anteriores, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do objeto ofertado, para cada evento, devidamente atualizado, independentemente de eventual 
cancelamento da  ARP,  ató o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor total do objeto ofertado. 

24.3. As atualizações das multas serão feitas com base no IGP-M (FGV). 

24.4. As multas serão descontadas dos pagamentos no prazo de 10 (dez) dias 
corridos, contados da data de publicação do ato de punição, ou ainda, quando for o caso, poderão 
ser cobradas judicialmente, nos termos dos §§ 2° e 3° do  art.  86 da Lei n° 8.666/93. 

24.5. Das penalidades de que tratam a Lei, cabe recurso ou pedido de 
reconsideração, conforme o caso. 

24.6. Nenhuma penalidade  sera  aplicada sem o devido processo  administrative  e 
sem a devida motivação. 

24.7. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas se ocorrer caso fortuito OU 

força maior, devidamente comprovado, a critério da autoridade competente do Município. 

24.8. Para a aplicação das penalidades previstas, a Contratada/Fornecedor  sera  
notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conjgdos:,:da 
notificação. 
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24.9. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo as multas 
serem aplicadas cumulativamente com as demais sanções, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

24.10. No caso de aplicação cumulativa de sanções, o Ordenador de Despesa do 
município ao decidir, fará a devida fundamentação para aplicação das sanções cumuladas. 

24.11. 0 prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 5 
(cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

24.12. Após a aplicação de qualquer penalidade, o município comunicará por escrito 
Contratada/Fornecedor e providenciará a publicação no Orgâo Oficial do Município, constando o 

fundamento legal da punição. 

25. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

25.1. 0 preço registrado decorrente deste Pregão poderá ser cancelado de pleno 
direito no todo ou em parte, nas situações previstas na Minuta da Ata de Registro de Pregos (Anexo 
VI). 

25.2. 0 aceite ou aprovação do(s) produto(s)/serviço(s) pelo Município de Jandaia 
do Sul não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de quantidade ou qualidade 
do(s) produto(os)/serviço(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas neste edital e 
seus anexos, verificadas posteriormente, garantindo — se ao Município as faculdades previstas no 
art.18 da Lei n°8.078/90 Código de Defesa do Consumidor. 

26. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

25.1. 0 Orgão Gerenciador e/ou o futuro Fornecedor devem observar e fazer 
observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto a ser contratado. 

26.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

"prática coercitiva": causar dano ou *ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em  urn  processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 
de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital e atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

26.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da Ifcita o,-6-u da 
execução  urn  contrato financiado pelo organismo. 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praga do Café, 22— Jandaia do - CEP 86.900-000 
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26.3. Considerando os propósitos dos itens acima, o Orgão Gerenciador e/ou o 
futuro Fornecedor concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso. permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do objeto a ser contratado. 

27. DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1. C) presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, 
farão parte integrante da Ata de Registro de  Preps,  independentemente de transcrição. 

27.2. A proponente ao participar da presente licitação, expressa automaticamente 
concordância aos termos deste Edital. 

27.3. E facultado a Pregoeira ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação. 
a) a promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública: 

b) revelar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins 
de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não prejudicando o 
entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação, 

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas. 

27.4. Fica assegurado ao Município de Jandaia do Sul o direito de, no interesse da 
Administração, revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência 
aos participantes, na forma da legislação vigente 

27.5. 0 proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e 
ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.6. Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

27.7. Quando todos licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme  Art.  48, Parágrafo 3° da Lei 
n°. 8.666/93. 

27.8, 0 proponente que vier a ser contratado  tea  obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado de fechamento do PREGÃO, obedecido o disposto no §  lo.,  
artigo 65 da Lei Federal n°. 8666/93. 

27.9 Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidir  corn  
decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de 
qualquer procedimento, este  sera  automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subseqüente. 

27.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
se-6 o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento, em ambos os casos,  so  se iniciam e ‘.11.cm os 
prazos em dias de expediente na Prefeitura de Jandaia do Sul, 
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27.11. As normas que disciplinam este pregão serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da futura contratação. 

27.12. Como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante 
vencedor deverá se encontrar nas mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como 
assim para o recebimento dos pagamentos relativos ao material/serviço fornecido e aceitos em toda 
a vigência da  ARP.  

27.13. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições 
constantes na Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo VI). 

28. ANEXOS DO EDITAL 

28.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

Anexo I - Declaração de Pleno Atendimento as Requisitos de Habilitação (modelo); 
Anexo II - Proposta de Preços (modelo); 
Anexo  III  Declaração Conjunta (modelo); 
Anexo IV - Declaração de Comprovação do Enquadramento como Microempresa - 

ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou Mircroempreendedor Individual (modelo); 
Anexo V - Termo de Referência: 
Anexo VI - Minuta da Ata de Registro de  
Anexo VII - Procuração (sugestão). / -.-7/  

Prefeitura Municipal de Jandai e novembro de 2021. 
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ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 

A empresa , inscrita no CNPJ/MF 

n° , sediada à  por intermédio 

de seu representante ou responsável legal o(a) Sr(a).  

portador(a), da Carteira de Identidade n°  e do CPF n°  

DECLARA, sob as penas da Lei que reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

, em de  

Assinatura: 
Nome: 
(do Representante legal ou procurador da empresa proponente) 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

(Razão Social, endereço,  email,  telefone,  CNN  e Inscrição estadual) 

Local e Data  

Edital de Pregão, na forma Eletrônica, n°. 70/2021 
Descrição do Obieto:  Registro de Pregos para eventual contratação de empresa de serviço de 
inspeção de segurança e vigilância, desarmada, para prestar serviço por hora, por vigilantes 
devidamente cursados, com fardamento operacional, meios de comunicação rádio  VHF  e telefonia 
celular, atendendo eventos, comemorações e festividades municipais, para um período de 12 (doze) 
meses, conforme Termo de Referência (Anexo V). 

Item Quantidade estimada Código 
CATMAT 

Especificação — Especificação 
Complementar 

Marca/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 5000 UNIDADE / HORA 20419 Inspeção de segurança e 
vigilância, desarmada, para 
prestar serviço por hora, por 
vigilantes devidamente cursados, 
com fardamento operacional, 
meios de comunicação rádio  VHF  
e telefonia celular, atendendo 
eventos, comemorações e 
festividades municipais. 
TOTAL 

• Prazo da validade da proposta de preços: 12 (doze) meses. 
• Prazo de execução: 12 (doze) meses. 
• Prazo de entrega/execução: Conforme Termo de Referência (Anexo V), após solicitação. 

DECLARAÇÃO INTEGRANTE DA PROPOSTA 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei que: 
a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 

independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) os produtos e/ou serviços ofertados atendem todas as especificações contidas no Termo 
de Referência do presente edital; 

c) estão inclusos todos os custos, dentre estes, todas as despesas de pessoal, com frete, 
seguros, impostos, taxas, encargos e demais despesas indispensáveis à execução do objeto da 
presente licitação; 

d) teremos disponibilidade dos produtos e/ou serviços e estes serão entregues e/ou 
executados no prazo previsto estipulado no Termo de Referência; 

e) estamos cientes que as condições para pagamento são de até 30(trinta) dias: e, 
f) estamos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas em edital. 

Atenciosamente, 

Assinatura: 
Nome: 
(do Representante legal da empresa proponente em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO  III  

DECLARAÇÃO CONJUNTA (MODELO) 

A empresa , inscrita no CNPJ/MF n° , sediada a por intermédio de 
seu representante ou responsável legal o(a) Sr(a).  portador(a), da Carteira de 
Identidade n° e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da Lei que: 

• Não ha no seu quadro de sécios, servidores públicos do município; 

• Não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°. 9.854, de 27 de novembro de 1999; 

• Para atendimento ao § 2°, do Artigo 32, da Lei n°. 8.666/93 que, ate a presente data, 
inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrencias posteriores. 

• Não foi declarada iniclônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas. 

• Recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

• Atende as regras de sustentabilidade ambiental definidas pela Instrução Normativa 1/2010. 

• Terá a disponibilidade, caso venha a vencer a licitação, do fornecimento, NO PRAZO 
PREVISTO, dos produtos e/ou serviços licitados. 

( ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz*. 

Assinatura: 
Nome: 
(do Representante legal ou procurador da empresa proponente em papel timbrado da 
empresa) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO 
COMOMICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP OU 

MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL (MODELO) 

(nome/razão social)    inscrita no  CNN  n°. , por 
intermédio do Representante legal ou procurador da empresa proponente, o(a) Sr(a) 

, portador (a) da Cédula de Identidade n°. e 
CPF n°. , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, ser Microempresa ( ), Empresa de Pequeno Porte ( ), ou Microernpreendedor Individual - 
MEI ( ), nos termos de legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 
§4° do artigo 3° da lei Complementar n°.123/06 e alterações. 

(local e data)  

Assinatura: 
Nome: 
(do Representante legal ou procurador da empresa proponente em papel timbrado  Oa  
empresa) 
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ANEXO V 

TERMO DE REFERENCIA 
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Pone:  (043) 3432.9250 - licitacaoa,jandaiadosul.pr.gov.br  



ESPECIFICAÇÃO 

Inspeção de segurança e 
vigilância, desarmada, para 
prestar serviço por hora, por 
vigilantes devidamente 
cursados, com fardamento 
operacional, meios de 
comunicação radio  VHF  e 
telefonia celular, atendendo 
eventos, comemorações e 
festividades municipais...___ 

VALOR VALOR 
UNITÁRIO MÁXIMO  

28,75 143.750,00 

143.750,00 1 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO 

1.1 Registro de Preços para contratação de empresa para eventual serviço de inspeção de 
segurança e vigilância, desarmada, para prestar serviço por hora, por vigilantes devidamente 
cursados, com fardamento operacional, meios de comunicação radio  VHF  e telefonia celular, 
atendendo eventos, comemorações e festividades municipais, para um período de 12 (doze) meses. 

2. VALOR MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES 

2.1 0 preço máximo e o percentual minimo de desconto estimado e admitido pela administração 
para a aquisição e serviços do objeto deste certame será de. 

ITEM 

1  

QUANTIDADE C6DIGO 
ESTIMADA CATMAT 

5000 UNIDADE/ 20419 
HORA 

2.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATMAT e a do 
Termo de Referência /Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de 
Referência/Edital. 
2.2.1. Para o item 1, o campo de unidade de medida  sera  de HORA, pois o Portal de Compras 
do Governo Federal Comprasnet, possui apenas a medida como Unidade. 

3. TIPO DE CONTRATAÇÃO A SER REALIZADA 

3.1. Neste processo contem item com valor estimado superior à R$80.000,00 de natureza não 
divisível, o qual é destinado a ampla concorréncia para a participação de empresas em geral nos 
termos do  art  49 da  LC  123/2006, devendo ser aplicado, para as ME/EPP/MEI, os benefícios 
contidos na Lei Complementar 123/2006. 

4. FORNECIMENTO E/OU EXECUCAO 

4 1 0 objeto registrado deverá ser executado (sem ônus de deslocamento e alimentação), 
conforme solicitação, através de Ordem de Serviços, a ser emitida pelo Setor de Compras, os quais 
serão enviadas com antecedência de até 15 (quinze) dias a realização de cada evento 

4.2. Todas as informações de localização e posicionamento dos segurançag:serão„dacias no dia do 
evento pelo setor ou departamento responsável. " 
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4.3. Os serviços deverão ser efetuadcs por empresa que possuam seguranças capacitados, aptos, 
treinados e desarmados, devendo apresentar no (s) dia (s) programados com os documentos RG e 
CPF, devidamente uniformizados e aptos para a função designada. 

4.4. Os serviços deverão ser efetuados por empresa que possuam seguranças capacitados, aptos, 
treinados e desarmados, devendo no prazo de 05 (cinco) dias corridos antes da execução da  ARP  
de serviço, apresentar junto ao Setor solicitante a relação nominal dos profissionais (seguranças) a 
serem alocados na prestação dos serviços, por dia, sendo que para cada profissional devera ser 
apresentados os documentos: RG e CPF, Certificado do Curso junto a Policia Federal. 
4.4.1. Nos dias e horários da prestação dos serviços, a fornecedora poderá verificar a comprovação 
de profissionais alocados com a relação nominal apresentada 

4.5. Os seguranças deverão se apresentar, devidamente uniformizados e aptos para a função 
designada. 

4.6. 0 objeto  sera  executado de forma parcelada, conforme necessidade, por um período de 12 
(doze) meses, reservando-se ao Orgão Gerenciador o direito de, a seu critério, utilizar ou não a 
totalidade do valor contratado/registrado, sendo que a não utilização dos recursos previstos não 
gera qualquer direito ao Fornecedor, seja de que natureza for inclusive indenizatório. 

4.7. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor fica obrigado a executar os 
serviços, nas quantidades indicadas em cada solicitação, podendo consistir-se em apenas uma 
única unidade do referido item. 

4.8. As execuções obedecerão à conveniência e á necessidade dos DEPARTAMENTOS o 
SETORES MUNICIPAIS. A existõncia dos  prows  registrados não obriga o Município a firmar as 
contratações que poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação especifica para as 
aquisições pretendidas, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência da execução 
em igualdade de condições. 

4.9. Constatadas irregularidades no objeto, o Orgão Gerenciador poderá: 
a) no que diz respeito a especificação ou defeitos, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, o Fornecedor devera fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, mantido o prego inicialmente contratado/registrado; 
c) no que diz respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
d) na hipótese de complementação, o Fornecedor devera fazê-la em conformidade  corn  a indicação 

do Orgão Gerenciador, mantido o preço inicialmente contratado/registrado 

4.10. Todas as despesas com os encargos trabalhistas, previdenciórios, civis e tributários, tais como 
indenizações, ferias, seguro de acidente de trabalho, repouso semanal e enfermidades relativos aos 
funcionários da contratada para a execução do serviço, como também o transporte e refeições são 
de inteira responsabilidade da EMPRESA FORNECEDORA. 

4.11. Responder, nos termos do  art.  18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 — Código de Defesa do 

Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto. 

4.12. É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto da presente-Ata de Registro 

de Preços. 
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4.13. As dúvidas e demais informações quanto as especificações deverão ser esclarecidas junto ao 
Setor de Compras, no endereço Praça do Café. 22, Centro Jandaia do Sul — PR, ou pelo telefone 
(43) 3432-9250 ou  e-mail:  cornpras@jandaiadosul.pr.gov.br.  

5. DESPESAS ORÇAMENTARIAS 

5.1. As futuras aquisições que poderão advir da  ARP  a que se refere este Termo correrão por conta 
da dotação(ões) orçamentaria(s) abaixo descrita(s) ou outra que vier a ser disponibilizacia para o 
Município neste exercício ou no exercício seguinte, sendo que a liberação estará condicionada a 
disponibilidade financeira e orçamentaria tendo em vista esta licitação ser  urn  Registro de Preços. 

Cont.  Red.  Fonte Descri9ão 
Recursos 
Livres 

Õrgâo 
04.001 

Funcional 
04.122.0004 

PrRilAtiv Cateaoria Descriçao  
MaterTar de Consumo 43 1000 2.004 3.3.90.39.00.00 

916 2000 Recursos 
Livres 

04.001 04 122.0004 2.004 13.90.39.00.00 Material de Consumo 

G. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A prestação de serviços se faz necessário para o reforço do trabalho da Policia Militar, com a 
contratação de segurança desarmada particular, visando preservar e guardar o patrimônio e as 
instalações do Município de Jandaia do Sul e garantir a segurança e a integridade física das pessoas 
em eventos, comemorações e realizações dos Jogos Oficiais: (JOJUPS), (JAPS) e (JEPS), 
Regional, Estadual e Municipal. 

7. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

7.1. Executar diretamente a  ARP,  não transferindo a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, nem subcontratar quaisquer das prestações a que esta obrigada; 

7.2. Acionar, de imediato, a Defesa Civil, se necessário, polo telefone e apoiar a prestação dos 
primeiros socorros as possíveis vitimas; 

Responsabilizar-se por todos os encargos e benefícios decorrentes, bem corno uniformes e 
todos os equipamentos e materiais necessários para execução dos serviços: 

7.4. Responsabilizar-se civil ou criminalmente pelos danos causados, ao evento ou a terceiros, 
pelos seus funcionários, durante a execução dos serviços desta  ARP;  

7.5. Responsabilizar-se por todas as desposas com os encargos trabalhistas, previdenciMios, civis 
e tributários, seguros, transporte, tais como indenizações, ferias, seguro de acidente de trabalho, 
repouso semanal e enfermidades relativos aos funcionários da FORNECEDORA para a execução 
do serviço, como também o transporte e refeições são de inteira responsabilidade da EMPRESA 
FORNECEDORA; 

7.6. Executar os serviços com o sigilo necessário: 

7.7. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não  sera  mantido nas 

dependências do Município; 

7.6. Manter, em caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclusão, ---- 
colaboradores capacitados: 
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7.9. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 
empregados eventualmente acidentados ou com mal súbito; 

7.10. Cada profissional segurança deverá estar devidamente cursado e regularizado junto a Policia 
Federal, bem como devera ser capacitado para: 
7.10.1. Preservar e guardar o patrimônio do Município; 
7.10.2. Zelar pela segurança e manutenção da ordem nas instalações do Município; 
7.10.3. Assumir o posto devidamente uniformizado e com a aparência pessoal adequada; 
7.10.4. Comunicar o Município todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra 
seu patrimônio, 
7.10.5. Comunicar imediatamente o Município acerca de qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 
7.10.6. Os seguranças não poderão usar de qualquer tipo de violência, bem como não fazer uso de 
qualquer tipo de arma (branca e/ou de fogo); 
7.10.7. Colaborai com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das 
instalações do Município, facilitando, na medida do possível, a atuação daquelas, inclusive na 
indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 
7.10.8. Inteirar-se da programação diária a fim de prestar informações corretas ao público e de 
direcionar as pessoas aos ambientes, conforme o caso; 
7.10.9. Manter-se sempre atento e em alerta para qualquer situação que apresente suspeita ou 
risco, posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação; 
7.10.10. Cumprir a programação dos serviços, de forma a garantir as condições de segurança das 
instalações, dos colaboradores e das pessoas em geral que se façam presentes; 
7.10.11 Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para  corn  o público e com 
os colaboradores do Município; 
7.10.12. Operar radios-comunicadores•para se comunicar com os demais postos e, conforme o 
caso, com os colaboradores da FORNECEDORA; 

8. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1. Gerenciar a  ARP,  indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os 
quantitativos disponive,is e as especificações dos materiais/serviços registrados, observada a ordem 
de classificação indicada na licitação; 

8.2. Convocar o particular via telefone ou  e-mail,  para retirada da Nota de Empenho; 

8.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o fornecedor, efetuando otli 

pagamentos dos produtos adquiridos; 

8.4. Fornecer e colocar a disposição do Fornecedor todos os elementos e informações  quo  se 

fizerem necessários à execução do objeto; 

8.5. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; 

8 6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na  ARP;  

8.7, Notificar, formal e tempestivamente, o Fornecedor sobre as rregu1aridag& observadas no 
cumprimento d contratação, 
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8.8. Notificar o Fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade. 

9. FISCALIZAÇÃO 

9.1. Para promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas na  
ARP,  o gestor e o fiscal deverão: 
a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas na  ARP  e na 
legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pelo Fornecedor; 
b) encaminhar o tato à deliberação superior para a adoção das medidas corretivas e punitivas 
aplicáveis, no caso de haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário. 

9.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Fornecedor, pelos danos causados ao Orgão Gerenciador ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

9.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Orgão Gerenciador, não elide nem 
diminui a responsabilidade da empresa Fornecedora quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes. 

10. SANÇÕES 

10.1. 0 licitante que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços injustificadamente, falhar ou 
fraudar a sua execução. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e ampla defesa, ficara impadido de licitar e contratar  corn  a Administração Pública pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas neste Termo, além de outras cominações legais. 

10.2. A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços sujeitará o Fornecedor as 
seguintes penalidades: 
- advertência, quando a gravidade da inexecuc,;ão da  ARP  não justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 
- multa, nas seguintes hipóteses e graduações: 
a) pelo atraso na execução do objeto deste Termo, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do objeto ofertado, devidamente atualizado, independentemente de eventual rescisão contratual, a 
critério da Administração, nos termos do  art.  79, inciso I, da Lei n°. 8.666, de 1993; 
b) pela rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços pelo Fornecedor, sem justa causa, o que 
caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, muita de 50% (cinqüenta por cento) 
sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado; 
c) pelo descumprimento das demais condições fixadas no Edital e na Ata de Registro de Pregos e 
não abrangida pelas alíneas anteriores, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
ofertado, para cada evento, devidamente atualizado, independentemente de eventual rescisão 
contratual, ate o limite de 50% (cinqüenta por conto) do valor total do objeto ofertado. 

10.3. As atualizações das multas serão feitas  corn  base no IGP-M (FGV). 

10.4 As multas serão descontadas dos pagamentos no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados 
da data de publicação do ato de punição, ou ainda, quando for o caso, pode >ser cobradas 

judicialmente, nos termos dos §§ 2' e 30  do  art.  86 da Lei n° 8.666/93. 
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10.5. Das penalidades de que tratam a Lei, cabe recurso ou pedido de reconsideração, conforme o 
caso. 

10.6 Nenhuma penalidade  sera  aplicada sem o devido processo administrativo e sem a devida 
motivação. 

10.7. As penalidades aplicadas  so  poderão ser relevadas se ocorrer caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado, a critério da autoridade competente do Município. 

10.8. Para a aplicação das penalidades previstas, o Fornecedor  sera  notificado para apresentação 
de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

10.9. As penalidades previstas são independentes entre si, podendo as multas serem aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.10. No caso de aplicação cumulativa de sanções, o Ordenador de Despesa do município ao 
decidir, fará a devida fundamentação para aplicação das sanções cumuladas. 

10.11, 0 prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação do ato. 

10.12. Após a aplicação de qualquer penalidade, o município comunicara por escrito ao Fornecedor 
providenciará a publicação no Órgão Oficial do Município, constando o fundamento legal da 

punição. 

11. PAGAMENTO  

Mt  0 pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias apLz,- a 
execução do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser emitida em nome do 
MUNICÍPIO DE JANDAIA DO SUL — CNPJ N°. 75.771.204/0001-25, juntamente com a Prova de 
regularidade para com a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Inexistência de Debitos 
Inadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituidos por lei. As notas e documentos fiscais deverão ser protocolados no 
Setor de Protocolo da Prefeitura. 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Atestado e/ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa juridica de direito público 
ou privado, comprovando que a licitante executou de forma satisfatória os serviços pertinentes 
ao objeto da presente licitação. 

Jandaia do Sul, 30 de novembro  dc  2021. 
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ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° / 2021 

Aos dias do mês de do ano de dois mil e vinte e um, presentes, o MUNICiP10 
DE JANDAIA DO SUL, inscrito no CNPJ sob o n°. 75.771.204/0001-25, sito a Praça do Café, n°. 
22, Estado do  Parana,  representada pelo Prefeito Municipal Senhor LAURO DE SOUZA SILVA  
JUNIOR,  R.G. n°. 8.094.658-9/SESP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n°. 041.472.819-07, e a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, sito a 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. CEPXXXXXXXXXX, no município de XXXXXXXX, inscrita no 
CNPJ sob. n°. XXXXXXXXXXXX, telefone XXXXXX,  email  XXXXXXXX, neste ato representada por 
seu (sua) representante ou Responsável Legal, Senhor (a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador da 
Cédula de Identidade R.G. n°. xxxxxxxxxxx, e inscrito no CPF/MF sob o n°. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
resolvem, nos termos da Lei 10.520/02 e no  Art.  15 da Lei 8.666/93, regulamentado pelo Decreto 
Municipal n°. 4.968/2009, em conformidade  corn  o resultado do PREGAO, na forma ELETRÔNICA, 
nO• 70/2021, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM homologado em / /  , registrar os pregos 
para eventuais aquisições, segundo as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

A presente Ata de Registro de Preços tem como objeto o Registro de Pregos para eventual 
contratação de empresa de serviço de inspeção de segurança e vigilância, desarmada, para prestar 
serviço por hora, por vigilantes devidamente cursados,  corn  fardamento operacional, meios de 
comunicação rádio  VHF  e telefonia celular, atendendo eventos, comemorações e festividades 
municipais, para um período de 12 (doze) meses, conforme Termo de Referência (Anexo V), ficando 
registrado(s) o(s) seguinte(s) item(s)/lote(s): 

Item Quantidade estimada Código 
CATMAT 

Especificação — Especificação 
Complementar 

Marca/ 
Fabricante 

Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 5000 UNIDADE/HORA 20419 Inspeção de segurança e 
vigilância, desarmada, para 
prestar serviço por hora, por 
vigilantes devidamente cursados,  
corn fardamento operacional, 
meios de comunicação radio  VHF  
e telefonia celular, atendendo 
eventos, comemorações e 
festividades municipais.  
TOTAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante o período de vigência da Ata de Registro de Pregos, o Município 
de Jandaia do Sul poderá monitorar o valor dos produtos/serviços através de cotações, e rever os 
pregos registrados a qualquer tempo, em decorrência de sua REDUÇÃO, convocando o fornecedor 
para negociar o prego registrado e adequa-lo aos praticados no mercado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor  sera  liberado do 
compromisso assumido e o Município convocará os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 



• (.1  pj 9 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANDAIA  DC  SUL 
Estado do Paraná 

www.jandaia.dosul.pr.gov.br  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 
doze meses, incluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ill do § 30  do  art.  15 da Lei n°. 
8.666, de 1993. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos termos do art.15, parágrafo 40, da Lei Federal 8.666/93, alterada 
pela 8.883/94, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o município não será 
obrigado a executar o objeto referido nesta ata. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no  art.  78 da Lei Federal 
8.666/93, com as alterações que lhe foram impostas pela Lei Federal 8.883/94, a presente Ata de 
Registro de Preços será cancelada, garantidos, aos seus fornecedores, o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO 

Caberá a Detentora do Registro: 
a) entregar/executar os serviços nas quantidades definidas nas Autorizações de Fornecimento e/ou 
Serviços a serem emitidas, durante o prazo de validade desta ata; 
b) responsabilizar-se pela qualidade do objeto, inclusive a promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedade que possam comprometer a consecução do objeto pactuado; 
C) responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao ORGÃO GERENCIADOR 
durante a vigência da presente  ARP  bem como os relativos A omissão pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais inerentes a este 
instrumento e pela qualidade dos materiais/serviços fornecidos inclusive a promoção de 
readequações, sempre que detectadas impropriedade que possam comprometer a consecução do 
objeto pactuado; 
d) responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 

execução da presente  ARP;  
e) responder, nos termos do  art.  18 e seguintes da Lei n°. 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade do objeto. 
f) manter, durante toda vigência desta ata de registro de preços, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos 
do  art.  55, Inciso XIII, da lei n°. 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos a Detentora 
do Preço registrado 
g) cumprir todas as especificações/obrigações previstas no Edital de Pregão, na forma Eletrônica, 
n°. 70/2021 que deu origem a presente  ARP,  especialmente as contidas no Termo de Referência 
elaborado pelo Departamento de Planejamento (Setor de Compras). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto da 
presente Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÂ0 GERENCIADOR 

Caberá ao Orgão Gerenciador: 
a) gerenciar a presente  ARP,  indicando, sempre que solicitado, o nome do fornecedor, o preço, os 
quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais/serviços registrados, observada a ordem 
de classificação indicada na licitação; 
b) convocar o particular via telefone ou  e-mail,  para retirada da Nota de Empenho; 
c) cumprir todos os compromissos financeiros assumidos  corn  o fornecedor, efetuando os 
pagamentOs dos produtos/serviços adquiridos; 
d) fornecer e co!ocar a disposição do Fornecedor todos os elementos e informações que se fizerem 
necessários a execução do objeto; 
e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de pregos registrados, parja., 
fins de adequação As novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades; - 

CNPJ: 75.771.204/0001-25 - Praça do Café, 22 - Jandaia do Sul - - Ç1 86.900-000 
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f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação da presente  
ARP  
g) notificar, formal e tempestivamente. o Fornecedor sobre as irregularidades observadas no 
cumprimento da contratação; 
h) notificar o Fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 
débitos de sua responsabilidade: 

CLAUSULA QUINTA - FORNECIMENTO E/OU EXECUÇÃO 

• fornecedor devora cntregar/executar os serviços/produtos conforme Termo de Referência, 
incorporado corno anexo desta Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 

O objeto da presente  ARP sera  recebido nos termos do An. 73, da lei 8.666/93 e de acordo com o 
Decreto Municipal n°. 7.675, de 13 de agosto de 2021. 

CLAUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

Para promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas nesta  
ARP,  na forma do artigo 67, da Lei n°. 8.666, de 21.06.93 o gestor e o fiscal deverão seguir a Portaria 
Municipal n°. 107, de 11 de agosto de 2021, e ainda: 
a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas nesta  ARP  e 
na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pelo Fornecedor; 
b) encaminhar o fato a deliberação superior para a adoção das medidas corretivas e punitivas 
aplicáveis, no caso de haver indicios de apropriação indébita e de prejuizo ao erário. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Fornecedor, pelos danos causados ao Orgão Gerenciador ou a terceiros, 
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Orgão 
Gerenciador, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa Fornecedora quanto ao 
cumprimento das obrigações pactua das entre as partes. 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

O Orgão Gerenciador pagara ao Fornecedor o valor total estimado de R$  
(.• 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0 pagamento à empresa  sera  efetuado em até 30(trinta) dias após a 
entrega e/ou execução do objeto, mediante apresentação de Nota Fiscal que deverá ser emitida em 
nome do MUNICIPIO DE JANDAIA DO SUL - CN1PJ N°. 75.771.204/0001-25, juntamente com a 
Prova de regularidade para  corn  a Fazenda Federal e Prova de regularidade relativa a Seguridade 
Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Prova de Inexistência do Dóbitos 
lnadimplidos Perante a Justiça do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. As notas e documentos fiscais deverão ser protocolados no 
Setor de Protocolo da Prefeitura. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Devera constar obrigatoriamente nas notas fiscais o n°. da licitação e 
n°. da  ARP.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - As despesas relativas a entrega e/ou execução do objeto, decorrentes 
desta ata, serão suportadas pelos recursos constantes no orçamento municipal do e .ercjcio de 
2021/2022. para o periodo de 12 (doze) meses. 
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PARÁGRAFO QUARTO - Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas 
autorizações de serviços/empenhos, para liberação do respectivo pagamento. Em caso de 
divergência, o fornecedor deverá substituir a nota no prazo 24(vinte e quatro) .horas. A Nota 
fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitida pelo Departamento de 
Planejamento. 

PARÁGRAFO QUINTO - As Notas Fiscais/Faturas correspondentes serão discriminativas, devendo 
constar o número do Pregão e da Ata de Registro de Pregos, não apresentar rasuras e/ou 
entrelinhas e estar de acordo com o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009 (emitir Nota Fiscal 
Eletrônica  NF-e, modelo 55, independentemente da atividade econômica exercida). 

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa 
a ser contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O prego proposto para o objeto será reajustado quando houver 
comprovação por parte do fornecedor de que o serviço/produto cotado sofreu aumento de preços. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese acima mencionada poderá ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente, entre os encargos do Fornecedor e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

PARÁGRAFO NONO - A detentora do Registro de Preços somente terá os preços reajustados 
(aumentados), após solicitar formalmente a Administração Municipal, o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro junto ao ()TA° Gerenciador, com os devidos comprovantes, dentre 
os quais obrigatoriamente nota fiscal de compra do produto/serviço na época da apresentação da 
proposta comercial desta licitação ou, no caso de justificada impossibilidade, da época do primeiro 
fornecimento e nota atual posterior ao aumento, ambas do mesmo fornecedor para posterior análise 
por parte do Município. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso o prego do objeto sofra redução (decréscimo), será também 
efetuado o reequilíbrio econômico financeiro, devendo também neste caso o Fornecedor deverá 
apresentar as notas fiscais comprobatórias dessas ocorrências (última anterior ao reajuste e 
primeira posterior ao reajuste). 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando 
todo processamento necessário, a detentora da Ata se obriga em fornecer, a cada ocorrência de 
majoração ou redução, todos os documentos necessários a ser utilizado no realinhamento dos 
preços. Sendo de responsabilidade exclusiva da detentora do registro o fornecimento dos 
documentos comprobatórios dessas ocorrências. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Os pregos atualizados poderão ser praticados após 
Apostilamento ou Termo Aditivo. 

CLAUSULA NONA - PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

0 licitante que se recusar a assinar a Ata de Registro de Pregos injustificadamente, falhar ou fraudar 
a sua execução, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação 
e ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital, além de outras cominações legais. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inexecução total ou parcial das contratações que poderão advir 
da Ata de Registro de Preços sujeitara o Fornecedor as seguintes penalidades: 

I - advertência, quando a gravidade da inexecuçâo das contrações que poderão advir da  ARP  não 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

H - multa, nas seguintes hipóteses e graduações: 
a) pelo atraso na execução do objeto deste Pregão, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 
do objeto ofertado, devidamente atualizado, independentemente de eventual cancelamento da  ARP  
, a critério da Administração, nos termos do  art.  79, inciso I, da Lei n°. 8.666, de 1993; 
b) pela rescisão unilateral da Ata de Registro de Preços pelo Fornecedor, sem justa causa, o que 
caracterizara descumprimento total da obrigação assumida, multa de 50% (cinqüenta por cento) 
sobre o valor total do objeto ofertado, devidamente atualizado; 
c) pelo descumprimento das demais condições fixadas no Edital e na Ata de Registro de Preços e 
não abrangida pelas alineas anteriores, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
ofertado, para cada evento, devidamente atualizado, independentemente de eventual cancelamento 
da  ARP,  ate o limite de 50"/o (cinqüenta por cento) do valor total do objeto ofertado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atualizações das multas serão feitas com base no IGP-M (FGV). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As multas serão descontadas dos pagamentos no prazo de 10 (dez) 
dias corridos, contados da data de publicação do ato de punição. ou ainda, quando for o caso. 
poderão ser cobradas judicialmente, nos termos dos §§ 2° e 3° do  art.  86 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUARTO - Das penalidades de que tratam a Lei, cabe recurso ou pedido de 
reconsideraçao, conforme o caso. 

PARÁGRAFO QUINTO Nenhuma penalidade  sera  aplicada sem o devido processo administrativo 
e sem a devida motivação 

PARÁGRAFO SEXTO - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas se ocorrer caso fortuito 
ou força maior, devidamente comprovado, a critério da autoridade competente do Município. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para a aplicação das penalidades previstas. o Fornecedor  sera  notificado 
para apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

PARÁGRAFO OITAVO - As penalidades previstas são independentes entre si, podendo as multas 
serem aplicadas cumulativamente  corn  as demais sanções, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis, 

PARÁGRAFO NONO - No caso de aplicação cumulativa de sanções, o Ordenador de Despesa do 
município ao decidir, fará a devida fundamentação para aplicação das sanções cumuladas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O prazo para apresentação de recursos das penalidades aplicadas é de 
5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Após a aplicação de qualquer penalidade, o município 
comunicara por escrito ao Fornecedor e providenciará a publicação no broo Oficial do Município, 
constando o fundamento legal da punição. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

O Fornecedor deve observar e fazer observar o mais alto padrão de ética durante todo,b„processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto registrado. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de pratica prevista, do Edital e atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o Fornecedor 
concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do objeto a ser contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 

A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 
Automaticamente: 
- por decurso de prazo de vigência, 
- quando não restarem fornecedores registrados; 
- pelo município, quando caracterizado o interesse público. 
A Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo especifico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
A pedido, quando: 
- comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior; 
- o seu  prep  registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em funçâo da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço; 
A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá sef formul.ada 
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das  pen  i" •  des,  caso 
não aceitas as razões do pedido. 

.•-/7  
/ • 
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- por iniciativa do Município, quando: 
- não aceitar reduzir o prego registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado, 
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
- por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
- não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes desta Ata 
de Registro de Preços; 
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta 
Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita pessoalmente 
ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que 
deram origem ao registro de pregos. 

No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o prego registrado após 
1 (um) dia da publicação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- ALTERAÇÕES 

A presente  ARP  poderá ser alterada, mediante Apostilamento ou Termo Aditivo, para ajuste de 
condições supervenientes que impliquem em modificações nos casos previstos nos Diplomas 
Legais pertinentes à matéria. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas desta Ata serão decididos pelo Órgão 
Gerenciador, segundo as disposições contidas na Lei n°. 8.666, de 1993, na Lei n°. 10.520, de 2002, 
e demais regulamentos e normas administrativas, e subsidiariamente pelas normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 

Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas da presente  ARP.  

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam a presente  ARP  em 02 (duas) vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direito, na presença das lestemunhas abaixo. 

Jandaia do Sul,  de de 2021. 

Município de Jandaia do Sul XXXXXXXXXX 
- Lauro De Souza Silva  Junior  - xxxxxxx 
Orgão Gerenciador Fornecedor 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
Testemunha 1 Testemunha 2 

Geraldo Wanderley Bezerra 
CPF: 619.746.929-49 
Gestor do Contrato 
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Por ser verdade, firmamos a presente procuração para que produza os efeitos legais. 

Local e data. 
(Assinatura(s)) 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROCURAÇÃO (SUGESTÃO) 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 
completo) inscrita no CNPJ/MF sob n° e Inscrição Estadual sob n°  
Representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)(s)  
portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° e CPF n ° , nomeia(m) e constitui(em) 
seu bastante Procurador o(a) Sr(a) , portador(a) da Cédula de Identidade RG no. 

e CPF n° , a quem confere(m) amplos poderes para representar a (Razão Social da 
Empresa) perante a Município de Jandaia do Sul, no que se referir ao Pregão, na forma eletrônica 
n°. 70/2021, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases da Licitação, 
inclusive apresentar proposta em nome da Outorgante, formular novas propostas de preços na(s) 
etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo, 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, interpor recursos administrativo, assinar a Ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos 
sacitados pela Pregoeira, enfim praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante, inclusive assinar Contratos/ARP de Fornecimento/Serviços e demais compromissos. A 
presente procuração é válida até o dia  
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MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
DO TIPO MENOR PREÇO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 30/2022 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL! MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

1- PREAMBULO  
01.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS - PR, através da Prefeita Municipal Ana  

Ruth  Secco e de seu Pregoeiro Municipal  Andre  Solano Souto e respectiva equipe de apoio (art.3°,IV,§§ 
1° e 2° da 10.520) designada pela Portaria n° 3/2021, de 17/01/2022, publicada no Imprensa Oficial, com 
a devida autorização expedida pela Prefeita Municipal Ana  Ruth  Secco de conformidade com a Lei 
Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n° 147, de 14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.° 10.024/2019 e Decreto Municipal n° 
054/2020 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores vigentes e demais legislação aplicável, torna pública a realização de 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço,, por meio da utilização de 
Recursos da  Internet  Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br, no dia 10 de maio de 2022, és 
09h00m1n, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. 

2 — INFORMAÇÕES E IMPUGNAÇÃO  
02.1 0 Município de Sertanópolis - Estado do  Parana,  torna público, a realização de licitação 

na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, por meio da utilização de Recursos da  
Internet  Sistema www.comprasgovernamentais.gov.br  

02.2 0 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços 
eletrônicos: www.comprasgovernamentakAoy.br  e/ou  e-mail  comprasAsertanopolis.prgov.br. 

02.3 Informações, esclarecimentos ou impugnações relativos ao edital, modelos e anexos, 
poderão ser solicitados por escrito junto a(a) Pregoeiro(a) pelo  e-mail  compras©sertanopolis.prgov.br  
ou pelo endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br  ou devidamente protocolado a Av.  Dr.  
Vacyr Gonçalves Pereira, n° 342, Centro, Sertanápolis/Parana — Telefone: (043) 3232.8100, em até 03 
(três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas. 

02.4 As respostas aos esclarecimentos ou impugnações serão divulgadas no campo especifico 
do www.comprasgovernamentais.gov.br  e/ou -  e-mail  compras@sertanopolis.prgov.br, juntadas ao 
processo e, em caso de acolhimento, poderá ser designada nova data para a realização do certame, 
sendo comunicado pelo  e-mail  compras@sertanopolis.progov.br. 

02.5 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito 
no Compras Governamentais e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

3— DA PARTICIPAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS  
03.1 A disponibilidade do sistema eletrônico visando o encaminhamento da(s) proposta(s) de 

pregos e características técnicas, ocorrerá no dia 26 de abril de 2022, as 091100min, horário de  
Brasilia-DF, no  site  www.comprasgovernamentais.dov.br,  nos termos das condições descritas neste 
Edital. 

03.2 0 recebimento das propostas, abertura e disputa de preços,  sera  exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço www.comprasqovernamentais.gov.br. 

03.3 0 presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido aos microempreendedores 
individuais — MEI, microempresas — ME e empresas de pequeno porte — EPP, aplicando-se os 
dispositivos legais previstos na Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.° 
147/2014. 
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03.4 Entende-se por microempresas ou empresas de pequeno porte aptas a participar do 
presente certame aquelas definidas no  art.  3° da Lei Complementar n.° 123/2006 e que não se 
enquadram em nenhuma das situações previstas no § 4° deste mesmo artigo 3° da Lei Complementar 
n.° 123/2006. 

03.5 Somente poderão participar da presente licitação no momento da abertura da sessão MEI, 
ME ou EPP. 

04— DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA  
04.1 A presente licitação tem por objeto a: Contratação de empresa especializada em Serviço de 

Segurança Desarmada para atender a demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de 
Sertanópolis, conforme condições e especificações constantes no Anexo I e nos termos deste edital e 
seus anexos. 

04.2 Os bens objeto do fornecimento serão recebidos pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SERTANOPOLIS, no seguinte termos: 

a) Devidamente, após a verificação da qualidade e quantidade do bem fornecido e 
conseqüente aceitação pela Administração. 

b) Parceladamente conforme a necessidade da Prefeitura 

04.3 — 0 objeto desta licitação devera ser executado Conforme termo de referência, após 
receber a autorização de fornecimento. 

05 — RECURSO FINANCEIROS  
05.1 As despesas  corn  o fornecimento do objeto licitado  sera  financiada com recurso municipal. 

6— DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
06.1 0 critério de julgamento  sera  o de menor prego, por item, observadas as Características 

Técnicas e demais condições definidas neste Edital. 

7— DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E VEDAÇÕES  
07.1 Poderão participar desta licitação as empresas do ramo, cujo objeto social seja pertinente e 

compatível com o objeto licitado, sendo que a participação do(s) interessado(s) dar-se-á(ão)  para 
aquele(s) regularmente credenciado(s) e em situação regular perante o sistema eletrônico  dc  Portal 
COMPRASNET, desde que não se enquadre(m) em qualquer das exclusões legais. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento: 

b) A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de consulta ao 
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

07.2  Sera  vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas e/ou suspensa para licitar e contratar com a Administração 
Pública; 

b) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos 
termos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 

c) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
d) Pessoas Jurídicas das quais participem, seja a que titulo for, dirigentes ou servidor do 

licitador, ou ainda, 
e) Empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução e 

liquidação. 
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7.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou" não", em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

07.3.1 cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 
a 49; 
07.3.2 esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
07.3.3 inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
07.3.4 não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 
7.3.5 a proposta foi elaborada de forma independente; 
07.3.6 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso 
Ill do artigo 5° da Constituição Federal. 

08 DO CREDENCIAMENTO 
08.1 0 interessado deverá estar previamente credenciado no sistema "Pregão Eletrônico, no 

sitio www.comprasgovernamentais.qov.br.  

08.2 0 credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoa! e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

08.3 0 credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. 

08.4 0 uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Sertanápolis-Pr, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

08.5 0 credenciamento junto ao provedor do sistema, implica a responsabiiidade 
legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes 
ao Pregão na forma eletrônica. 

08.6 0 interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso. 

08.7 0 proponente  sera  responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrónico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

09 — DA PROPOSTA DE PREÇO E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS  
09.1 0 encerramento automático da fase de recebimento da proposta de preços e 

características técnicas, previsto no item 03.1,  sera  no dia 10 de maio de 2022, ás 09h00min, 
durante este período estabelecido entre os itens 03.1 e 09.1, o proponente poderá incluir, excluir, alterar 
e/ou corrigir a proposta de preços e características técnicas. 

09.1.1 0 proponente deverá descrever detalhadamente as especificações do objeto 
ofertado em campo próprio do sistema, em conformidade  coin  o Anexo I deste Edital. 

09.2 0 Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
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09.3 A Licitante que se enquadrar no que estabelece a Lei Complementar n° 123/2006, deverá 
declarar que atende os requisitos do  art.  3°, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do 
Sistema, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

10 — DO INÍCIO DA DISPUTA  
10.1 No dia 10 de maio de 2022, As 09h00min, a sessão pública na internet  sera  aberta por 

comando do Pregoeiro, com a divulgação das propostas de pregos e características técnicas 
eletrônicas, devidamente recebidas, conforme item 09.1, e analisadas. 

10.2 A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.3 Cabe ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema, sua desconexão ou por omissão quando 
chamado a manifestação via  "chat".  

10.4 0 Pregoeiro verificará as propostas e características técnicas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, 
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 
identifiquem o licitante 

10.5 A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.6 0 sistema ordenara, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

10.7 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão pública  sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação 
do(a) Pregoeiro(a) em contrario. 

11 — A FORMULAÇÃO DOS LANCES  
11.1 Aberta a etapa competitiva, os proponentes que apresentaram proposta em consonância 

com o item 09 e Anexo I, poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.2 Os proponentes classificados, poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois 
ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar 
pelo sistema. 

11.3 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema. 

11.4 0 intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relacão 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, para fins deste 
processo  sera  de R$ 0,01 (um centavo de real); 

11.5  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,  corn  lance final e fechado. 

11.6 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
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11.7 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

11.8 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.9 Após o término  des  prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

11.10 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar  urn  lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual  sera  
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

11.11 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitira reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigências de 
habilitação. 

11.12 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate pelo sistema nos 
termos do  art.  44 da Lei Complementar n.° 123/2006,  sera  assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as rnicroempresas e empresas de pequeno porte que tiverem atendido o 
disposto no item 07 deste Edital. 

11.12.1 Entende-se por empate aquela(s) situação(ções) em que a(s) proposta(s) 
apresentada(s) pela(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno porte, apresente(m) 
proposta(s) superior(es) em ate 5% (cinco por cento) a proposta mais bem classificada; 

11.12.2 A melhor classificada, nos termos do item anterior,  sera  convocada para, 
querendo, apresentar nova proposta, para desempate em valor inferior aquela considerada 
vencedora da licitação, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática. Caso ofereça proposta inferior 6 melhor classificada, 
passará à condição de primeira classificada do certame; 

11.12.3 Não havendo manifestação de empresa, o sistema veriÍicara se há outra em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática.  Nap  havendo mais nenhuma 
empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Pregoeiro, encerrar 
à disputa do lote. 

11.13 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de 
acordo com o  Art.  43 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, deve ser apresentada mesmo com 
restrição. 

11.13.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  
sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para regularização da documentação. para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 

11.13.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no  
Art.  81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.14 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, 
permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da classificação final. 
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11.15 Durante o transcurso da sessão, os proponentes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante, podendo ser desclassificado. 

11.16 0(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão de lances, caso seja imprescindível a 
realização de eventual diligência. 

11.17 Realizada a diligência, o(a) Pregoeiro(a) notificara os licitantes sobre a data, horário e 
local onde  sera  dado prosseguimento a sessão pública. 

11.18 Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

11.19 Caso a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após 
comunicação expressa aos participantes no sitio www.comorasgovernamentais.gov.br. 

12— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
12.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

12.2 A qualquer tempo, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar os preços ofertados, objetivando 
propostas mais vantajosas para a municipalidade. 

12.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de 
mercado e que não atendam as exigências deste edital. 

12.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender as exigências deste 
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinara a proposta 
ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente  sera  declarado 
provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados constantes do item 
13 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado. 

12.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas a sessão pública do PREGÃO, constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, 
sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente. 

13— DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  
13.1 A proposta de pregos provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as 

especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente 
ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, juntamente com a 
documentação de habilitação constante do item 15 deste Edital, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 
contados a partir da convocação pelo(a) Pregoeiro(a). 

13.2 A proposta deverá conter: 
13.2.1 proposta de preços, conforme Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação; 
13.2.2 preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso; 
13.2.3 prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame; 
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13.2.4 declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa 
prevista na Lei Complementar 123/06; 

13.2.5prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 
apenas duas casas decimais (0,00) após a virgula. 

14— DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
14.1 0(A) Pregoeiro(a), ao realizar o julgamento, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

14.2 Se a proposta não for aceitável, ou se for desclassificada, o Pregoeiro examinará a 
subsequente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda este edital 

15— DA HABILITAÇÃO  
15.1 Para a habilitação do Licitante detentor da melhor oferta, será exigida a documentação 

abaixo relacionada: 
15.1.1 habilitação jurídica 
15.1.2 regularidade fiscal e trabalhista 

15.2 0 Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá comprovar, no prazo 
máximo de 02 (dois) horas,  a contar da convocação do Pregoeiro ao final da sessão pública, no sistema 
eletrônico, sua condição de habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os documentos abaixo 
relacionados, juntamente  corn  a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA. E apenas em caso de 
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do  e-mail  institucional: 
compras@sertanopolis.prgov.br. 

15.2.1 Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará, por Item, o Licitante detentor 
da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema comprasnet, os documentos 
relativos a habilitação e proposta de pregos atualizada. Para tanto o(a) Pregoeiro(a) fará uso da 
ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o Licitante obedecer ao prazo de 02 (duas) horas, 
utilizando o  link  "ANEXAR", disponível apenas para o Licitante convocado/vencedor; 

15.2.2 Será aceito  apenas 01 (UM) arquivo (COMPACTADO  ex.: .zip  e/ou .pdf) com  
TODOS os Documentos de Habilitação e Proposta de Preços Final;  

15.2.3 A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, 
o envio da Proposta de Prego e documentos de habilitação, sendo realizado, do(a) Pregoeiro(a), 
o registro da não aceitação da proposta; 

15.2.3.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 
solicitar, dentro do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo; 
15.2.4 E facultado ao(â) Pregoeiro(a) ou â autoridade competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública; 

15.2.5 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta 
de Preços atualizada ou não atender ás exigência habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARA e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem 
de classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda a este Edital; 

15.3 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados 

15.3.1 0 cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no  art.  8° da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG n°2, de 11 outubro de 2010, substituirá apenas os documentos indicados 
nos subitens 15.4.1 e 15.4.2; 

15.4 OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
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15.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

15.4.1.1 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, onde se possa identificar o administrador, bem como última alteração; e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

15.4.1.2 inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou simples, 
acompanhada de prova da investidura ou nomeação da administração em exercício; 

15.4.1.3 registro empresarial, no caso de empresa individual; 
15.4.1.4 a empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar n° 

123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014, 
deverá apresentar juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

15.4.2 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
consistirá em: 

15.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
15.4.2.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida  
Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

15.4.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou 
sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

15.4.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos 
tributos relacionados com o objeto licitado; 

15.4.2.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS)i 

15.4.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de  Débitos Trabalhistas 
(CNDT_) nos termos da Lei n°12.440, de 07 de julho de 2011; 

15.4.2.7 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que 
atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) 
declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for 
declarado vencedor do certame. 

15.4.2.8 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

15.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitara a proponente às sanções previstas nesse Edital. 

16— DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
16.1 Declarado o vencedor, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

16.2 A falta de manifestação imediata e motivada, quanto à intenção de recorrer, importara na 
decadência desse direito. 

16.3 Uma vez aceita a intenção de recurso  sera  concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem as contrarrazbes em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus 
interesses. 

16.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 
via internet, no  site:  wvAv.comprasgovernarnentaisgov.br  
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16.5 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) 
dias para: 

16.5.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 
prazo estabelecido; 

16.5.2 motivadamente, reconsiderar a decisão; 
16.5.3 manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

16.6 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

16.7 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a conti atação. 

16.8 Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao proponente vencedor e 
encaminhará o procedimento á Procuradoria Jurídica para Parecer 

17— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas -neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar  sera  declarado vencedor. 

17.1.1 Se o primeiro proponente classificado, não atender as exigências de habilitação,  
sera  examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, ate o encontro de uma proposta que atenda a todas as 
exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 
objeto da licitação. 

17.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e  
so  poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 
aquisição do objeto licitado. 

18— DO PAGAMENTO  
18.1 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente, até 30 dias, após a 

apresentação correta da nota fiscal/fatura do objeto fornecido e documentos pertinentes. O faturamento 
deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no setor de compras na sede do Município e deverá ser 
apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do objeto fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável 
pelo recebimento; 

b) termo de recebimento provisório 

18.2 — Na hipótese de atraso nos pagamentos imputáveis exclusivamente à Administração, que 
a parcela seja atualizada pelo IPCA-E com acréscimo de juros moratorios de 0,5% ao mês até a data do 
pagamento. 

19— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
19.1 — Os itens serão pagos através da(s) seguinte(s) dotação orçamentária: 
12.020. - Divisão de Esportes 
27.812.0019.2.093. - Manutenção do desporto comunitário 
3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

20— DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO, consubstanciar-se-ão no TERMO DE 
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CONTRATO, cuja minuta consta como Anexo Ill deste Edital. 

20.2 0 Contrato Administrativo será encaminhado à contratada por  e-mail,  mediante assinatura 
eletrônica da Contratante. 

20.3 A contratada deverá assinar eletronicamente o contrato recebido e encaminhar por  e-mail  
para a contratante, em até 02 (dois) dias Citeis, contados do recebimento do mesmo. 

20.4 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 
empresa ou procurador). Na hipótese de nomeação de procurador, mediante a cópia da cédula de 
identidade do representante legal. 

20.5 0 prazo para a assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso, desde que, ocorra motivo justificado aceito 
pela Administração. 

20.6 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se 
recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou fizer declaração falsa poderá ficar impedida de licitar e contratar com o Município de Sertanópolis, 
conforme o item 24 e seguintes, desse edital. 

20.7 As sanções somente serão aplicadas com a garantia do contraditório e da ampla defesa, e 
se manterão enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade 

20.8 A vigência do contrato decorrente do presente certame  sera  de 12 (doze) meses. 

21 — DA GARANTIA  
21.1 A contratada fica obrigada a garantir a qualidade do serviço prestado. 

22— DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
22.1 0(s) objeto(s) executado(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 

ser(em) designado(s) para tanto e, ainda, verificará a consistência e a exatidão da Nota fiscal/Fatura. 

22.2 0(s) objeto(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente, depois de certificado pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento definitivo, 
observadas as especificações contidas no Anexo I. 

22.3 0(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado a atender. 

23 — DAS PENALIDADES  
23.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecuçã'o total ou parcia! 

do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 

a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com 
o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de 
atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais; 

c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 
contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, 
fraudar a entrega, comportar-se de modo inid6neo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
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d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no  Art.  78 da Lei Federal n° 8.666/93. 

24— DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
24.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Sertanópolis o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 
virtude de vicio insanável. 

24.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

24.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

24.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

24.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

24.6 Nenhum ato será declarado nulo, se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

24.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

24.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 
Sertanópolis. 

25 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
25.1 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no COMPRASNET e/ou 

através do endereço eletrônico https://sertanopolis.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes.  

25.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Prefeitura Municipal de Sertanópolis não será, em caso algum, responsável por esses custos. 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.4 Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao(à) 
Pregoeiro(a)ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

25.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo o(a) Pregoeiro(a), que decidirá, com base na 
legislação vigente. 

25.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá relevar 
omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

25.7 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas 
pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
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25.8 Todos os documentos expedidos pelo proponente, deverão estar subscritos por seu 
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

25.9 Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

25.10 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se 
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza 
ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja 
validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

25.11 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

25.12 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 
a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 

25.13 — Atender as determinações da Lei Municipi- d n° 2.725/2018. Súmula: "Torna preferencial, 
no âmbito Municipal, a contratação de trabalhadores a  pa  1 r de consulta ao banco de dados da Agência 
do trabalhador do Município de Sertanõpolis, pela;.  empresas cessionárias, permissionárias, 
terceirizadas, bem como, empresas e/ou entidades benefic =_das  con)  recursos públicos Municipais." 

25.14 - Atender as determinações da Lei Municipal n° 2.917/2019. Súmula: "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das entidades declaradas de Utilidade Púl [ca, as que recebam subvenções do Poder 
Público, além das empresas terceirizadas a prestarem co.ltas junto ao Poder legislativo e dá outras 
providências." 

26 — ANEXOS DO EDITAL  (art.  40 § 20  da 8.666).  
26.1 - Integram o presente edital os seguintes anexos: 
a) Anexo I — Descrição dos bens e demais Informações. 
b) Anexo II — Modelo de Planilha de Proposta. 
c) Anexo  III  — Minuta de Contrato. 

SERTANÓPOLIS, 25 de abril de 2022 

ANA RUTH  SECO 
Prefeita Municióal 

ANDRE SOLANO SOUTO 
Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS) 

1. DO OBJETO 
1,1 Contratação de errpresas especiaaias em Sentço de Segurança Desarmada  due  aienderâo a  
dementia  do Departamento de Desporto e Lazer do Murucioio de Sertarx5ports, confame segue tabela. 

fITE?v1 7DESCRIÇIO/ ESPECIF. xUMD. N 

Serv'v de Seguranr—ã—Deiarrnada, para controle -de acesso, revistas pessoas casos  Hans 306-1  
MED= TOTAL 

necesstro e segurança preventiva,  corn  segwanças uniformizados, com identificaçâO 
pessoal e  corn  detectores de metal 

Nota  explicative:  A 'ateis acsma e metamente Justratrwa; o Oroâo ou entidade  new  eiabod-ts Ca brrna que melhor 
aprotnef ao carmine licitatdda M  extant°,  a tacomendarrtio  it  pare que seja datelado o obAto,  corn  todas as 
especAurções necessen a s e sciticientes parsuantir a quaiidade da cortralação  Dee-se ,evar em ronsiderageo as 
nonpas tecnicasextstentas, n'quisitov ininimos 4tuafilade, ubidade, reststenaa e segurança „ 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA ;ONTRATAÇÃO 
2.1 A Contratação de empresas segurança desarmada e um item para realização dos eventos. 

vievel e se faz recess2 aa segurança e integridade dos atietas e autOridades em eventuais 
confusões nos camoe io rio decorrer do ano. Estes eventos estxxlivos são OCSITIUTIS e também 
tradioriais em nosso ;,'Jrtit 

Note  Explicative  Alustitiatrve  he Oa  ser  (It  B. precisae' —stnte, capaz de demostrar de forma cabal a necessidade da 
Adninistter,*, fazendo constar: 0,1 neress 'ade de  collate*  do serviço,' Nespecagdes  *micas  cl Qualleavo 
devnandseb  Mr  histit' ode utza0o ou ados demonstraSocs da temps:Ova future) 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BEM 
I especializado ( X )  Gomm  

Nota OXpleathrif E CVINIM o al;iiiiii-CiritivonPodo no mencatho. coma material de expedleme de coza de 
brifeia OfierOS akfrenticios,  leeks*, etc  

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4 1 Os serviços serão executados conionne discriminado abaixo.  
4.11 Os sendkos de segurança desarmada serão prestados conforme o ograma que ser-a desenvolvrdo 
pelo Departamento de Deporto e Lazer, o mesmo  tot  este conbrrne a demanda e sofkcita* deste 
departamento  

Nola  explicative Esse Item e tnwartarste para a eficticia --/X7r4,7'."...74.-."!, Dehism ser detaitadas de forma rnini,vz.ios'a 
rarefes a so....rem da,,,serhtWdes pela CorVatala. vez que a ad  polera. no  moment,  ria tt.4aiizarsk dc 

eugir o own.plarenra  des  etrvitWes que lenha sida  ewe:: atroladas no TR 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5 1 A demanda do 6r9io tem como base as segutntes cafacteristi7. 
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Quant. Valor Max. 
Unit. (R$) 

300,00 45,60 

Valor Max. 
Total (R$) 

13.680,00  1  

Item  

HORA Serviço de Segurança Desarmada - Conforme 
Termo de Referência. 

Especificação Unidade 

13 9  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANÁ 

5.1.1 Os serviços de segurança desarmada devem  ester  de acordo  corn  as normas (itieregern a 
profissão, =forme e necessidade do Departamento de Desporto e Lazer, nos locais ptrbicos do 
mun4Cipio, em diversos horários conforme necessidade. 

5.1.2 Os seguranças devem  ester  devidamente uniformizados  corn  todos os  materials  necessenos 
para a execução do serviço 

5.1.3 A contratada devera cumprir  corn  a execução dos serviços de segurança desarmada 
conforme solicitado em contrato 

Nota  explicative MetoMegias de ItabtrI4o • nece s..v0 M, kcalfdada orn'o rq.rncls penodiudade order» de 
exect6elo, rnetodotogras e tecnolopas swam anipregadzi  deveres  e cirsopima exgdos, etc 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÁO DA EXECii ;AO DOS SERVIÇOS: 
8.1 Os serviços deverão ser executados com  bast  nos partmetros mlnirnos 3 seguir estabelecidos 
6,1.1 Seguir impreterivelmente o profissionalismo da profissão de segurança; 
6.1.2 Os serviços serão fiscalizados pelo Diretor e Utkefe do Departamento de Desporto e Lazer, 

Nota  explicative!  O Órgao deve dernr e produtividade de relevicia. ou seja, aquela considetada acOtivei para execucitio 
do servv. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
7,1 Para a perfeita execução dos serviços, a cOnitata41 devera disponibilizar os  materials,  equipamentos, 
ferramentas e utensillos necessários, nas quantidades intimadas e qualidades promovendo sua substituição 
quando necessário. 

8. VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 

8.1 Contratnilo de empresa especializada em serviço Je segurança desarmada para os campeonatos 

municipal tem seu valor máximo aceitavel na media de preço contorme pedido, orçameritos em anexo e 

tAnnilha abaixo! 

Valor  Maximo  do Lote: R$13.680,00 (treze mil, seiscentos e oitenta reais). 
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9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO 

A execução dos serviços de segurança desarmada,  sera  iniciada conforme cronograma de eventos 2022 do 

Depadamento de Desporto e  Later  

Os serviços serão recebidos provisonamente aptis o serviço prestado, pelo(a) responsavel pelo 

acompanhamento e fisca;izaçáo do contrato, para efeto de posterior' venficação de sua conformidade  corn  as 
especificações constantes neste Termo de Relerencia o na proposta 

Os serviços serão recebidos defnitivarnente no praz)  maxim  de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisOno, após a venficação da qualidade e quantidade do serviço executado e  materials  empregados: com a 
consequente aceitaçáo mediante termo circunstanciaq,  

Sere fiscal do contrato o (a) senhor (a): Angela Cristial Aguilera - CPF. 077,929.539-04 

Declaro  ester  ciente da minha indicaoo. hem Como. s decorrentes da rnesma 

Serranõpolis 05 de .Abril de 2022, 

Assinatura do Fiscat: 

Piore Este fdpico ¡jiver*  ser  datedo e a.t made pt;y—F;sTrit—  do futurd ()Wield 
s.,000 0. 1 0 ..,40 000 

10_ IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÃVF'S PELA ELABORAÇÃO DO TERMO 

Eduardo Pane 

Angela Cristyn Aguitera  

 

  

Serranõpolis. 05 de Abnil de 2022 

.....  .: . ... ....... ...... _....,, .„.. _ , , 
Nota  explicative:  Aqui dever* ser data* endicedo os servkforps iesponsevers  pets  etaboravae do Ter= de Referet, ,..,,) 

.1  corn  as respectivas ass,iriatura S ,,,.. . ,  

11 APROVACAO DO TERMO DE REFERENCIA 

Nota  explicative O ref= de Pete ncia dever6er deodairente eprevadd veto orderWor de  despesas,  inefliente sus 
todica-ile assmatura 

-WM 
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ANEXO II  

Razão social, endereço, telefone e CNPJ. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local,  de de 2022  

Comissão de Licitação - Município de SERTANOPOLIS 

Referente: Edital de Pregão Eletrônico n°30/2022. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos .6 apreciação dos Senhores nossa proposta de 
preços relativa Contratação de empresa especializada em Serviço de Segurança Desarmada para 
atender a demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de Sertanópolis, objeto da 
licitação em epígrafe. 

   

Descrição I Valor Unit. Valor Total. Item Quant. Unidade 

   

0 Valor total é de: R$  

0 prazo de validade da proposta de pregos é de 60 (sessenta) dias a partir da 
data de recebimento das propostas de prego pela Comissão de Licitação. 

Declaramos que, em nossos pregos, estão incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a perfeita execução do objeto do pregão. 

Atenciosamente 

(nome, Rg n° e assinatura do responsável legal) 
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Item Especificação 

1 Serviço de Segurança DesarmE da - 
Conforme Termo de Referência. 

Valor Unit. (R$) Valor Total (R$) Unidade Quant. 

HORA 300,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANA 

ANEXO  III  

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE 
SEGURANÇA DESARMADA PARA ATENDER A 
DEMANDA DO DEPARTAMENTO DE DESPORTO E 
LAZER DO MUNICÍPIO DE SERTANOPOLIS, QUE 
ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE SERTANOPOLIS E 
A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO, COM 
SEDE NA CIDADE DE SERTANOP,OLIS, ESTADO DO PARANÁ, SITO À AVENIDA  DR.  VACYR 
GONÇALVES PEREIRA, N° 342, INSCRITA NO CNPJ/MF N° 76.245.034/0001-08, NESTE ATO 
REPRESENTADO POR SUA PREFEITA MUNICIPAL, SENHORA ANA  RUTH  SECCO, BRASILEIRA, 
RESIDENTE E DOMICILIADA NESTA CIDADE E COMARCA DE SERTANOPOLIS, ESTADO DO 
PARANÁ, À RUA RORAIMA, n° 143, JARDIM SANTA MONICA, PORTADORA DA CÉDULA DE 
IDENTIDADE REGISTRO GERAL N° 2.234.997, EXPEDIDA PELA SECRETARIA DE ESTADO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO PARANÁ E INSCRITA NO CPF (MF) SOB 0 N° 365.501.089-34, 
DORAVANTE DENOMINADO CONTRATANTE E DE OUTRO LADO A EMPRESA , CNPJ N° 

, SITUADA NA  N°   , NESTE ATO 
REPRESENTADO PELO SENHOR  COM CÉDULA DE IDENTIDADE N° 

, INSCRITO NO CPF N° , RESIDENTE E DOMICILIADO NA CIDADE DE 
, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA. 

1 - CLAUSULA PRIMEIRA — DO OELJETO 
1.1 - 0 objeto do presente o ntrato é a Contratação de empresa especializada em Serviço de 

Segurança Desarmada para atender demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de 
Sertanápolis, sendo: 

1.2 - A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicara por escrito a Contratante, 
qualquer anormalidade que eventualmelte venha a ocorrer no fornecimento do Serviço de Segurança 
Desarmada para atender a demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de 
Sertanópolis, quanto a sua qualidade. 

2 - CLAUSULA SEGUNDA — DOS ANEXOS CONTRATUAIS 
2.1 - Fazem parte integrante do presente contrato, como se nele estivessem transcritos, os 

seguintes documentos: 

2.1.1 — Edital de Pregão Eletrônico n° 030/2022 e seus anexos. 
2.1.2 — Proposta da Contratada, datada de de de 2022. 

2.2 - Os documentos mencionados nesta cláusula, de que as partes declaram ter pleno 
conhecimento, serão considerados suficientes para, em conjunto com este contrato, definir o seu objeto 
e a sua perfeita execução. 

2.3 - A partir da assinatura do presente contrato, a ele passam a se vincular todas as atas de 
reuniões e/ou termos aditivos, que vierem a ser realizados e que importem em alterações de qualquer 
condição contratual, desde que devidamente assinados pelos representantes legais das partes. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANÓPOLIS 
ESTADO DO PARANA 

2.4 - Em havendo dúvidas ou divergências em relação aos anexos e este contrato, as mesmas 
serão objeto de acordo entre as partes. 

3 - CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO 
3.1 — Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, o Município de SERTANOPOLIS pagará 

a Contratada a importância de: R$   ). 

4- CLAUSULA QUARTA — DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 
4.1 — Os pagamentos serão efetuados até 30 dias, contados a partir da execução do bem objeto 

do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pelo (a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS.(art. 40, XIV, "a" da 8.666). 

4.2 — Na hipótese de atraso nos pagamentos imputáveis exclusivamente a Administração, que a 
parcela seja atualizada pelo IPCA-E com acréscimo de juros moratórias de 0,5% ao mês até a data do 
pagamento. 

5- CLAUSULA QUINTA — CRITÉRIO DE REAJUSTE 
5.1 - 0 valor ora pactuado não sofrerá revisão. 

6- CLAUSULA SEXTA — DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - A vigência do presente Contrato é até 12 (doze) meses. 

7- CLAUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA 
7.1 - 0 objeto desta licitação deverá ser executac ; Conforme termo de referência, após receber 

a autorização de fornecimento. 

7.2 — Os itens deverão ser entregues parceladame,lte conforme a necessidade da Prefeitura. 

8 - CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONLIVT-ADA 
8.1 - Executar o objeto da forma ajustada; 

8.2 - Atender aos encargos trabalhistas, previden;.ários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 

8.3 - Manter durante toda a execução do contrz.to, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.4 Atender as determinações da Lei Municipal n°2.725/2018. Súmula: "Torna preferencial, no 
âmbito Municipal, a contratação de trabalhadores a partir de consulta ao banco de dados da Agência do 
trabalhador do Município de Sertanõpolis, pelas empresas cessionárias, permissioná rias, terceiriza das, 
bem como, empresas e/ou entidades beneficiadas  corn  recursos públicos Municipais." 

8.5 - Atender as determinações da Lei Municipal n° 2.917/2019. Súmula: "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das entidades declaradas de Utilidade Pública, as que recebam subvenções do Poder 
Público, alem das empresas terceirizadas a prestarem contas junto ao Poder legislativo e da outras 
providências." 

8.6 - Responsabilidade pela qualidade dos materiais e serviços executados ou fornecidos é da 
empresa contratada para esta finalidade, inclusive a .promoção de readequações, sempre que 
detectadas impropriedades que possuam comprometer a consecução do objeto; 

9- CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO 
9.1 — Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações do 

MUNICIPIO: 

9.1.1 - Pagar o valor constante na cláusula terceira no prazo avençado; 
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9.1.2 — Dar a Contratada as condições necessárias a garantir a execução de Contrato 

10- CLAUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES 
10.1 — Pelo descurnprimento do prazo de entrega proposto, ficará o contrato sujeito a multa 

moratória de 2 °A ao dia de atraso, calculada sobre o valor total do pedido de fornecimento, limitada a 2% 
(dois por cento) do valor total do objeto solicitado. (no máximo de 2% do valor total do pedido, por força 
do estabelecido no  art.  52, § da Lei 8.078, de 11/09/90, alterada pela Lei n° 9.298, de 01/08/96 - Código 
do Consumidor). 

10.2 — A inexecução parcial do ajuste implica no pagamento de multa de 05% (cinco por cento), 
calculada sobre o valor da parcela inexecutada. 

10.3 — A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor total do contrato. 

10.4 — Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município de SERTANOPOLIS poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar a contratada as sansões previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93. 

11 - CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO 
11.1 - A cessão total ou parcial a te • 3eiros dos direitos decorrentes deste contrato, dependerá da 

prévia anuência do Contratante, sob pena ;e rescisão de pleno direito, sujeitando o inadimplemento as 
condições previstas neste contrato. 

12 - CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - D , RESCISÃO 
12.1 - 0 Contratante poderá resc idir de pleno direito, o presente contrato independentemente 

de interpelação judicial ou extrajudicial, nc seguintes casos: 

12.1.1 - Inadimplemento da C ntratada de qualquer das cláusulas previstas no presente 
contrato; 

12.1.2 - Inobservância das espei ficações e recomendações técnicas; 
12.1.3 - Falência ou liquida ao judicial ou extrajudicial da Contratante, decretada ou 

homologada; 
12.1.4 - Se a contratada deixar ,'e fornecer Serviço de Segurança Desarmada para atender a 

demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de Sertanopolis, objeto deste contrato sem 
previa comunicação por escrito. 

13— CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
13.1 — 0 presente instrumento coniratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8666 de 

21 de junho de 1.993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 

14- CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de 

direito. 

15- CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
15.1 - As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta das dotações 

orçamentárias n° : 
12.020. - Divisão de Esportes 
27.812.0019.2.093. - Manutenção do desporto comunitário 
3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

16 - CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS 
16.1 - Todos os tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência deste 

contrato ocorrerão por conta da Contratada. 
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ESTADO DO PARANÁ 

16.2 — 0 prego apresentado deverá incluir todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciarios e comerciais, bem como despesas com mão-de-obra, transportes, equipamentos, 
taxas de administração, lucros e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto do presente certame. 

16.3 - 0 Contratado fica obrigado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contratado. 

17- CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - As partes em comum acorc o, elegem como foro privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas 

e questões de interpretação relativas  ac  presente contrato, o Foro da Comarca de Sertanópolis, Estado 
do  Parana.  

E, por estarem justos, certos e contratac...)s, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunh 3 3 constantes. 

Sertanópolis, de  de 2022. 

ANA RUTH SECCO 
Pre lei ra Municipal de Sertanópolis  

Contratante  

000000 00 00 00000 

Contratada 

GESTOR DO CONTRATO: FISCAL GERAL DO CONTRATO: 

NOME: Eduardo Parreira NOME: Angela Cristina Aguilera 
CPF: CPF: 077.929.539-04  

TESTEMUNHAS: 

NOME: André Solano Souto 
CPF: 033.039.889-00  

NOME: Marcia Adriana Reis Silva 
CPF: 840.746.989.00 
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Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
ESTADO DO PARANA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1557/2021 - DECOL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 268/2021 - SERMALI 

PREAMBULO 

O Município de São José dos Pinhais, Estado do  Parana,  através da Secretaria Municipal de 
Recursos Materiais e Licitações, no uso de suas atribuicões legais, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, através de REGISTRO D E PREÇOS do objeto descrito no item 

1, cuja sessão pública  sera  realizada na internet, clE acordo  corn  o disposto no Decreto 
Municipal n° 926/04, Decreto Municipal n° 1.379/06, D creto Municipal n° 1.380/06, na Lei n° 
10.520/02 e alterações, Lei n° 8.606/93 e alterações, lei Complementar Federal n° 123/06 e 
alterações, Decreto 'Federal 10.024/19 e alterações, r demais normas pertinentes e ainda 

mediante as condições estabelecidas neste edital e  err  seus anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira Carc na A. dos Santos e equipe de apoio, 
designados mediante Decreto Municipal n° 4.221, de )3 de março de 2021 e n°4.292, de 15 

de abril de 2021. 

A sessão pública se dará através do Portal  le  Compras do Governo Federal — 

www.comprasdovernarnentais.dov.br, na data de 20  la  JANEIRO de 2022 As 091100min. 

As propostas comerciais serão recebidas no  period  desde a divulgação do Edital no Portal 

de Compras do Governo Federal até a data e h( -ario marcado para abertura da sessão 
pública do certame, informando o código do Mui cipio - UASG 987885 e n° do Pregão 

correspondente. 

1. DO OBJETO 

1.1 - A presente lic;tação tem por objeto o REGISTF0 DE PREÇOS para Contratação de 
empresa para preslação de serviços de vigilância desarmada e brigadista, necessários 

realização de campeonatos, competições, eventos e festas de médio e grande porte 
do Município, conforme especificações contidas no ANEXO I e ANEXO VI, que são partes 
integrantes deste edital. 

1.2 - A licitação  sera  dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
itens forem de seu interesse. 

1.3 - 0 critério de julgamento adotado  sera  o menor preço por item, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

2.1 - As despesas futuras correrão por conta da rubrica 3.3.90.39.00.00 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação todas as empresas cujo ramo de atividade seja 
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compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, mediante o atendimento de 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.1.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á pela utilização da senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento das Propostas de Pregos e Habilitação que ocorrera 

a partir da publicação do Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

3.1.2 -  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/06 e alterações, desde que declare 
no campo próprio do sistema sua condição. 

3.2 - Não  sera  permitido o consorciamento de empresas. 

3.3 - Estarão impedidas de participar de qualquer fase do processo empresas que se 
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
a) Estejam impedidas de licitar ou contratar  (art.  7° da Lei n° 10.520/02) ou suspensas 
temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar  (Art.  87, Ill, da Lei n° 
8.666/93) no âmbito da entidade sancionadora; 
b) Sejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão da Administração 
Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
c) Estejam sob falência, dissolução ou liquidação. 
d) Possuam sócio, cotista, dirigente, bem como as que possuam em seu quadro funcional ou 
venham a contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 
ocupantes de cargos de direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o 
entendimento contido no Acórdão 2745/10 — TOE/PR e no Prejulgado 09 do Tribunal de 
Contas do Estado do  Parana,  publicado no AOTC 229 de 11/12/2009, referente à Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo. 
d.1) Estão inseridos no conceito de incompatibilidade, sócios, dirigentes ou cotistas que forem 
servidores do órgão licitante, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta e colateral, 
consangüíneo ou afim de servidor público do órgão ou entidade licitante, que nele exerça 

cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, Pregoeiro 
ou autoridade ligada à contratação. 

e) Se enquadrem numa das hipóteses do disposto no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações. 

3.4 - Para a participação nesta Licitação é necessário que o interessado atenda a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e que providencie o seu credenciamento 
no SICAF. 

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não"  ern  
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

3.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
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assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.5.2 - Que está ciente e concorda com as condições estabelecias no Edital e seus Anexos; 

3.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias; 

3.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/mpn° 2. de 16 de setembro de 2009. 

3.5.7 - Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso  III  do  

art.  50  da Constituição Federal; 

3.5.8 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no  art.  93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitara o licitante as 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

3.7 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas. 

4. DO SISTEMA E CREDENCIAMENTO 

4.1 - A presente licitação dar-se-6 por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

4.2 - O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.3 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sitio https://www.cornpra_uovernamentais.qov.bdindex.php/cadastro, por meio de certificado 
digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil, em seguida 
de posse do "usuário e senha" gerados o licitante deverá efetuar o cadastro no 
COMPRASN ET. 
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4.4 - O credenciamento do licitante no Sistema de Pregão Eletrônico implica nas seguintes 
responsabilidades: 

4.4.1. 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

4.4.2. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao pregão na forma eletrônica; 

4.4.3. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4.4. É dever do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder 
imediatamente a correção ou a alteração/re'fificação dos registros, tão logo identifique 
incorreção ou desatualização. 

4.4.5 - A não observância do disposto no subiterr interior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.5 - Para relatar PROBLEMAS com CONEXÃO Eiou DÚVIDAS sobre o  site  COIV1PRASNET, 
utilizar o telefone 0800-9789001. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO .3 ESCLARECIMENTO 

5.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital na forma eletrônica, utilizando-se do  e-mail  
pregoeiros.sermalisjp.pr.gov.br  (aos cuidados da Pregoeira — Carolina A. dos Santos) 
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Passos de Oliveira, 1101, Centro, 
São José dos Pinhais/PR, CEP 83030-720, até as 17h de cada dia útil. 

5.1.1 - Caberá ao emissor do Edital, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

5.1.2 - A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e devera ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

5.1.3 - Acolhida a impugnação,  sera  definida e.  publicada nova data para a realização do 
certame. 

5.2 - Os pedidos de esclarecimentos  referents  a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores a data designada para abertura da 
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sessão pública, exclusivamente pelo  e-mail  pregoeiros.sermalisip.pr.qov.br  (aos cuidados 
da Pregoeira — Carolina A. dos Santos). 

5.2.1 - 0 Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos Anexos. 

5.3 - No caso de recebimento via  e-mail,  em horário estranho ao funcionamento oficial da 

unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos nos itens 
5.1 e 5.2 começarão a correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na 

correspondência eletrônica. 

5.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

5.5 - As respostas as impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
acrescidos aos autos do processo licitatório e estarão disponiveis para consulta por qualquer 

interessado. 

5.6 — A apresentação de Impugnações e/ou pedidos de Esclarecimentos que possuam 
caráter meramente protelatórios, que ve .nam causar prejuízo à Administração, importarão 

em responsabilidade dos peticionários. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOS-  A E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Os licitantes deverão enca ninhar, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documc Itos de habilitação exigidos no edital, Proposta de 
Pregos - ANEXO II, com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio u. essa documentação, sob pena de inabilitação. Os 
documentos de habilitação que não constarem a data de validade serão aceitos com 
emissão não superior de 60 (sessentz ) dias. 

6.1.1 - A proposta inicial preenchida no sistema, deverá ser elaborada de maneira que não 
identifique o licitante. 

6.1.2 - Deverão ser anexados no sistema os seguintes documentos para a habilitação: 

6.1.2.1 - Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art.  107 

da Lei n° 5.764, de 1971; 
6.1.2.1.1 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.1.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta Tributos Federais e 
Divida Ativa da União, abrangente ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando situação regular. 
b) Prova de regularidade para  corn  a Fazenda Estadual, da sede ou domicilio da licitante. 
c) Certiclão(ões) que comprove(m) regularidade dos Tributos Municipais do domicilio ou sede 
da licitante. 
d) Certidão de regularidade de CRF — perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) 
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do  Tr  lpalho, em plena validade emitida através 
do  site  http://www.tst.jus.br/cedidao.  

6.1.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certiclão(bes) negativa(s) de pedido(s) de Falêr c a e Recuperação Judicial, emitida(s) 
pelo(s) distribuidor(es) judicial(is) da sede da empre, emitida(s)  corn  antecedência máxima 
de 90 (noventa) dias. 

6.1.2.4 - Qualificação Técnica 

a) Apresentação de ATESTADO(S) fornecido(s) po pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, comprovando ter aptidão para o desenvrivimento de atividades pertinentes e 

compatíveis com o objeto desta licitação. 
b) Para o item 01 (um) a empresa deverá apresen'Er o Alvará de Autorização (ou de revisão) 
para empresas de vigilância desarmada, conforme portaria n° 387/2006 do Ministério da 
Justiça — Departamento de Policia Federal, comprovando que a licitante está autorizada a 
prestar serviços de vigilância do Estado do Paraná. 

I 

6.2 - Os licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação elencados nos itens 
6.1.2.1; 6.1.2.2 e 6.1.2.3, desde que constem no SICAF, assegurando aos demais licitantes o 
direito de acesso aos dados lá presentes. 

a) 0 Pregoeiro consultará o SICAF em relação á habilitação jurídica; à regularidade fiscal e 
trabalhista; e à qualificação econômico financeira (se for o caso). 
b) Conforme o  art.  40, § único, do Decreto Federal n° 10.024/2019, a consulta não abrange 
os documentos comprobatórios da qualificação técnica. 
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6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123, de 2006. 

6.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para av3liação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6.8 - 0 interessado, para efeitos de  hat  litação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceir dia  ON  anterior à data prevista para recebimento das 

propostas. 

6.8.1 - É dever do licitante atualizar viamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da a ertura da sessão pública, ou anexar no momento do 
registro da proposta, a respectiva do,  Jmentação atualizada. 

6.8.2 - O descumprimento do subiter acima implicará a inabilitação do licitante. 

6.9 - A verificação pela Administraç ia nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui me ) legal de prova, para fins de habilitação, conforme  art.  
43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPO 3TA 

7.1 - 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 - A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item/lote - 
ANEXO I - Orçamento da Administração; 

7.1.2 - Descrição detalhada do objeto - conforme ANEXO "I" do Edital: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.3 - Marca/Fabricante (se for o caso); 

7.1.4 - Valor unitário e total, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais; 
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7.1.5 - Anexar no sistema o arquivo correspondente á proposta ofertada / especificações, 

conforme modelo - Anexo II, sob pena de desclassificação. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente. 

7.2.1 - Quando o descritivo cadastrado no COMPRASNET não corresponder ao especificado 

no Edital, o fornecedor deverá considerar apenas o disposto no Edital — ANEXO I. 

7.3 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES E ACEITABILIDADE 

8.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e os respectivos 

lances. 

8.1.1 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

8.1.2 - 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou  pr  seu representante. 

8.2 - 0 Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO "I" deste 
Edital. 

8.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, e somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
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8.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

8.5.1 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

a) 0 lance devera ser ofertado em algarismo com 2 (duas) casas decimais, expresso em 
moeda corrente nacional (real), de accirdo com os preços praticados no mercado, 
considerando as quantidades constantes no Anexo I deste Edital 

8.6 - Os licitantes poderão oferecer  lance's  sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.7.1 - 0 intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

8.8 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances no poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartado:, pelo sistema os respectivos lances. 

8.9 - Será adotado para o envio de lances r pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lancesp6._licos e sucessivos, com prorrogações. 

8.9.1 - A etapa de lances da sessão públic.i terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sess;-o pública. 

8.9.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.9.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-6 automaticamente. 

8.9.4 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.10 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.10.1 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
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8.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.14 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

8.15 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor ofertado em sua 
proposta. 

8.16 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
junto à Receita Federal do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538,  le  2015. 

8.17 - Nessas condições, as propostas de microemrr 3sas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por  cent .))  acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeiq-  .;olocada. 

8.18 - A melhor classificada nos termos do item arcerior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em vlor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo siJ.ema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.19 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
rnicroempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.20 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. , 

8.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes: é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que  so  poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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8.22 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  

aquele previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.23 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
menor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

8.23.1 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.23.2 - 0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.24 - Após a etapa de negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acetação e 

julgamento da proposta. 

8.25 - Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao valor 
máximo estipulado neste Edital e em .eus Anexos, desclassificando-a se estiver superior ao 
preço máximo fixado pela Admir stração, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto. 

8.26 - 0 Pregoeiro poderá solicitar comprovação documental idônea da exequibilidade da 
proposta, caso o preço seja manif :stamente inferior ao máximo fixado no Edital, exceto 
quando se referir a material de  pro  ciedade do próprio licitante, para o qual ele renuncie a 
parcela ou a total idade da remunerz  -;ão.  

8.26.1 - Se houver indícios de inexes..uibilidade da proposta de preço, devera ser fixado prazo 
não inferior a 03 (três) dias úteis pra que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade dos 
preços constantes em sua proposta, sob pena de desclassificação. 

8.26.1.1 - Em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, o Pregoeiro 
poderá efetuar diligências, na forma do §3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 

8.27 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a obtenção 
de uma proposta que atenda as condições estipuladas no Edital. 

8.27.1 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  nova 
data e horário para a continuidade do certame. 

8.28 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 
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8.29 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros, sob pena de INABILITAÇÃO e submissão a Processo Administrativo: 

9.1.1 - SICAF. 

9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

9.1.3 - Tribunal de Contas do Estado do  Parana.  

9.1.4 - Constatada a existência de sanção por esta Administração Municipal e/ou declarada 
inid6nea em qualquer esfera de Governo, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.2 - Caso sejam atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante  sera  

verificada em conformidade com os documentos solicitados no item 6.1.2 deste Edital. 

9.3 - Somente haverá a necessidade de comprow ção do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais rio-digitais quando houver dúvida em 
relação a integridade do documento digital. 

9.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação cr,r1 indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, sejam emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.6 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.7 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma  sera  convocada para, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, mediante 
requerimento fundamentado apresentado pelo licitante. 

0.8 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
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a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facu;tada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,  sera  concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.9 - Havendo necessidade de análise minuciosa dos documentos exigidos, o Pregoairo 
poderá suspender a sessão, informando no  "chat"  nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.10 -  Serb  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo  corn  o estabe;ecido 

neste Edital. 

9.11 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, constatando 
a inabilitação do licitante, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação das propostas classificadas em ordem subsequente. 

9.12 - 0 licitante provisoriamente declarado vencedor em um item, que estiver concorrendo 
em outro item, ficara obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 
6, somando as exigências do item em que venceu as do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena  dc  inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.12.1 - Não havendo a comprova,  ão  cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item (ns) de me,  or  (es) valor (es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do licitante nos remE iescentes. 

9.13 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  

sera  definitivamente declarado yen, edor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 
eletrônico e deverá: 

10.1.1 - Ser digitada em  lingua  portuguesa, sem conter emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal, conforme modelo constante do ANEXO "II", contendo a razão social da 
empresa, endereço completo e número do CNPJ. 

10.1.2 - Constar quantidade de unidades para cada item; valor unitário e total; descrição 
detalhada do objeto - conforme o Edital: indicando, no que for aplicável, Marca / Modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente (quando for o caso); e descrição do objeto conforme o disposto no ANEXO I do 
Edital, vinculando-se a licitante. 
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10.1.3 - Ofertar pregos obrigatoriamente em moeda corrente nacional com duas casas  

decimais.  

10.1.4 - Devera ser apresentada juntamente com a proposta vencedora a PLANILHA DE 

COMPOSIÇÃO DE CUSTOS, conforme modelo do ANEXO  III.  

10.2 - 0 prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados 
da data limite fixada para recebimento das propostas. 

10.3 - A proposta final  sera  documentada nos autos e  sera  levada em consideração no 

decorrer da execução do Instrumento Contratual e aplicação de eventual sanção à licitante, 
se for o caso. 

10.4 - Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o total, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de diligência após o julgamento da proposta, os 
documentos solicitados deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido pelo Pregoeiro no sistema eletrônico  "chat",  nos termos do artigo 43,  53°, da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

10.5.1 - Na hipótese de necessidade de suspens5c da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
retomada mediante aviso prévio no sistema com, r minimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, cuja ocorrência  sera  registrada em ata. 

10.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitaç pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, ta F como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações  pertinent(  !., a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, f: for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterio! envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

11. DOS RECURSOS 

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,  sera  

concedido o prazo de no minimo 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisão(ões) e por 

quais motivos se insurge, em campo próprio do sistema. 

11.2 - Havendo manifestação quanto ao interesse de interpor recurso, caberá ao Pregoeiro 
verificar a tem pestividade e a existência de motivação apta, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará nó mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importara 
na decadência do seu direito e a preclusão do direito de apresentação de documentos ainda 

que pré-existentes. 

11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o Recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo intimados para, querendo, apresentar contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no 
prazo máximo de 03 (três) dias, que começarão a contar do  tern-lino  do prazo do Recorrente, 

sendo assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 - A sessão pública poderá ser rez Derta: 

12.1.1 - Nas hipóteses de proviment de recurso que leve a anulação de atos anteriores a 

realização da sessão pública preced nte ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os E os anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 - Quando houver erro na  ac€  (ação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar c contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e -abalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006 
Nessas hipóteses, serão adota os os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.2 - Todos os licitantes remanesc,_ntes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

13.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

13.2.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário  sera  convocado 
para assinar o instrumento contratual no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da 
convocação. 
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13.2.2 - Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

retirar a Ordem de Compra ou não assinar o instrumento contratual estará sujeito a pagar ao 
Município multa de 20% (vinte por cento) do valor total de sua proposta. 0 valor da multa será 
atualizado de acordo com a variação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — 
IPCA, ou outro que vier a substitui-lo, a partir do mês para qual foi calculado até o mês de sua 
quitação. 0 pagamento da multa não exime o proponente de incorrer em outras sanções 

previstas no artigo 87 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações. 

13.3- Quando o adjudicatário deixar de atender ao subitem 13.2.1, o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes e a habilitação das proponentes, observada a ordem de classificação, 
até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a proponente convocada para negociar 
redução do preço ofertado e, se for o caso, retirar a Ordem de Compra ou assinar o 
Instrumento Contratual. 

13.4 - Poderá o licitante classificado em primeiro lugar ser desclassificado até a assinatura do 
Instrumento Contratual, se o Municipio tiver conhecimento de fato ou circunstância 
superveniente que desabone sua regularidade fiscal e trabalhista, habilitação jurídica, 
qualificação técnica e/ou econõmico-financeira. 

13.5 - Nesse caso, convocar-se-ão os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

conforme o disposto no subitem 13.3 acima. 

14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - 0 prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

14.2 - A Ata de Registro de Pregos não obriga o Município a contratar a quantidade estimada, 
e podem ocorrer licitações especificas para aquisição de objeto, obedecida a legislação 

pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 

igualdade de condições, nos termos do  art.  15, § 40, da Lei n°8666/93. 

14.3 - O preço registrado e o respectivo fornecedor serão divulgados no órgão de imprensa 

oficial e ficará disponível durante a vigência da ata de registro de pregos. 

14.4 - O Município avaliará o mercado e poderá rever o preço registrado a qualquer tempo, 
em decorrência da redução do prego praticado no mercado ou de fato que  el eve  os custos do 

objeto registrado. 

14.4.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e ajustado ao 

preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do prego de 
mercado. 

14.4.2 -  Sera  considerado prego de mercado o preço que for igual ou inferior a média daquele 

apurado pelo Município para o objeto da licitação. 

14.4.3 - Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor  sera  liberado do compromisso 
assumido, podendo o Município convocar os demais classificados, nas mesmas condições, 
ou revogar a ata de registro de pregos. 
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14.4.4 - Antes de receber o pedido de fornecimento, o fornecedor poderá ser liberado do 

compromisso assumido se  corn  provar, mediante requerimento fundamentado e apresentação 
de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de pregos de 

fabricantes  etc.),  que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido a fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, devidamente comprovados e justificados. 

14.4.5 - Na hipótese de não aceitação da justificativa apresentada,  sera  aplicada a penalidade 

correspondente à inexecução de 30% (trinta por cento) sobre o valor constante na nota de 
empenho, caso a empresa não mantenha o compromisso assumido. 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1 - Após o encerramento, os licitantes poderão reduzir seus pregos ao valor da proposta 

do licitante vencedor. 

15.2 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

15.3 - Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 

15.4 - Esta ordem de  class  ficação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente  sera  Jtilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro  cancel  do nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/2013. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GEkAIS 

16.1 - O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para credenciamento, 

recebimento das propostas ou lances. 

16.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação mediante 
ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 
da licitação. 

16.3 - 0 proponente é responsável peia fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou ilegalidade ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha 
sido vencedor, a rescisão de contrato ou de pedido de compra/serviços, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 

16.4 - É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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16.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 

16.6 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do proponente, desde que seja possível a aferição da sua habilitação e a exata compreensão 
da sua proposta. 

16.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.8 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

16.9 - Os casos não previstos neste Edital serb- ct decididos pelo Pregoeiro, observando-se a 
legislação vigente, especialmente aplicando-se a Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente 
a Lei n° 8.666/93. 

16.10 - A participação do licitante nesta licitação ,mplica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

16.11 - A Secretaria requisitante fica reservado o  oil  eito de rejeitar a entrega dos materiais / 

serviços que estiverem em desacordo com as espeui cações solicitadas. 

16.12 - Seguem como partes integrantes do  present(  Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Orçamento da Administração / Prego Ma) ruo!i Especificações Técnicas. 

ANEXO II - Carta Proposta (Modelo). 
ANEXO  III  - Modelo de Planilha de Composição de Custos 
ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO V - Minuta da Ordem de Serviço 

ANEXO VI — Memorial Descritivo para Execução dos Serviços 

16.13 - Os Decretos Regulamentadores deste procedimento licitatório estão disponíveis no  

site  wwwAp.pr.gov.br. 

16.14 - Qualquer informação a respeito deste Edital  sera  fornecida aos interessados pela 
SERMALI/DILIC, localizada na Rua Passos de Oliveira, 1101 — Centro -  Sao  José dos 

Pinhais/PR, telefone (41) 3381-6839, (41) 3381-6670 e/ou e-mail  
carolina.santos@sjapr.dov.br  ern  dias úteis, no 'horário compreendIdo das 08h00rnin as 

12h00min e das 13h00min as 17h00min. 
São Jose dos Pinhais, 29 de dezembro de 2021. 

BRUNA SLOMPO 
Secretária Municipal de Recursos Materiais e Licitações 
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ANEXO I 

ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - PREÇO MÁXIMO 

Item Quant. Unid. Descrição do Serviço 
Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

01 10.000 Horas 
Prestação de Serviços de vigilância 
desarmada para eventos 

32,18 321.000.00 

02 4.000 Horas 
Prestação de Serviços de brigadista para 
eventos 

35,18 140.720,00 

[TOTAL DA LICITACAO: R$ 462.520,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil e quinhentos e vinte reais) 

OBSERVAÇÕES: 

Ao elaborar sua proposta, o fornecedor deverá estar ciente de todas as condições para o 
fornecimento dos produtos e/ou prest;  ão  de serviços, constantes neste Edital e seus 
Anexos, não cabendo qualquer alegaçãc de desconhecimento. 
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ANEXO II 
CARTA PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOSÉ DOS PINHAIS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 268/2021 - SERMALI.  

A empresa  com sede na cidade de , Rua 
, n.° , Bairro , com CNPJ sob n.° 

, propõe a Prefeitura Municipal de São Jose dos Pinhais, 
conforme subitem 1.1 do edital em epigrafe, de acordo com a Cotação de Pregos e anexos a 
seguir e nas seguintes condições: 

Item Quant. Unid. Descrição do Serviço 
Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ --- (em algarismos e por extenso) 

a) Declaramos que concordamos integralmente  corn  as condições estipuladas na presente 
licitação e se vencedor deste certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus termos. 
b) Declaramos ainda que nossa empresa não  ft).  declarada inidõnea nem encontra-se 
suspensa ou impedida de licitar e contratar  corn  a Adirinistração Pública. 
C) Para fins do disposto no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  e 
Acórdão 2745/10 — TCE/PR, declaramos que não po :.uimos sócio, cotista ou dirigente, bem 
como não possuímos em nosso quadro funcional r;iin iremos contratar empregados com 
incompatibilidades  corn  as autoridades contratantes :Ai ocupantes de cargos de direção, de 
chefia, de assessoramento, que seja membro da ccrnissão de licitação, Pregoeiro ou 
autoridade ligada a contratação. 
cl) Essa declaração possui validade enquanto perdurar o prazo de vigência/execução do 
Instrumento Contratual em tela. 
c.2) Estou ciente de que qualquer alteração nas condições aqui declaradas obrigam a 
imediata comunicação à Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 
d) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará a Ata de Registro de 
Preços, o Sr(a). , portador(a) da carteira de identidade RG n° 

e CPF/MF n°  
e) A validade da proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de 
recebimento das propostas, conforme estipulado no presente edital. 

0 Para contato informamos: 
Responsável/Representante Legal (nome completo):  
Telefone Fixo n.°: ( )  
Telefone Celular n°: ( )  
E-mail:  

Locai / data 

Nome, RG e assinatura do Responsável ou Representante Legal 
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ANEXO  III  
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

N° do Processo Administrativo: 

Licitação n°:  

MAO  DE OBRA  MAO  DE OBRA VINCULADA A ExEcugAo CONTRATUAL 

Dados complementares para composição dos custos referente a mão de obra 

Tipo de serviço (mesmo serviço com caracteristicas distintas) xxxxx 

2 Salário normativo da categoria profissional R$ 

3 Categoria profissional (vinculada a exec4ao contratual) n000c 

Data base da categoria (dia/mês/ano) Kichod20IC 

Nota: Devera ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço 

MODULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

Composição da Remuneração Valor (RS) 

A Salário-base - CBO: xxxx 

B Adicional de periculosidade 

C Adicional de insalubridade ok 

D Adicional noturno 

Flora noturna adicional 

Adicional de hora-extra 

G Intervalo intrajornada 

H Outros (especificar) 

Total da Remuneração 

M( DULO 2: BENEFICIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

Benefícios Mensais e Diários Valor (RS) 

- Transporte Cálculo do valor: 1(2x\  .x22) - (6°/oxSBx(22/30))1 

Al) Valor da passagem do transporte  co  livo.  no município de prestação dos serviços: 

A2) Quantidade de passagens por dia  pc  empregado: 

Auxilio-alimentação Calculo do valor = [y2xVA)x(1-0,20)1 

Al) Valor do Auxilio Alimentação 

B.1) Quantidade de auxilio-alimentação 

Assistência medica e familiar 

D Auxilio-creche 

E Seguro de vida, invalidez e funeral 

F Outros (especificar) 

Total de Benefícios Mensais e Diários 

Nota: o valor informado devera ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 

MODULO 3: INSUMOS DIVERSOS 

lnsumos Diversos Valor (RS) 

A Uniformes 

B Materiais 

C Equipamentos 

0 Insumos Operacionais Administrativos: Ponto Biométrico 

F Outros (especificar) 

Total de Insumos Diversos 

Nota (1): Valores mensais por empregado 

Nota (2): Uniformes cálculados pela media dos últimos dois anos 

Nota (3): Materiais e Equipamentos necessários para atender o edital 
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Nota (4): lnsumos Operacionais Administrativos: Ponto Biométrico - rateio mensal correspondente ao custo de 1/5 ano (um quinto) de vida  OW  
do equipamento por funcionário 

MODULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submódulo 4.1 - Encargos Previdenciários e FGTS 

4.1 Encargos Previdenciarlos e FGTS % Valor (RS) 

A INSS 20,00% 

B SESI ou SESC 1,50% 

C SENAI ou SENAC 1,00% 

D INCRA 0,20% 

Salário educação 2,50% 

F FGTS 8,00% 

G Seguro acidente de trabalho (Riscos Ambientais do Trabalho -  RAT)  3,00% 

H SEBRAE 0,60% 

TOTAL 36,80% 

Nota (1) - Percentuais incidentes sobre a remunerações. 

Submódulo 4.2 - 13 Salário e Adicional de Férias 

4.2 13° Salário e Adicional de Férias % Valor (RS) 

A 13° Salário Obrigatória a cotação de 8,33% (= 1 Rem./12) sobre o valor do Modulo 1 - Composição da 
Remuneração 

% 

Adicional de Férias (abono constitucional = 1/3 férias) Obrigatória a cotação de 3,025% sobre o valor do Modulo 
1 - Composição da Remuneração 

% 

Subtotal 

--C-1 Incidência do submodulo 4.1 sobre 13° Salário e Adicional de Férias 

TOTAL 

Submódulo 4.3 - Afasta :i  onto  Maternidade 

4.3 Afastamento Maternidade Valor (RS) 

A Afastamento maternidade Calculo do valor = ([(1 +1/3)x(4/12)xRemy I. }x2% 

B Incidência do submodulo 4.1 sobre o afastamento maternidade 

' TOTAL 

Submódulo 4.4 - Provisa ) para Rescisão 

4.4 Provisão para Rescisão Valor (RS) 

A Aviso-prévio indenizado Calculo do valor = (Rom/12)x5% 

B Incidência do FGTS sobre o aviso-prévio indenizado 

Multa do FGTS e CS do aviso-prévio indenizado Obrigatória a cotação de 0,24% sobre o valor do Módulo 1 - 
Composição da Remuneração 

% . 

o Aviso-provio trabalhado - Calculo do valor = [(7/30)xRem]/12 meses do contrato 

E Incidência do submódulo 4.1 sobre o aviso-prévio trabalhado 

Multa do FGTS e CS do aviso-prévio trabalhado Obrigatória a cotação de 4,76% sobre o valor do Módulo 1 - 
Composição da Remuneração 

04  

TOTAL 

4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

4.0 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (RS) 

Férias Obrigatória a cotação de 9,075% sobre o valor do Modulo 1 oCornposição da Remuneração 

Ausência por doença Calculo do valor = [(5,06 dias/30)xRem]/12 

C Licença-paternidade Calculo do valor = ([(5dias/30)xRem]/12}x1,5% 

D Ausências legais Cálculo do valor = [(2,96dias/30)xRerny12 

Ausência por acidente de trabalho Calculo do valor = ([(15dias/30)xRtM1/12)x0,91°/0 

F Outros (especificar) 

• : Subtotal 
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G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição 

TOTAL 

Quadro-resumo - Módulo 4- Encargos  Socials  e Trabalhistas 

4 Módulo 4 - Encargos  Socials  e Trabalhistas Valor (R$) 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS 

4.2 13° salário + adicional de forlas 

4.3 Afastamento maternidade • 

4.4 Custo de rescisão 

4.5 Custo de reposição do profissional ausente 

4.6 Outros (especificar) 

TOTAL 

MODULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, LUCRO E TRIBUTOS 

—9 Custos Indiretos, Lucro e Tributos % Valor (R$) 

BASE DE CALCULO DOS CUSTOS INDIRETOS = (Total da Remuneração + Total dos Benefícios Mensais e Diários + 
Total de Insumos Diversos + Total do Quadro-resumo do Módulo 4 de Encargos Sociais e Trabalhistas) 

A Custos Indiretos % 

BASE DE CALCULO DO LUCRO = (Total da Remuneração + Total dos Benefícios Mensais e Diários + Total de 
Insumos Diversos + Total do Quadro-resumo do Modulo 4 de Encargos Sociais e Trabalhistas + Custos Indiretos) 

B Lucro % 

BASE DE CALCULO DOS TRIBUTOS = (Total da remuneração + Total dos Benefícios Mensais e Diários + Total de 
Insumos Diversos + Total do Quadro-resumo do Nódulo 4 de Encargos Sociais e Trabalhistas + Custos Indiretos + 

Lucro) 
C I Tributos - 

C.1 Tributos Federais (especificar) - 

a) Cofins (depende do regime de tributação - utili; da a hipótese de Lucro Real) % 

b) PIS (depende do regime de tributação - utilize,  I a hipótese de Lucro Real) iiik 

IRPJ e CSLL (Não incluir esses tributos em face  la  proibição contida no item 9.1 do Acórdão TCU n° 950/2007- 
Plenário) 

- 

C.2 Tributos Estaduais (especificar) - 

C.3 Tributos  Municipals  (especificar): - 

a) ISS v. 

TOTAL 

Percentual Total e Valor Total de Tributos v. 

Cálculo dos Tributos 

Base de Calculo para os Tributos 

= (  ) x Aliquota do Tributo 

1 - (Total de Tributos em % dividido por 100) 

Nota (1): Custos Indiretos, Lucro e Tributos por empregado 

Nota (2): 0 valor referente a tributos 6 obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento 

ANEXO B 

Quadro-resumo do Custo por Empregado  

Mao  de obra vinculada $1 execução contratual (valor por empregado) Valor (R$) 

Módulo 1 - Composição da Remuneração 

Modulo 2 - Benefícios Mensais e Diários 

C Modulo 3 - Insumo Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros) 

D Modulo 4 - Encargos Sociais e Trabalhistas 

Subtotal (A + B + C + D) 

—C1 Modulo 5 - Custos Indiretos, Lucro e Tributos 

Valor total por empregado 
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ANEXO IV 
(MINUTA) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2022 - SERMALI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FIRMADA ENTRE 0 MUNICÍPIO DE  SAO JOSE  DOS 
PINHAIS E A EMPRESA  

Aos  dias do mês de do ano de dois mil e vinte e dois, nesta cidade de 

São José dos Pinhais, Estado do Paraná, na Sede da Prefeitura Municipal, presentes de um 
lado o MUNICÍPIO DE  SAO  JOSÉ DOS PINHAIS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Passos Oliveira n° 1101 - Centro, CNPJ n° 76.105.543/0001-35, doravante 
denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr.a Margarida 
Maria  Singer,  portadora do RG n° 3.498.551-0 e CPF n° 567.645.539-04 e responsável pela 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, Sr.° ALESSANDRO DE ANDRADE HENDLER, 
portador do RG n° 7.180.914-5 e CPF n° 040.183.789-04, e, de outro lado, a empresa 

, sediada na Rua , n° , Bairro , Cidade  
CNPJ n° , doravante denomin)da DETENTORA DA ATA, representada 
pelo Sr. , portador do RG n° e CPF n° ,  firm am  

a presente ata, tendo como tendo como GESTOR o Sr.°  Marcel  Gletemberg da Rocha, 
portador do RG n° 9.650.588-4 e CPF n° 064.98.729-85 e como FISCAL o Sr.° Willian 
Ricardo Dalmas, portador do RG n° 7.827.817-C o CPF n° 052.539.719-12, conforme o 
contido no processo licitatório levado a efeito atrués do edital de Pregão Eletrônico n° 
268/2021 - SER  MALI.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS PREÇOS REGISTRA': OS 

1.1 - Consideram-se registrados os seguintes pi para prestação de serviços de 
vigilância desarmada e brigadista, necessários â rezi,7..ação de campeonatos, competições, 
eventos e festas de médio e grande porte do Municipic : 

Item Quant. Unid. Descrição  do Son io 
Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

      

TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ •--,-- (em algarismos e por extenso) 

1.2 - Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar contratações na quantidade 
estimada, e podem ocorrer licitações especificas para a realização do objeto, obedecida a 
legislação pertinente, sendo assegurada à detentora do registro a preferência de execução, 
em igualdade de condições. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 - 0 prazo de vigência da presente Ata será de 12)(doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 - As despesas para os futuros serviços correrão por conta da rubrica 3.3.90.39.00 (Outros 
Serviços e Encargos — Pessoa Jurídica). 
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CLAUSULA QUARTA — DO FORNECIMENTO/SERVIÇOS 

4.1 - A contratação do objeto registrado nesta Ata  sera  formalizada pela emissão de ORDEM 

DE SERVIÇO. 

CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 

5.1 - Caberá à DETENTORA DA ATA penalidade de multa compensatória no montante de 
20% (vinte por cento) a ser calculado sobre o valor total da proposta caso se recuse a assinar 
o Instrumento Contratual ou retirar a Ordem de Compra/Serviço, decorrente desta Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar ccm esta 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

CLAUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DA ATA 

6.1 - A presente Ata de Registro de Pr( ;os poderá ser cancelada e as Notas de Empenho a 
ela vinculadas poderão ser rescindichs, de pleno direito, no todo ou em parte, pelo 
MUNICÍPIO, quando: 

6.1.1 - A DETENTORA DA ATA d,  .icumprir as condições estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Pregos. 

6.1.2 - A DETENTORA DA ATA n5 aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior aqueles prati,  ados no mercado. 

6.1.3 - Em qualquer das hipóteses  le  inexecução total ou parcial, se assim for decidido pelo 
MUNICÍPIO. 

6.1.4 - Estiverem presentes razõe de interesse público. 

6.2 - 0 cancelamento do registrc, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, será formaliza& por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador e ratificado pela autorid ide superior. 

6.2.1 - 0 cancelamento da Ata de Registro de Preços nas hipóteses previstas nos itens 6.1.1 
e 6.1.3 sujeita a empresa DETENTORA DA ATA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total estimado da Ata, sem prejuizo das demais multas devidas por inadimplemento até 

a data do Cancelamento, e ainda as sanções previstas no Artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 0 valor da multa será atualizado de acordo com a variação do indice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, ou outro que vier a substitui-lo, a partir do mês para o 
qual foi calculada até o mês de sua quitação. 

6.3 - 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de pregos na ocorrência 
de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

25/36 

Rua Passos de Oliveira, 1101 - São José dos Pinhais -  Parana CEP 83030-720 Fone: (41)3381-6800 



Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais 
ESTADO DO PARANA 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

7.1 - As partes ficam, ainda, adstritas ás seguintes disposições: 

7.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo e/ou termo de apostilamento a presente Ata de Registro de Pregos. 

7.1.2 - Integram esta Ata o Edital de Pregão Eletrônico n° 268/2021 - SERMALI e seus 
anexos e a proposta da empresa detentora da ata. 

7.2 - A DETENTORA DA ATA tem pleno conhecimento dos elementos constantes desta 
Ata, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a ser prestados, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento da Ata. 

7.3 - As partes contratantes ficam sujeitas às normas constantes da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações, sendo que os casos omissos também serão resolvidos através da 
aplicação da referida lei. 

7.4 - Este instrumento contratual é proveniente do Processo Administrativo n° 1557/2021 
- DECOL. 

CLAUSULA OITAVA - DO FORO 

8.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente, renuncia‘ido as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

8.2 - E, por se acharem de acordo, os representantes legais assinam a presente Ata, em 
duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São Jose dos Pinhais,  de  de 2022. 
TESTEMUNHAS: 

MARGARIDA  MARIA SINGER 
(NINA SINGER)  

PREFEITA  MUNICIPAL 

ALESSANDRO DE ANDRADE HENDLER 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

DETENTORA DA ATA 
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DECO 

  

ANEXO V 

(MINUTA) 
ORDEM DE SERVIÇO N° /2022- 

A empresa , CNPJ N° , esta autorizada a 

fornecer a esta Prefeitura os produtos abaixo, conforme Ata de Registro de Preços 

no. /2022 - SERMALI:  

item Quantidade Descrição 
Valor Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

Valor total de R$ ---,--,- (em algarismos e por extenso) 

1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1- Os serviços deverão ser executados no(s) dia(s) no horário  no 

(local)  e (n° de profissinais). 

1.1.1 - Dúvidas sobre o local de execução dos serviços, ou qualquer informação pertinente ao 

processo operacional cl.ivem ser direcionadas para a Secretaria Municipal de , aos 

cuidados de f:Dsjp or.ciov.br  ou ainda pelo telefone 41 

1.2 — Os serviços de\,.rão ser executados de acordo com as especificações. os quantitativos e 
preços constantes neEIa Ordem além das demais condições previstas no Edital e na Ata de 

Registro de Pregos e rc emorial Descritivo. 

2. DAS OBRIGAÇÕE:' 

2.1 -  Sao  obrigações da EMPRESA, além das demais previstas na Ata e seus Anexos que 

integram e complemeWam o Edital, as descritas a seguir: 

2.1.1 - Prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade da execução dos 

serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

2.1.2 - Comunicar de forma imediata ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancaria e outros julgados necessários para recebimento de correspondência. 

2.1.3 - Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes. 

2.1.4 - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, nos termos do  
art.  55, inc. XIII, da Lei n° 8.666/93, que  sera  observado, quando dos pagamentos a EMPRESA. 

2.1.5 - Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir 
sobre as atividades inerentes a execução do objeto desta ORDEM DE SERVIÇO, não cabendo, 
portanto, qualquer obrigação ao MUNICÍPIO com relação aos mesmos. A EMPRESA responderá 
por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, 
decorrentes da execução do objeto contratual. 
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2.1.6 - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes 
durante a execução dos serviços, sendo o único responsável por prejuízos decorrentes de 
infrações a que houver dado causa. 

2.1.7 - A EMPRESA não poderá possuir sócios, cotistas ou dirigentes, nem tampouco, contratar 
empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de 
direção, de chefia ou assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, Pregoeiro ou 
autoridade ligada 6 contratação, conforme estabelece o entendimento contido no Acórdão 2745/10 
- TCE/PR e no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  publicado ao AOTC 
229 de 11/12/2009, referente 6 Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que versa 
sobre o nepotismo. 

2.1.8 - A EMPRESA deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

2.1.9 - Comprovar a qualificação dos profissionais, conforme consta no Anexo VI do Edital, 
quando solicitado pela Secretaria requisitante; 

2.1.10 - Cumprir as normas internas e diretrizes estabelecidas pelas Secretarias solicitantes; 

2.1.11 - Participar das reuniões quando convocado; 

2.1.12 - Prestar todos os esclarecimentos que foren.  solicitados pela Administração Municipal, 
durante a execução desta Ordem; 

2.1.13 - Substituição ou inclusão de profissional de \ erá ser precedida de autorização da 
Secretaria solicitante; 

2.1.14 - Indicar pessoa responsável como gestor do con;lato; 

2.1.15 - Todos os empregados da Empresa,  clever-5c obrigatoriamente, estar uniformizados, 
portando crachá de identificação com foto colorida 3x4 autenticada pela empresa e o possuir 
habilitação especial correspondente a curso de brigadista atualizada. 

2.1.16 - Disponibilizar no local do evento no mínimo um valculo automotor para deslocamento. 

3. DO PAGAMENTO 

3.1 - 0 pagamento será efetuado diretamente em conta bancária da EMPRESA, com base nos 
serviços executados, em ate 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura correta, que 
deverá corresponder ao produto efetivamente fornecido. 

3.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ 
comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devendo nela constar, alem de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÈ DOS PINHAIS 
RUA PASSOS DE OLIVEIRA N.° 1101 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR 
CEP: 83.030-720 
CNPJ N.° 76.105.543/0001-35 
INSCRIÇÃO ESTADUAL — ISENTA 
EMPENHO N° /2022. 
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3.3 - A liberação do pagamento fica vinculada à apresentação da NOTA FISCAL através do 

portal do Fornecedor (www.sip.pr.qov. br/secretarias/secretaria-administracao/portal-do- 

fornecedor!), juntamente com os seguintes documentos: 

3.3.1 - Prova de regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

3.3.2 - Folha de pagamento relativa à remuneração dos empregados relacionados aos serviços 
prestados e faturados. 

3.3.3 - Certidão que comprove regularidade de Tributos Municipais de São José dos Pinhais. 

3.4 - O MUNICÍPIO em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária 

ou encargos financeiros, correspondente a atraso na apresentação das faturas corretas. 

3.5 - Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o MUNICÍPIO, a seu exclusivo 

critério, poderá devolvê-las à EMPRESA para as devidas correções. Na hipótese de devolução, as 

faturas serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições 

estabelecidas. 

3.6 - Caso o MUNICÍPIO venha a fetuar algum pagamento após o vencimento, por sua 

exclusiva responsabilidade, o valor em traso  sera  acrescido de encargos financeiros calculados 

com base no Índice Nacional de Pr  cos  ao Consumidor Amplo — IPCA, a partir do prazo 

estipulado para o pagamento, devend( ser este o indice utilizado para qualquer situação corrente, 

relativa ao presente instrumento, e na iva falta, aquele que vier a substitui-lo. 

4. PENALIDADES 

4.1 — Se ocorrer atraso injustificado r execução dos serviços, a EMPRESA ficará sujeita à multa 
de mora no valor de 10% (dez por CE 'to) sobre o valor total desta ORDEM, de acordo com o artigo 
86 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas .11terações. 

Obs.: A multa será limitada em até' D% (trinta por cento) do valor total dos serviços. 

4.2 - 0 valor da multa, aplicado c( lforme os critérios acima, será atualizado até a data de sua 

quitação, de acordo com a variação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

ou outro que vier a substitui-lo. 

4.3 - A EMPRESA terá 05 (cinco) dias de prazo. contados a partir da sua notificação, para se 
pronunciar a respeito de multas aplicadas pelo MUNICÍPIO. Decorrido esse prazo, a penalidade 
passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e não dará direito à 
EMPRESA a qualquer contestação. 

4.4 - O MUNICÍPIO, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o 
respectivo valor contra créditos da EMPRESA, independentemente de qualquer contestação. 

4.5 - Pela inexecução total ou parcial desta ordem o Município poderá, garantida a previa defesa, 
aplicar as sanções previstas no artigo 87, quando ocorrer quaisquer dos motivos enumerados no 
artigo 78, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
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5. SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 - É vedada 6 EMPRESA a subcontratação total do objeto desta ORDEM, ou a cessão ou 
transferência da ORDEM, para outra empresa, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse 
sentido, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais. 

5.2 - Qualquer subcontratação parcial s6 poderá ser feita com autorização previa e por escrito do 
MUNICÍPIO. Autorizada a subcontratação, a EMPRESA permanece com integral responsabilidade 
pelo cumprimento de todas as condições contratuais, com observância do seguinte: 
a) 0 MUNICÍPIO fica isento de quaisquer responsabilidades por obrigações que a EMPRESA 
tenha contraído, ou venha a contrair, a qualquer titulo, com a subcontratada; 
b) A autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo MUNICÍPIO a qualquer momento 
sem que tal revogação dê 6 EMPRESA direito ao ressarcimento de quaisquer danos. 

6. NOVAÇÃO 

6.1 - Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção pelas partes contratantes 
do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistem, ou a concordância com o 
atraso no cumprimento ou inadimplemento de obrigações da outra parte, não afetarão aqueles 
direitos ou faculdades, que poderão ser exigidos a qualquer momento e não alterarão, de modo 
algum, as condições estipuladas, nem obrigarão as partes, relativamente a vencimentos ou 
inadimplementos futuros. 

7. CLAUSULA DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

7.1 - 0 Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde - SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo :Ioneficiários do empréstimo do Banco), 
licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus  agent'.;  (sejam eles declarados ou não), 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço E fornecedores, alem de todo funcionário 
a eles vinculado, que mantenham os mais elevados p.idrões de ética durante a aquisição e 
execução de contratos financiados pelo Banco. Em consec:uência desta política, o Banco: 

a) define, para os fins desta disposição, os termos indicadas a seguir: 

(i) "prática corrupta": significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de modo indevido a ação de terceiros;  

(ii) "prática fraudulenta": significa qualquer ato, falsificação ou omissão de fatos que, de forma 
intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a erro, com o objetivo de obter 
beneficio financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o cumprimento de 
uma obrigação;  

(iii) "prática colusiva": significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um 
objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
(iv) "prática coercitiva": significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou causar dano, 
direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou 6 sua propriedade, para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; • c. 

(v) "prática obstrutiva": significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 
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declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 
Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; e/ou ameaçar, 
perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de mostrar seu conhecimento 
sobre assuntos relevantes 6 investigação ou ao seu prosseguimento, ou  

(bb)  atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de 
promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo: 

(b) rejeitará uma proposta de outorga se determinar que o licitante recomendado para a outorga 
do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus agentes, subconsultores, subempreiZeiros, 
prestadores de serviço, fornecedores e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colwsivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato 
em questão; 

(c) declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela do empréstimo alocada a um 
contrato se, a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um 
beneficiário de qualquer parte dos recursos empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de 
implementação do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e 
adequadas, satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas; 

(d) sancionará uma empresa ou urra pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos de sanção cabíveis  dc  Banco,. inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado: (i) para a c:itorga de contratos financiados pelo Banco; e  (ii)  para ser 
designado subempreiteiro, consultor„`ornecedor, ou prestador de serviço de uma empresa elegível 
que esteja recebendo a outorga de t. Ti contrato financiado pelo Banco; 

(e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus subempreiteiros, agentes, 
pessoal, consultores, prestadores de serviço e fornecedores, deverão permitir que o Banco 
inspecione todas as contas e registr:)s, além de outros documentos referentes 6 apresentação das 
propostas e à execução do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo 
Banco. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 - A EMPRESA, na vigência da ORDEM DE SERVIÇO, será a única responsável perante 
terceiros pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluído o 
MUNICÍPIO de quaisquer reclamações e/ou indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade 
todos os seguros necessários, inclusive à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de 
todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros. 

8.2 - A EMPRESA tem pleno conhecimento dos elementos constantes desta ORDEM DE 
SERVIÇO, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem prestados, 
não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito 
cumprimento do deste instrumento contratual. 

8.3 - As partes ficam sujeitas às normas constantes da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
alterações, sendo que os casos omissos também serão resolvidos através da aplicação da 
referida lei. 
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8.4 - Esta ORDEM DE COMPRA decorre do Processo Administrativo n° 1557/2021- DECOL 
e será gerida e fiscalizada por servidores municipais, conforme segue: 
- GESTOR(A): , portador(a) do RG n°  e CPF n°  e 

SUPLENTE , portador(a) do RG n° e CPF n°  
- FISCAL: , portador(a) do RG n°  e CPF n°  e 

SUPLENTE , portador(a) do RG n° e CPF n°  

9. DO FORO 

9.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Sâo José dos Pinhais, Estado do  Pam*  para dirimir 
quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente, renunciando as partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.  

Sao  José dos Pinhais,  de  de 2022. 

SECRETARIO MUNICIPAL DE ------ 
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ANEXO VI 
Memorial Descritivo para Execução dos Serviços 

1. OBJETO 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância desarmada e brigadistas, 

necessários à realização de campeonatos e competições, eventos e festas de médio e 

grande porte do Município através das Secretarias Municipais. 

2. JUSTIFICATIVA 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância desarmada e brigadistas, 

necessários ao monitoramento e acompanhamento de campeonatos, competições, eventos e 

festas de médio e grande porte, como também o controle de acesso a  areas  restritas da 

organização, artistas, atletas, camarins, objetivo da não ocorrência de tumulto, pânico ou 

situações de perigo ou constrangimento. 

3. DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 - Na execução das atividades, os trabalhos deverão ser realizados em conjunto e de 

forma harmônica com a Secretaria solicitante, sendo que a empresa vencedora devera 

observar as seguintes condições gerais: 

3.2 - As Secretarias informarão através de Ordem de Serviço, com antecedência  minima  de 

05 (cinco) dias úteis, sobre dia, horário e local da realização de eventos, bem como o número 

de profissionais necessários para atendimento ao mesmo. 

3.3 - A empresa deverá enviar a lista dos profissionais escalados para trabalhar no evento, 

apresentando o N° da CNV (Carteira Nacional de Vigilante) e brigadistas que possuam os 

cursos obrigatórios pelo Corpo de Bombeiros e portarias. 

3.4 - No caso da vencedora do certame não possuir em quadro próprio os profissionais  

briqadistas,  sera  autorizada expressamente a subcontratação dos mesmos a fim de  

atender as solicitações das Secretarias.  

3.5 - O gerenciamento das ações caberá à Secretaria solicitante; 

3.6 - Quando solicitado pelo gestor a empresa deverá disponibilizar os seguintes 
equipamentos de segurança aos seus funcionários na realização dos eventos: 

I. Detector de metais portátil; 

II. Radiocomunicadores portáteis; 
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III. Porta detectora de metais. 

IV. Extintor de Incêndio dos seguintes tipos: ABC, AGUA, F120 CO2; 

V. Prancha longa em MDF com jogo de 3 cintos; 

VI. 01 Jogo de Colar Cervical Resgate sendo PP/P/M/G. 

VII. Sistema de  cameras/  monitoramento central; 

VIII. Placas de identificação. 

3.6 - Deverá comprovar que possui no minimo 10 unidades detectores de metais portáteis e 

réguas detectoras de metal, quando solicitado; 

3.7 - Todos os empregados deverão, obrigatoriamente, estar uniformizados, portando crachá 

de identificação com foto colorida 3x4, autenticada pela empresa e portando a CNV 

(Carteira Nacional de Vigilante); 

3.8 - Todos os empregados da vencedora do certame deverão, obrigatoriamente, estar 

uniformizados, portando crachá de identificarão com foto colorida 3x4, autenticada pela 

empresa e o possuir habilitação especial corrEspondente a curso de brigadista atualizada. 

3.9 - A empresa deverá disponibilizar, no local  Jo  evento no minimo um veiculo automotor 

para deslocamento. 

4. QUALIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL E DA EIVPRESA 

A empresa contratada deverá apresentar, quando :olicitado, as seguintes qualificações de 

seus profissionais e da instituição: 

4.1- Atender as especificações da Portaria N° 3.233/2 ")12 — DG/DPF de 10/12/2012 — alterada 

pela Portaria N° 3.258/2013 — DG/DPF de 14/01/2012 ('Portaria N°001 de 18/02/14 do Corpo 

de Bombeiros do  Parana;  

4.2 - Os vigilantes deverão possuir habilitação espeu:al correspondente a curso de extensão 

em segurança para grandes eventos, conforme artigo 19 — parágrafo único, da Portaria N° 

3.233/2012 — DG/DPF de 10/12/2012 — alterada pela Portaria N° 3.258/2013 — DG/DPF 

de 14/01/2013; 

I. Noções e técnicas básicas 'de prevenção e combate a incêndios de 

pequenas proporções, providências em caso de sinistros, principalmente 

para orientação e evacuação de recintos onde são realizados os eventos; 

II. Noções básicas que permitam prestar assistência inicial em caso de 

emergência através de assimilação de conhecimento de primeiros 

socorros;  

III. Identificar e empregar os meios, técnicas e táticas de controle de acesso 

em grandes eventos; 
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IV. Agir com discrição, evitando tumultos, pânico,  etc.  

V. Utilizar da tecnologia disponível no desenvolvimento de suas atividades 

4.3 - Os brigadistas deverão possuir habilitação especial correspondente a curso de 

brigadista atualizada para que possa atuar na prevenção e segurança para grandes eventos, 

conforme artigo 19 — parágrafo único, da Portaria N° 3.233/2012 — DG/DPF de 10/12/2012 — 

alterada pela Portaria N° 3.258/2013 — DG/DPF de 14/01/2013 e Portaria N° 001 de 18/02/14 

do Corpo de Bombeiros do  Parana;  

I. Noções e técnicas básicas de prevenção e combate a incêndios de 

pequenas proporções, providências em caso de sinistros, principalmente 

para orientação e evacuação de recintos onde são realizados os eventos; 

II. Noções básicas  -clue  permitam prestar assistência inicial em caso de 

emergência através de assimilação de conhecimento de primeiros 

socorros;  

III. Identificar e emprega os meios, técnicas e táticas de controle de acesso 

em grandes eventos.  

Agir com discrição, vitando tumultos, pânico,  etc.  

Utilizar da tecnoloç a disponível no desenvolvimento de suas atividades; 

5. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 

5.1 - Cumprir as normas internas e íretrizes estabelecidas pelas Secretarias solicitantes; 

5.2 - Participar das reuniões quanch, convocado; 

5.3 - Arcar com todas as despesa:, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer nus para o Município; 

5.4 - Atender todas as exigências estabelecidas no edital; 

5.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração Municipal, 

durante a execução do contrato por parte da empresa; 

5.6 - A substituição ou inclusão de profissional devera ser precedida de autorização fornecida 

pelo gestor; 

5.7 - Indicar pessoa responsável como gestor do contrato; 

5.8 - Não transferir a terceiros, no total ou parcialmente as obrigações assumidas no certame, 

salvo a subcontratação dos brigadistas, conforme previsto no item "3.4"; 
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5.9 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo dos serviços executados; 

5.10 - Atender todas as exigências no Edital e seus anexos, assumindo inteira 

responsabilidade pela quantidade e qualidade dos serviços executados. 

6. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

6.1 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 

6.2 - Solicitar a substituição do material, conforme a necessidade; 

6.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato em todos os seus termos, 

através dos Servidores das Secretarias solicitantes, juntamente com o gestor do contrato; 
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PERCENTUAL QUANTIDADE PREÇO 

ESTIMADO 

PREÇO 

ESTIMADO 

CALCULADO 

AS 45,60 

PREÇOS / 

PROPOSTAS 

1 / 3 1 RS 45,60 (un)  

182  
CERTIFICADO 

41,16:i: 

laf.";1  s 52, 
OCIVOIAIIH33 

Relatório de Cotação: cotação rápida 2004 

I  

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021. 

Método Matemático Aplicado: Media Aritmética dos preços obtidos - Prego calculado  corn  base na média aritmética de todos os pregos 

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.  

Con  forme instrucdo  Normative)  N. 65de 07 de Julho de 202t, no Adigo 'A pesquisado  areas sera  matenalizada documento que comer& INC vmetode ma temaOo aplicado  para a 

de  MVO  do valor estimado' 

Item 1: serviço segurança nacional / trabalho 

Prego Compras 
Órgão Público 

Governamentais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS 

Valor Unitário 

Mediana dos Pregos Obtidos: R$ 45,60 

TOTAL 

AS 45,60 

Data 
Identificação Prego 

Licitação 

N°Pregão:302022 10/05/2022 AS 45,60 

UASG:987905 

AS 45,60 

M6dia dos Proc.,:ds Obodm RS 45,60  

Valor Global: RS 45,60 

4 
Valor do Item em minks so total Quantidade de preços por Item 

• 1) serviço se... 3 

2 

o 

 

 

 

Item 1 

Detalhamento dos Itens 

Itorn I serv;ço segurança nacional / trabalho 

Preço Estimado. 05 45,60 (un) Percentual: Preço Estimado Calculado: AS 45,60 Média dos Pregos Obtidos: AS 45,60 

Quantidade Descrição 

1 Unidade serviço de segurança desarmada - conforme termo de referencia, unidade de medida em horas 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Iniciais 

C32i.tiq, Relatório gerado no dia 26/05/2022 16:25:12 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSYGnylm°/021F3D300eDghVambNKgimuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEqnPZF1Cys%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
token=6IdítSY6nylm%252fEiD300eDgliVambNKgfmuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEqnPZE1Cys%253d 

Observação 

AS 45,60 

1 / 3 



Inc ( Art.  5° da IN 65 de 1; 7 de Julho de 2021 

Órgão. PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTANOPOLIS 

Objeto: Contratação de empresa especializada em Serviço de Segurança Desarmada 

para atender a demanda do Departamento de Desporto e Lazer do Município de 

. Sertanópolis. 

DesCrig59:. Serviço segurança nacional / trabalho Serviço de Segurança Desarmada - 

Conforme Termo de Referência. Unidade de Medida em Horas  

CNN RAZÂO SOCIAL DO  FORNECEDOR  

1 3 
Data: 10/05/2022 09:00 . 

Modalidade: Pregão Eletrônico. 

SRP: NÃO 

Identificação: N°Pregão:302022 / yASG:987905 

Lote/Item. /1' 

Ata: Link.Ata 

Fonte: www.compras9overnamentais goy. 

br 

 

Quantidade: 300 

Unidade: UNIDADE  

OF:  PR 

VALOR DA PROPOSTA INICIAL 

18.451.088/0001-04 MINOTAURO SERVIÇOS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRFLI R$ 45,60 

*VENCEDOR * 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Serviço de Segurança Desarmada - Conforme Termo de Referência. Unidade de Medida em Horas 

Estado. Cidade: 
PR Foz do Iguaçu 

Endereço:  
AV  POR DO SOL. 649 

Telefone 
(45) 9847- i 971  

Email: 
minotauroseguranca@outlook.com. 

18.836.419/0001-43 ALCATEIA SEGURANCA LTDA. R$ 45,60 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Serviço de Segurança Desarmada - Contorme Termo de Referência. Unidade de Medida  ern  Horas 

Estado: Cidade. Endereço: Telefone.  
PR Umuarama AV  AMAPA, 3340 (44) 3622-3727  

Email: 
alcateia@alcateiaservicos Com.br 

33.149.010/0001-42 MARCOS VINICIUS DUARTE OBRAS EIRELI R$ 45,60 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Serviço de Segurança Desarmada - Conforme Termo de Referência. Unidade de Medida em Horas 

Estado: Cidade: 
PR Francisco Beltrão 

Endereço: 
RIJA IRACEMA DA SILVA, 16 

Telefone: 
('I6) 9988-6631  

Email: 
234marcosvduarte@ginail.com  

0.17.1;•:;E] Relatório gerado no dia 26/05/2022 16:25:12 (IP: 187.60.213.238) . 4.. 
Código Validação: 61dftSY6ny1rn%2TBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEgnPZE1Cys%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  

O token=61dftSY6nylm%25280300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEcinPZF1Cys%253d 2/3 



t.1 A  

•CAUDO bÁ  COTAÇÃO  

ATEIVO- O Banco de  Prows  é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Normativas. 
Acórdãos,Regulainentos, Decretos e Portanas Sendo assim, fvr reunir diversas fontes governament complementares e  sites  de domínio amplo, o 
sistema nãOé considerado uma tOnte e, sim um meio para que as pesquisas sejam realizads de forma segura, ágil e eficaz. 

Prego estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos pregos obtidos: 

Item serviço segurança nacional / trabalho 

- 1 prego do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 
10/05/2022, calculado pela fórmula Mediana das Propostas Iniciais. • 

DESCRITIVO DE FORMULAS UTILIZADAS 

Mediana das Propostas Iniciais 

- Capta os pregos iniciais da licitação e seleciona o prego do meio(no caso de número impar de propostas) ou a média dos pregos do meio. 

C:12:PW,El Relatório gerado no dia 26/05/2022 16:25:12 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validaçao: 61dftSY6ny1m°/.283D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEqnPZF1Cys%3d 

t. http://vwbancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
Elt.rtgf: token=61dftSY6nylm°/0252(13D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S9710FvL6ty38PCD1w36KA2xEqnPZF1Cys°/.253d 3 / 3 
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CNRJ: 36.037.055/0001/13  EMAIL: vigibrazil@hotmail.com  

RAZÃO SOCIAL: VIGIBRAZIL SERVOÇOS DE SEGURANÇA ÇTDA 

ENDEREÇO: RUA MARIMGA , 60  

• COMPLEMENTO: ESCRITORIO BAIRRO: MINIGUAÇU 

TELEFONE: (46)3524-8271 / (46) 98831-8921 CONTATO: MARCIA 

. CIDADE:. FRANCISCO BELTRÃO UF: PARANA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO 

As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

Item 
Código 

produto 
Produto/Serviço 

Quantida 

de 
Unidade 

Prego 

máximo 

Prego máximo 

total 

1 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MiNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 00H00 As 
08H00. 

70,00  UN  R$23000 16.100,00 

2 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MÍNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 08H00 As 
16H00. 

30,00  UN  R$ 230 6.900,00 

3 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA 

INTERNA DESARMADA, PARA ATUAR EM EVENTOS, 

COM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

COMPOSTO POR UM HOMEM COM CURSO DE 

BRIGADISTA NO MiNIMO INTERMEDIÁRIO, RADIO 

COMUNICADOR, CURSO DE VIGILANTE E EM DIA, 

UNIFORMIZADO. DEVENDO ATUAR DAS 16H00 As 
00H00. 

50,00  UN  R$ 230,00 11.500,00 

4 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 

BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 

10H00 As 16H00. 

20,00  UN  R$ 230,00 4.600,00 

S 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO EXCLUSIVAMENTE DE 

BRIGADISTA E DEVIDAMENTE IDENTIFICADO DAS 

10H00 As 22H00. 

15,00  UN  R$ 310,00 4.650,00 

ORÇAMENTO 



G 

SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 

DEVIDAMENTE CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E 

LEGALIZADOS. PARA OS DIVERSOS EVENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A EMPRESA DEVER/6k 

DISPONIBILIZAR HOMENS/MULHERES 

DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E INSTRUIDOS 

PARA OS CUIDADOS DE RELACIONAMENTO COM 0 

PÚBLICO, BEM COMO SUPORTE DE APOIO TÁTICO 

DE EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E SEGURANÇA 

PREVENTIVA DENTRO DOS LOCAIS. EVENTOS 

REALIZADOS DURANTE A SEMANA, FINS DE 

SEMANA OU FERIADOS COM AGENDAMENTO 

PRÉVIO MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

DEMANDANTE. 

800,00 HORA R$ 35,00 28.000,00 

i 71.750,00 

DATA: MARCIA CRISTINA Assinado de forma digital por 
MARCIA CRISTINA BITENCOURT 

BITENCOURT PEGORETTI:90961781068 
PEGORETrI:90961781068 Dados: 2022.05.20 15:34:28 -0300' 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 0 MAIS BREVE 

POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

7. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 
7.1. Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar diretamente 

nas seguintes situações: 
a) Identificar a propagação cio fogo, fumaça e gases quentes acontece no ambiente; 
b) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um incêndio; 
c) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
cl) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
e) Compreender as características do isolamento térmico, entre outros. 

7.1.1. Numero  minima  de funcionários: 
7.1.1.1. Levando em consideração o grande movimento durante os dias da feira e a escala 

de folga dos funcionários é necessário que a empresa vencedora do certame tenha 
no  minima  14 (quatorze) colaboradores para cobrir a escala de revezamento. 

7.1.1.2. Do Segura de vida. dos funcionários: Exigência da Portaria 3,233 de 10 de dezembro 
de 2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal que dispõe 
sabre as normas relacionadas As atividades de Segurança Privada. 

7.1.2. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro permanente do licitante: A 
Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a Administração exigir a apresentação de 
documentação que comprove/demonstre o vinculo empregaticio dos profissionais com a 
empresa licitante. 0 dispositivo legal possui coma objetivo garantir que os profissionais 
indicados possam desempenhar suas funções e assegurar a execução do objeto licitado. 

7.2. Comprovação de Moto com girofiex: Suprimir esta solicitação,. por 'ferir .  a art.-  29:, int. VII e 
VIII, do Código de Transito e pela resolução  Contrail  n°. 268/2008. 

8. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO • 
8.1. A segurança devera ser desarmada, devidamente uniformizados e instrunientadoS para os• 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 
para as revistas.  e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais • dos eventos; 

8.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's  de cada segurança que irá trabalhar no evento; 

8.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo dePartamento  sera  conforme a 
necessidade de cada evento; 



91 
8.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 

despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previciencietrios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; 1) 
Transporte; g) Alimentação; h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas em lei; 

8.5. A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício  corn  
a contratante; 

8.6. Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, dura.nte 
a semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 

8.7. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer 
função; 

8.8. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 
8.9. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe 

de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível cio inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho 
celular, estando  coin  ele sempre acessível, com a 'finalidade de atender as solicitações 'da 
Prefeitura Municipal de Capanema; 

8.10. Se em virtude do não cumprimento cia ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa serei 
responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento, 
inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face et Prefeitura Municipal ou a 
Terceiros). 

8.11.  Sera  de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, 
alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa 
execução dos serviços,bein como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI-s e 
demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e securitárias referente aos 
serviços executados. 

8.12. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderei, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 

8.13. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados á empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos; 

8.14. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 
uniformizados e â. postos ja  coin  as instruções repassadas pelo coordenador local. 

8.15.0s vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
os profissionais deverão ter a Carteira Nacional cio Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato ou 
a qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar 

prestação dos serviços, bem coma, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um 
(a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 

8.16.0s profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilancia 
desarmada. 

8.17.A quantidade é mera estimativa da necessidade e os quantitativos a serem solicitados, por 
ocasião da emissão de cada pedido, obedecerão rigorosamente á necessidade da Secretaria 
requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer o 
licitante vencedor, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

8.18. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  

76 cia Lei Federal n°. 8.666/93. 
8.19.E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deveret ser substituido no 

prazo máximo de cinco (0 5) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a 
Administração Municipal. 



Município de 
Capanema PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 23 dia(s) do mês de junho de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio a.. Licitação. 

Aprovo o Termo de Referencia e Preliminarmente à autorizo a tramitagdo do desse 
processo cujo objeto é CONTRATAÇÂO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA 
PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO 
DE PREÇO., deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - A indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - A elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo  Bell \  
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



ter? 
Téc. Cont. -046483/0-2 

CPF: 723.903.959-53 

Municipio de I'93   
Capanema PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 23 
dia(s) do mês de junho de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 23/06/2022, objeto: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM 

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, 

PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO., informamos a existência de 

previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 

decorrentes do Certame, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação 

Orçamentária abaixo descrita; 

Essa licitação o valor está estimado em R$ 75.549,55 ( Setenta e Cinco Mil, 

Quinhentos e Quarenta e Nove Reais e Cinqüenta e Cinco Centavos) 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 440 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 450 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 950 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 '1560 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 1670 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 3580 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 4980 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 5080 12.002.23.695.2301.2233 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 
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DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

Dia 26/07/2022 as 13h30m 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br . 

1.8. 

Município de 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 57/2022 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema- Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Bellé, torna pública a realização deste processo de licitação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

1.1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal de Administração. 

1.2. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  menor prego por lote. 

1.4. SISTEMA: adoção do Sistema de Registro de Pregos (SRP). 

1.5. PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

1.6. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESARMADA PARA EVENTOS 

E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO. 

1.7. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO:  R$ R$ 29.160,00 (Vinte e Nove Mil, Cento 

e Sessenta Reais). 

1.9. PREGOEIR(A): Roselia Kriger  Becker  Pagani.(Nomeada pela Portaria n° 8.022 DE 

09/12/2021) 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade 

com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal 

n° 10.024/2020, da Lei Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, 

no que couber, na Lei n° 8.666/1993. 

2. DO OBJETO  

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1.1 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital. 
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2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados 

por meio da  Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capanema.pr.gov.br   

(https://www.capanema.pr.gov.br/transparencia/adm/licitacoes/licitacao)  

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus 

anexos e termo de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela 

Secretaria Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias fiteis, da data fixada para a abertura da 

sessão pública do certame. 

3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 As 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1.080, Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de  e-

mail  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 

certame. 

3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização 

deste PREGÃO. 

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa fisica, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante. 

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias fiteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, endereçados exclusivamente ao  e-mail:  licitacaoacapanema.pr.gov.br  
b) 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias fiteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
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3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no  art.  90  da IN 

SEGES/MP n° 3, de 2018. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 

de acordo com as orientações que seguem no  link:  

www.comprasgovernamentais.gov.br/ index.php/ sicaf, até o terceiro dia útil a 

data do recebimento das propostas. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 

consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

c) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

d) Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 

n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

4.2. Não poderio participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição 

4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalara "sim" ou "não", em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n.° 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49. 

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalagdo do campo "não" impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do 

campo "não" apenas produzira o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



97  Município de 
Capanema - PR 

4.3.2. Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

neste Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalicias; 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho  Ash  

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e W 

no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal. 

4.4. Independentemente do disposto no subitem 4.3, como requisitos para participação neste 
processo de contratação, a proponente apresentará as seguintes DECLARAÇÕES (na forma 
da Declaração Unificada anexa):  

a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital 
e seus anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital e anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em 
conformidade com as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo 
a responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes 
estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inideineos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame 
e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação;  

fl de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  
III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, 
se for o caso; 

I) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou 
função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração 
Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

• 
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4.5. De acordo com o indicado no item 1 deste Edital, em se tratando de licitação de 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte 
(EPPs), aplicam-se as seguintes disposições: 

4.5. 1 . A participação neste no pregão será exclusiva a microempresas (MEs), empresas 
de pequeno porte (EPPs), sociedades cooperativas enquadradas no  art.  34 da Lei 
n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 
o microempreendedor individual - MEI, cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme 
disposto na Instrução Normativa SLTI/ MPOG n° 3/2018. 

4,5.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
de acordo com as orientações que seguem no  link:  
www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/  sicaf, até o terceiro dia útil 
anterior a data do recebimento das propostas. 

4.5.3. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 
Não poderio participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente, 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução 

ou liquidação; 

e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição. 

h) que não se enquadrem nas hipóteses previstas no subitem 4.5.1 deste 

Edital. 
Aplicam-se os requisitos para participação previstos no subitem 4.3 deste Edital. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará 
a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, 
quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO  
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. e de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,  na data e hora da abertura 
da sessão pública prevista neste edital. 

6.2. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO  
(Decreto n° 5.450/05,  art.  24, § 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação, a proposta com a descrição pormenorizada do objeto 

ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o prego, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dos documentos. 

6.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/06. 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderio retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 
6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após 
o inicio da fase de habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de 

acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares d.  especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, 
o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as 

informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que 
for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.6. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,  sera()  de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de 
Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, 
respectivamente, forem de seu interesse. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a 

sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a divulgação 
das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2. 0(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

8.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
8.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e 

os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.6. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 
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8.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance devera ser ofertado pelo valor total 
do lote. 

8.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.12. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.13. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.14.  Seri  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

8.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do 

sistema. 

8.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.23. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos 

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema 
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, 
de 2015. 

8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, com a finalidade de negociar pregos menores do que o apresentado pelo 

licitante, para que seja obtida melhor proposta para a Administração. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.33. Após a negociação do prego, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a 

apresentação da proposta definitiva de pregos. 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS  
9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para que este 

anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf) no sistema COMPRASNET, a 
PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS, em conformidade com o último lance ofertado. Para 
tanto, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante 
anexar os documentos utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para o 
licitante/vencedor. 

9.2. 0 licitante deverá anexar a Proposta Definitiva de Preços no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado a partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento 
do órgão público, ou seja, das 8h is 11h3Om e das 13h15min is 17h30m1n. 

9.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 
meio do  e-mail:  licitacao@capanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo 
envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do  e-
mail  e do seu conteúdo. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por 
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, 
tanto do Município de Capanema quanto do emissor. 

9.3.1. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de Preços, sendo realizado, 
pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

9.4. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 
do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

9.5. A Proposta Definitiva de Pregos deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, 

mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 
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comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, 

bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser 

acompanhada do contrato ou estatuto social. 

9.6. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

item 9, será desclassificado e sujeitar-se-á As sanções previstas neste Edital. 

9.7. A proposta deverá conter: 

a) proposta definitiva de pregos, conforme modelo anexo, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

b) pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 

taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 

necessárias à execução do objeto; 

d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a 

duração da contratação ou para a validade da ata de registro de pregos. Caso 

não haja indicação, o prazo de validade da proposta definitiva de pregos será de 

1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta definitiva de pregos; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 

f) 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

até duas casas decimais (0,00). 

g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", 

de acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o desconto proposto deverá ser 

expresso em percentual. 

9.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de 

acordo com o indicado no item 1 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá 

discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, 

bem como os seus respectivos preços unitários e totais. 

9.8.1. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 

observada a proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os 

itens, levando-se em consideração o prego total do lote indicado na proposta 

inicial de pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem 

olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

9.9. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

9.10. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares 

que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

9.11. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação. 

9.12. Após a apresentação da proposta definitiva de pregos, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
10.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento dos 

requisitos previstos neste edital, especialmente quanto A adequação As especificações 
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contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e à compatibilidade do prego em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2.  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao 
preço máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar prego 
manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os pregos dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência  sera  registrada em ata. 

10.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena 
de não aceitação da proposta. 

10.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a), 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 
a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima e desde que previsto no Termo de Referência, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

1 0.5.3.2, Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade 

de acordo com o estipulado no Termo de Referência. 

10,53.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

anexos e Termo de Referência, a proposta do licitante será 

recusada. 

1 0.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 
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proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á  

corn  a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda as especificações constantes no 

Termo de Referência. 

111.5.3.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração  sera()  

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 

indicado no Termo de Referência, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.5.3.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em  lingua  portuguesa, necessários 

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar 6. subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for 
o caso 

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unido 

(https: / /certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos 
em relação a habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, quando for o caso. 
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0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 

11.5.2. g dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

11.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme  art.  43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante  sera  

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

integridade do documento digital. 

11.8. Não  sera()  aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/ CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.10. Ressalvado o disposto no subitem 6.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

11.11. A HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação da documentação relativa d: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução 
CGSIM n° 48/2018, cuja aceitação ficará condicionada A verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.12. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação da 
documentação relativa d: 

gl Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

121 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

gl Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa 

da União,  expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
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Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado, 
91 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  relativa aos tributos 

relacionados  corn  o objeto licitado,  

fl  Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de  

Tempo de Serviço (FGTS)¡ 

ga Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  

(CNDT),  nos termos da Lei n° 12.440/2011; 

ti) a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO  III; 

ill  Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

licitante deverá apresentar toda a documentação relativa à habilitação, porém, 

em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 

nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 

da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 

a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

i.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da 

documentação no prazo estipulado implicará na inabilitação da 

empresa. 

i.2) O licitante ME ou EPP deverá apresentar ainda: 

I - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo com o modelo anexo. 

II - Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da 

Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

11.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida nesta licitação. 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

11.14. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será exigida nesta licitação. 
1 1.14.1Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar 
diretamente nas seguintes situações: 

a) Identificar a propagação do fogo, fumaça e gases quentes acontece no 
ambiente; 

b) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um 
incêndio; 

c) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
d) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
e) Compreender as características do isolamento térmico, entre outros. 
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11.14.2. Número mínimo de funcionários: 
11.14.2.1Levando em consideração o grande movimento durante os dias da feira 
e a escala de folga dos funcionários é necessário que a empresa vencedora do 
certame tenha no mínimo 20 (vinte) colaboradores para cobrir a escala de 

revezamento. 
11.14.2.2.Do Seguro de vida dos funcionários: Exigência da Portaria 3.233 de 10 
de dezembro de 2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal 
que dispõe sobre as normas relacionadas As atividades de Segurança Privada. 

11.14.3. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro 
permanente do licitante: A Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a 
Administração exigir a apresentação de documentação que 
comprove/demonstre o vinculo empregaticio dos profissionais com a 
empresa licitante. 0 dispositivo legal possui como objetivo garantir que os 
profissionais indicados possam desempenhar suas funções e assegurar a 
execução do objeto licitado. 

11.14.4 Comprovação de moto com giroflex: Suprimir esta solicitação, por ferir o  art.  

29, inc. VII e VIII, do Código de Trânsito e pela resolução Contran n°. 268/2008. 

11.14.4. A empresa deverá comprovar que os seguranças deverão pertencer ao 

quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu 

vinculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o 

diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, 

caso o licitante se sagre vencedor do certame 

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
12.14. Os documentos relacionados no item 11 serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e sua 

Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
12.14.2. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital 

implicará a inabilitação do licitante. 
12.15. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.15.2. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informacdo que deveria constar do processo desde a realização da sessão 
pública. 

12.15.3. Para fins dos subitens 12.2 e 12.2.1, é permitido ao Pregoeiro consuliar, os 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em 
encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 
2019, não inabilitará o licitante. 

12.16. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda  au  ferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, 
estará dispensado: 

a) da prova  dc  inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
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12.17. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em 
outro item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, caso necessário, isto 6, somando as exigências do item ou lote em 
que venceu as do item ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.17.2. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já 
apresentado em momento anterior da mesma licitação. 

12.18. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

12.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

12.20. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02  
(duas) horas,  sob pena de inabilitação. 

12.21. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 
Pregos atualizada ou não atender as exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARA ou INABILITARA, conforme o caso, e examinará a proposta 
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda a este Edital. 

12.22. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão 
da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da  INTERNET,  ficando nesta hipótese sua 
veracidade sujeita A. nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

12.23. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobat6rios estejam validados e 
atualizados. 

12.23.2. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas  os documentos relativos 
Habilitação Jurídica, à Qualificação econômico-financeira e à Regularidade 
fiscal e trabalhista incluídos no sistema, sendo que para os demais é obrigatória 
a sua apresentação. 

12.23.3. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 
(SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 
fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o  art.  1111 
43, § 1° da  LC  n° 123/2006. 

12.23.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com 
alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

12.24. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) 
pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

12.25. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance 
para apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a 
licitação. 

13. DOS RECURSOS 
13.14. Declarado o vencedor, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer 

licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer. 

13.15. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorre r importará na 
decadência desse direito. 

13.16. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados 
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para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis 6. defesa dos seus interesses. 

13.17. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no  site:  www.comprasgovernamentais, gov.br  

13.18. 0 recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 
13.19. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 

(cinco) dias para: 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 
b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.20. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de 
aproveitamento. 

13.21. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 
determinar a contratação. 

13.22. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento A autoridade superior para homologação. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
14.14. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve 6. anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  
art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses,  sera()  adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.15. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.15.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

14.15.3. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.14. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado 

em primeiro lugar será declarado vencedor. 
15.14.2. Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de 

habilitação,  sera  examinada a documentação do segundo proponente classificado, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma 
proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.15. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor pelo(a) pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade 
competente. 

15.15.2. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 
aquisição/contratação do objeto/ serviço licitado. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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16.14. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após 
homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para, no prazo de ate 5 (cinco) dias fiteis, contados da data da 
convocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Pregos, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso .de fornecimento 
nas condições estabelecidas. 

16.14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.15. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

16.16. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente 
instrumento convocatório. 

16.17. Na hipótese do subitem 16.3, é facultado à Administração, ao invés do cancelamento 
da licitação, reabrir a fase de habilitação, convocando-se os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. 

16.18. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pregos 
registrados e demais condições. 

16.19. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços  corn  preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame. 

16.20. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm 
as mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser 
mantidas durante toda a vigência da ata. 

16.21. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a 
assinar a ata, o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra 
hipótese de cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 
7.892/13, o Pregoeiro poderá convocar o licitante subsequente, na ordem de 
classificação, reabrindo-se a fase de habilitação para os licitantes remanescentes, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante vencedor. 

16.21.2. Na hipótese do subitem 16.8, o Pregoeiro estabelecerá negociação com o 
licitante melhor classificado, na sequência, para tentar reduzir o preço ofertado na 
licitação e compatibilizá-lo com o prego de mercado atualizado. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES POR MEIO DA ATA 

17.14. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, 

será formalizada por intermédio da Ata de Registro de Pregos, conforme minuta anexa 

a este Edital. 

17.14.2. As condições de contratação 

constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de Registro de Pregos, e 

poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo requerimento 

elaborado. 

17.14.3. 0 órgão deverá assegurar-se 

de que o prego registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de 

pesquisa de mercado prévia à aquisição  (art.  9°, inciso XI, do Decreto n° 

7.892/2013). 
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17.15. 0 órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e 

dentro do prazo de validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição 

de empenho. 

17.16. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a 

incidir para a execução dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta 

licitação. 

17.17. E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

18. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA  

18.14. A alteração da Ata de Registro de Pregos e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto Federal n° 7.892/2013, 

conforme previsto na Ata de Registro de Pregos anexa ao Edital. 

18.15. E permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro 

de pregos, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, 

sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 

EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL.  
19.14. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de 

contrato, conforme minuta anexa a este Edital. 
19.15. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da 

pasta, descrevendo os seguintes requisitos: 
a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de 

registro de pregos; 
b) justificativa pormenorizada da quantidade do objeto que será prevista no 

contrato, possibilitando a comprovação da quantidade ser realizada pelo 
consumo do objeto da licitação em período anterior, juntando-se os relatórios do 
sistema; 

c) solicitação e justificativa para a vigência do contrato; 
d) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e da 

juntada de documentos comprobatórios de que o prego do objeto previsto na ata 
de registro de pregos continua sendo compatível com o prego de mercado no 
momento da contratação, possibilitando a consulta de sistema de banco de 
pregos ou outros meios aplicáveis; 

e) anuência do licitante vencedor na celebração do contrato e o compromisso de 
manter o prego vigente na ata de registro de pregos, por toda a duração do 
contrato, salvo na hipótese do  art.  65, II, alínea "d", da Lei n° 8.666/1993; 

I) indicação da dotação orçamentária. 
19.16. A documentação encaminhada pela Secretaria  sera  analisada pelo(a) pregoeiro(a), 

equipe de apoio. 
19.17. A vigência dos contratos derivados da ata de registro de pregos ficará adstrita 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, isto 6, ao exercício financeiro de sua 
celebração, com exceção das hipóteses previstas nos incisos do  art.  57, da Lei n° 
8.666/1993. 

19.18. Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais clausulas do contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
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c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração, 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por Lei; 

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência, 

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

19.19. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para 
celebrar o contrato. 

19.20. A alteração contratual respeitará o regime descrito no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993, 
com a devida análise da Procuradoria-Geral do Município e autorização da autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
20.14. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Pregos, após a 

homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  sera  firmado Termo  dc  
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.15. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 
do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.15.2. Alternativamente a convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da data de seu recebimento. 

20.15.3. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.16. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666/1993; 

b) a contratada se vincula a sua proposta e as previsões contidas no edital, seus 
anexos e no Termo de Referência; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei. 

20.17. 0 prazo de vigência da contratação  sera  aquele previsto no Termo de Referência. 

20.18. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

sem  Onus,  antes da contratação. 

20.19. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
20.20. Na assinatura do contrato  sera  exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

20.21. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
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após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

20.22. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio 
da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou 
procuração e cédula de identidade do representante. 

20.23. A alteração do e a extinção do contrato obedecerão a disciplina da Lei n° 8.666/1993, 

bem como as disposições no contrato. 

20.24. E permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados no contrato, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993. 

21. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO  
21.14 A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os serviços 

solicitados na forma e no prazo previstos no Termo de Referência. 
21.15. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
21.15.2. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto 

da ata de registro de pregos, o órgão público interessado elaborará um 
requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as 
seguintes informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quando for 

o caso; 

I) justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante. 
21.15.3. 0 requerimento indicado no subitem 21.2.1 deverá ser enviado ã Secretaria 

Municipal de Finanças, a qual verificará a possibilidade da aquisição do produto 
ou da prestação do serviço, emitirá a requisição de empenho, juntamente ou não 
com a nota de empenho, e encaminhará o respectivo pedido à empresa vencedora 
do certame. 

21.15.4. 0 licitante contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos 
constantes do requerimento indicado no subitem 21.2.1. 

21.16. Salvo em situação excepcional, o licitante contratado somente deve fornecer o objeto 
ou prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 
21.2.1. 

21.17. A recusa fundamentada no subitem 21.3 não gera responsabilidade ou penalização 
para o licitante contratado. 

21.18. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

21.19. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços 
pelo licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude 
subitem 21.2.1 configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da 
contratação. 

21.20. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, 
após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no 
sistema disponível e armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de 
Finanças ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos 
internos e externos. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  
22.14. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
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22.15. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
22.15.2. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao 
fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/ serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou 
os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, fornecendo uma 
cópia do documento à CONTRATADA. 

22.15.3. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no 
prazo máximo de 2 (dois) dias fiteis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 
fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

22.16. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação 

da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço 

prestado com as especificações do Termo de Referência e da solicitação mencionada 

no subitem 21.2.1, para fins de recebimento definitivo. 
22.16.2. As solicitações mencionadas no subitem 21.2.1 deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do 
objeto/serviço, as quais  sera()  armazenados em arquivo próprio da Secretaria 
Municipal de Finanças ou da Secretaria solicitante. 

22.16.3. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos 
entregues/serviços prestados, por meio de servidores públicos competentes, 
acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de contratação, 
com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço e constatar e relacionar 
a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

22.16.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não 
atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas. 

22.16.5. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o Termo de Referência e a solicitação indicada no subitem 21.2.1, dentro do 
prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca/refazimento do serviço. 

22.16.6. Após tal inspeção e eventuais 

regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando 

as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, 

para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a 

empresa contratada. 

22.16.7. Na hipótese de o termo de 

recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como 

realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a 

respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 
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22.16.8. 0 recebimento definitivo do 

objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 
22.16.9. A notificação a que se refere o subitem 22.3.4 poderá ser encaminhada via 

• e-mail  para a CONTRATADA. 

22.17. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos 

deste edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos 

que se omitirem. 

22.18. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 

do subitem 21.2.1, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a 

partir do momento em que for entregue o restante. 

23. DO PAGAMENTO  
23.14. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária 

da Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto/serviço, nos termos do item 22. 

23.15. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos 
danos decorrentes. 

23.16. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de 
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

23.16.2. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do 
contrato. 

23.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.18. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ;1 aquisição ou 
prestação de serviço contratado. 

b) o Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos a 
titulo de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de 
créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
Impugnados. 

23.19. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado a apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.20. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.21. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado  sera  precedido de 
processo administrativo em que  sera  garantido a empresa o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

23.22. 8 vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
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23.23. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 
por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

23.24. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no Termo de 
Referência, na Ata de Registro de Pregos, no Termo do Contrato ou em instrumento 
equivalente. 

23.25. Os servidores dos Setores de Contabilidade, do Controle Interno e da Tesouraria 
deverão exigir o cumprimento do disposto nos itens 21 e 22 deste Edital para 
realizarem os procedimentos contábeis,  dc  prestação de contas e de pagamento, sob 
pena de responsabilidade solidária pela malversação de verbas públicas. 

23.25.2. A recusa da realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas 
e  dc  pagamentos pelos servidores, em razão da ausência da documentação 
indicada nos itens 21 e 22 deste Edital, não poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
24 14 Comete infração administrativa, o licitante que, no decorrer da licitação: 

a) Não assinar a ata de registro de pregos, ou não assinar o termo de contrato, 
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame, 
d) Apresentar a proposta de pregos e não apresentar a proposta definitiva de preços; 
e) Apresentar a proposta definitiva de pregos e não apresentar a documentação de 

habilitação; 
f) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
g) Comportar-se de modo inidemeo; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Fizer declaração falsa; 
j) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.15. 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor 

estimado da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com a gravidade 411/ 

e as consequências da conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo com 

a gravidade e as consequências da conduta do licitante, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominagões legais. 
24.16. As sanções dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de pregos que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

24.17. Considera-se comportamento inid6neo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

24.18. As sanções administrativas serão previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro 
de Pregos ou no Termo do Contrato. 

24.19. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no 

Termo de Referência, na Ata de Registro de Pregos ou no Termo do Contrato serão 

observadas as seguintes regras básicas: 
24.19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

neste documento e/ou na Lei n° 8.666/1993 as seguintes sanções: 
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a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
24.19.3. Aplicam-se as disposições da Lei n° 8.666/1993 e na Lei n° 10.520/2002, 

com as seguintes adaptações: 

) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 

dos serviços em horas, será de 2% (dois por cento) do valor previsto na 

requisição de fornecimento/ prestação, por hora de atraso na 

entrega/ prestação; 

a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 

dos serviços em dias, será de 5% (cinco por cento) do valor previsto na 

requisição de fornecimento/ prestação, por dia de atraso na 

entrega/ prestação; 

e) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 

objeto/prestação dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor 

previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento 

do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "b" 

acima; 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor 

previsto na requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer 

clausula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Pregos, do Termo 

do Contrato ou de Termo de Referência, não especificada nas alíneas "a", 

"b" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

e) multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da licitação 

previsto no item 1 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da 

contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação 

previsto no item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total do 

fornecimento/prestagdo. 
24.19.4. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública será aplicada por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 

24.19.5. A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 
(dois) anos. 

24.20.As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que 

lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

24.21.Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

• normas e orientações dos órgãos de controle. 
24.22. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

24.23.As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, 

ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
24.24. As sanções  dc  impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública c de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
poderão também ser aplicadas As empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho 

das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
24.25. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
24.26. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

24.27.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

24.28.As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
25.14. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões 

de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anulá-la em virtude de vicio insanável, nos termos do  art.  49 da Lei n° 8.666/1993. 

25.15. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

25.16. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

25.17. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

25.18. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

25.19. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público 
ou aos demais interessados. 

25.20. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

25.21. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

26. DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE E DA CONTRATADA 

26.14. A licitante e a contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante todo o certame e na execução da 

contratação. 
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26.15. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 

contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviços 

prestado. 

26.16. Incumbe à Contratada o ônus da prova da origem do vicio/defeito. 

27. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE  COMPLIANCE  
27.14. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

27.15. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade 

dos objetos entregues/serviços prestados  
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

Município promover inspeção do objeto/serviço. 

27.16. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o 

dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, 

para a Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão 

as providencias necessárias. 

28. DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
28.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
28.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, 
em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução de  urn  contrato financiado pelo organismo. 
28.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 

como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e 
registro relacionadas a licitação e execução do 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Capanema através do endereço eletrônico 

https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

29.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

29.4.Com  fundamento na norma do  art.  43, § 30, da Lei n° 8.666 / 1993, é facultado ao(d) 

pregoeiro(a), A Procuradoria-Geral do Município ou A outra autoridade ou órgão competente, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

29.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 

pelo(a) pregoeiro(a). 

29.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá, com base na 

legislação vigente. 

29.7.No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões 

puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
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29.8.Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 

que o integram, especialmente o Termo de Referência. 

29.9.Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da 

lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação 

pelo(a) pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos 

autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

29.10.Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.110s documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

29.12.0s documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 

da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13.Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 

poderão, em hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 

remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

29.14.Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) 

pregoeiro(a) em sentido contrario. 

29.15.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16.Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 

29.17.As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 

implicará o afastamento de qualquer licitante. 

29.18.Inte  ram  este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência. 
ANEXO II Modelo de Proposta Definitiva de Preços. 
ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada. 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO VI Minuta do contrato. 

AMERICO BELLÉ 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO -II 

MODELO DE PROPOSTA DEFINITVA DE PREÇOS 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer A 
Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 
Eletrônico n° xx/2022, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/ Lote xxxx 

2. Especificações de cada item. 

3. Quantidade de cada item. 

4. Marca e/ou modelo de cada item. 

5. Valor unitário e total de cada item; 

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos 
documentos que compõem a licitação. 

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de pregos é pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro 

prazo indicado nos documentos que compõem a licitação, contado da data da apresentação da 

proposta definitiva de pregos. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto 
no Termo de Referência. 

9. Declarar que pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

OBSERVAÇÕES: 
Rubricar todas as folhas e assinar a última; 
Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da proponente; 

, 0 prego proposto devera ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00); 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em 
percentual; 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 do Edital, a proposta definitiva de preços deverá 
discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, 
bem como os seus respectivos pregos unitários e totais; 

e.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 
observada a proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, 
levando-se em consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de 
pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 

de 2022. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/ Cargo/ Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO -  III  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Pregoeira 

Município de Capanema, Estado do Paraná 

Edital de Pregão Eletrônico n° XX/ 2022 

Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa 

inscrita no CNPJ n° , com sede na , através de seu 

representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital e anexos, bem como que a proposta comercial apresentada está em 

conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 

responsabilidade de cumpri-las; 

que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 

anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

que a proponente e os seus sdocios e/ou administradores não foram declarados 

inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 

de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 

previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

durante toda a vigência da contratação; 

que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do 

artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 

requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, 

se for o caso; 

que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 

assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 
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II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n° 

cuja função/ cargo 

é (sócio administrador/ procurador/ diretor/  etc),  

responsável pela assinatura do Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 

Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  

2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  

4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como 

intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 

CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal)  

(Ohs.:  apresentar em papel timbrado da empresa requerente 

e CPF n°  
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ANEXO -IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

de 2022. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

ANEXO V - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2022 

Aos dias do mês de de , o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF 

sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  na Avenida 

Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, representado pelo seu Excelentíssimo Prefeito 

Municipal, o Sr. Américo Bellé, com fundamento no  art.  15 da Lei n° 8.666/ 1993, na Lei n° 

10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 4.118/2007, considerando a classificação das propostas 

apresentadas no Pregão Eletrônico n° xx/2022, devidamente homologado e publicado no Diário 

Oficial do Município de Capanema em XX/XX/XXX, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa 

classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas 

enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

, se 

diada na , n° , na cidade de , Estado do  

inscrita no CNPJ sob o n°  c Inscrição Estadual sob o n°  

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu  Sr. 

, portador do RG n° e do CPF n°  

CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. 0 objeto desta Ata é a xxxxxxxxxKxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para 

atender as eventuais necessidades da Administração Municipal, conforme especificações do Termo 

de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/ 

FABRICANT 

E 

QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 1 

1.2. A existência de pregos registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade 

de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 

acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço 

ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGENCIA DA CONTRATAÇÃO 
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3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 

consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 

2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos 

serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 

o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 
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5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados 6. Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

6. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 

pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do Ines subsequente ã 

entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação 

para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada  flies.  

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/ serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 

contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 

regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido 

até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência c estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. 8 vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária,  median  te boleto ou mesmo o protesto de 

titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 

decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 
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7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A. 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer  Onus  para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sera  considerada como data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes• 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  

prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla io 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. g vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 

até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 
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VP  = Valor da Parcela em atraso. 
8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 6. conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 

Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 440 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 450 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 950 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 1560 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 1670 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 3580 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 4980 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

2022 5080 12.002.23.695.2301.2233 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERACÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei n° 

8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 

Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização 

dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso H do caput do  art.  

65 da Lei n° 8.666/1993, em decorrência de eventual redução dos pregos praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

prego praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado pelo mercado; 
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b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar 

o registro, sem aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

10.5. Quando o prego de mercado tornar-se superior aos pregos registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de pregos e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n°  

8.666/1993, quando cabível, para rever o prego registrado em razão da 

superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  ¡Ilea  econômica 

extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem 

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores Para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação 

dos componentes dos custos devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 

pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de pregos serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

10.8. E vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o tramite do 

processo de revisão de pregos, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 

e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos 

do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

10.10. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
10.11. Não cabe repactuagdo ou reajuste de pregos da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Pregos aos órgãos participantes, se houver. 
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11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 

processo e na Lei de regência, 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração, 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 

de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 

extingdo/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 

indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 
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11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo 

Agente de Contratações, por meio eletrônico, c o ato de extinção/cancelamento será 

publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo 

que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 

contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 

instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 

da Lei n° 8.666 / 1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, 

o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 

identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 

entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 

do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do 

recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 

comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 

contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 

órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 

contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno 

ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela 

solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como 

constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

• qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 
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12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata 

troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo 

de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 

previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação 

de troca/refazimento -do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço 

refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo, desde que o fato seja comunicado á. Contratante 5 (cinco) dias anteriores 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota 

fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 

força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 

instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 

omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 

na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 

pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 

8.666/ 1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 

previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios 
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da teoria geral dos contratos c as disposições de direito privado, na forma da Lei n° 

8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação 

e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 

por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 

contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 

oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 

eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

18.1. 0 Orgdo Gerenciador realizará publicação trimestral dos pregos registrados no Diário 

Oficial do Município. 

18.2. Os pregos registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

18.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados 

serem maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata 

de Registro de Pregos para promover a renegociação dos pregos de forma a torná-

los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o 

Município procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o 

disposto na legislação e o Decreto Municipal n° 4.118/2007. 

19. CLAUSULA DECIMA NONA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

f) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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g) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

h) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

1) "Pratica Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 

processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

a) "Pratica Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

19.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá 
sanção sobre um empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo 
organismo. 

19.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 
como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro c/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e 
registro relacionadas a licitação e execução do 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  

20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de 

Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 

Capanema-PR. 

21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente,  of.;  

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  

54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 

do Pregão Eletrônico n° xx/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 

definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor  Americo Belle,  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) 
do mês de (mês por extenso) de AAAA.. 

AMÉRICO  BELLE xxxxxxx 
Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

ANEXO VI- (MINUTA DO CONTRATO N° XX/ 2022) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA 

XXXX, PROVENIENTE DA LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 

, com sede na RUA 

- BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse 

ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° XXXX2OCX2OCX, a seguir 

denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 
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8.666/1993, com base no Processo de Licitação Pregão Eletrônico n° XX/2022, cuja 

documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

2. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Códig 
o do 
produ 
to/ser 
viço 

Descrição do 
produto/ serviço 

Marca do 
produto 

Uni 
da 
de 
de 
me  
did  
a 

Quanti 
dade 

Preço 
unitár 
io 

Prego total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 

acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço 

ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de X (xxxx) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXX.X e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.2. 0 valor mensal a ser pago à Contratada, se aplicável, é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de 

consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilida.de  com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 
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c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos c condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 

2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos 

serviços; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus  corn  transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 

o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados á. Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  
6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal  dc  contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 
do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 
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7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 

pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, ate o 15° (décimo quinto) dia útil do  /Ties  subsequente 

entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação 

para liquidação de despesa até o 10  (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 

contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 

regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/ serviços, o qual será emitido 

ate o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 

titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 

decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  set-á precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 

prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123/2006, não sofrerá, a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
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de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla 

defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. l vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 

até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária,• 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I - 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 
Exercici Conta Funcional programática Fonte Natureza da Grupo da fonte 
o da 
despesa 

da 
despesa 

de 
recurso 

despesa 

2022 440 05.001.04.122.0402.2023 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 450 05.001.04.122.0402.2023 510 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 940 07.001.12.361.1201.2102 103 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 950 07.001.12.361.1201.2102 104 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 1560 07.002.27.812.2701.2272 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 1670 07.003.13.392.1301.2131 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 3580 10.001.20.606.2001.2210 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

2022 4980 12.001.22.661.2201.2222 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema R 4 3 

2022 5080 12.002.23.695.2301.2233 0 3.3.90.39.00.0 Do Exercício 
0 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei n° 

8.666/ 1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 

Contratada não deu causa A prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização 

dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 

processo e na Lei de regência, 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
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j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos,  sera  precedida 

de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 

extingdo/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 

indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada  sera  feita pelo 

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será 

publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo 

que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 

contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 

da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, 

o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 

identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 

entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento 

CONTRATADA. 
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12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 

do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do 

recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 

comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 

contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 

órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da 

contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno 

ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela 

solicitação da contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como 

constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata 

troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo 

de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 

previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação 

de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/ serviço 

refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores A 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota 

fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 

força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 
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12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 

instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 

omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 

na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 

pagamento a partir do momento em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTIRAT1VAS 

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 

8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 

previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei n° 

8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação 

e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 

por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 

contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 

oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 

eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
18.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato; 

brPratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

crPratica Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

drPrática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  
III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, 

em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 
como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas c 
registro relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO  

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de 

Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 

Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  

54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mcsmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 

do Pregão Eletrônico n° xx/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 

definitiva de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) 
do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE  

Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
Gabinete da Presidência 

PORTARIA EXTRAORDINÁRIA N° 47/2022 

Dispõe sobre medidas emergenc ia is 
decorrentes dos registros suspeitos de 
atividades maliciosas detectados na 
infraestrutura tecnológica deste Tribunal. 

0 CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo  art.  122, I, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 15 de dezembro de 
2005, e pelos  arts.  16. XIV, XXXIII, XXXIV, XXXIX e 198, do Regimento Interno, 

RESOLVE 

Art.  1° Em razão dos registros suspeitos de atividades maliciosas 
recentemente detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, ficam suspensos 
os prazos processuais e o peticionamento geral, no período entre 13 de maio de 2022 e 
30 de junho de 2022, inclusive.  

Art.  2° Ficam adiadas as sessões de julgamento dos órgãos deliberativos do 
Tribunal previstas para o período a que se refere o  art.  1°.  

Art.  3° Fica prorrogada por 45 (quarenta e cinco) dias a validade das certidões 
liberatórias vigentes em 17 de maio de 2022, contados a partir da data de vencimento 
indicada na certidão.  

Art.  40  Os pedidos de novas certidões liberatórias ou certidões para 
contratação de operações de crédito deverão ser encaminhados para o  e-mail  
cgf@tce.pr.gov.br. 

§ 1° 0 pedido deverá ser assinado pelo representante legal da entidade. 

§ 2° Os pedidos de certidão para contratação de operações de crédito devem 
ser encaminhados juntamente com os seguintes documentos: 

I - declaração atestando a observância dos artigos 33, 37 e 11 da Lei 
Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), conforme solicitado no  
art.  10  , inciso II, da IN 74/2012 - TCEPR, quanto: 

a) à inexistência de operações de crédito vedadas pela LRF e de operações 
crediticias sem registro na Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) à não ocorrência de outorga de procurações que onerem receitas de 
impostos ou transferências, para hipóteses não autorizadas pela Constituição Federal; 

c) ao cumprimento do  art.  11, da LRF, no aspecto da exercitaçâo da 
capacidade tributária; 

II - cópias das publicações completas dos demonstrativos dos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária - RREO e dos Relatórios de Gestão Fiscal - RGF 
dos exercícios de 2021 e 2022 dos Poderes Executivo e Legislativo; 

Ill - para a certificação do  art.  167-A da Constituição Federal, cópia do Balanço 
Orçamentário Consolidado do RREO dos últimos 12 meses (maio/2021 a abril/2022) dos 
Poderes Executivos e Legislativos, com as informações das receitas e despesas 
intraorçamentarias separadas entre correntes e de capital; 
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IV — para as certidões  corn  garantia da União e externas, cópia da publicação 
do Anexo 12 do RREO do 6° bimestre de 2020 (Demonstrativo das Receitas e Despesas 
com ações e serviços públicos de saúde).  

Art.  5° Os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e VII, 
da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005 (inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão e proibição de contratação com o poder público estadual e municipal). deverão 
ser encaminhados para o  e-mail  dg@tce.pr.gov.br .  

Art.  6° Os pedidos de certidões de que tratam os  arts.  4' e 5' deverão ser 
encaminhados em documento PDF e deverão ser assinados de forma manual.  

Art.  7° As certidões excepcionalmente expedidas na forma dos  arts.  4° e 5° 
serão assinadas em registro físico e serão enviadas por  e-mail  ao requerente. 

Parágrafo único. A versão física da certidão ficará disponível na sede do 
Tribunal para retirada.  

Art.  8° Ficam prorrogados por 30 (trinta) dias os prazos previstos: 

I — na Instrução Normativa relativa à Agenda de Obrigações Municipais para o 
exercício de 2022, quanto ao envio de dados e declarações ao Tribunal; 

II — para o envio dos dados ao SEI-CED pelas entidades estaduais; 

Ill — para o envio dos dados ao  SIT. 

Art.  9° Fica prorrogado o prazo para o envio das certidões explicativas de 
inteiro teor sobre as execuções fiscais de responsabilidade dos municípios, nos termos 
da Resolução n° 70/2019 deste Tribunal, para aqueles municípios que tinham o prazo 
inicial previsto como 10 de junho de 2022, para 10 de agosto de 2022.  

Art.  10. Excetuado o previsto no  art.  11, os prazos concedidos aos 
jurisdicionados nas fiscalizações de caráter não processual realizadas pelas unidades 
técnicas do Tribunal e que estavam em aberto em 13 de maio de 2022 serão reiterados 
ou renovados por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  11. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas fiscalizações realizadas 
pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão  (CAGE),  que estavam em 
aberto em 13 de maio de 2022, ficam prorrogados até 27 de maio de 2022. 

§ 1' As respostas dos jurisdicionados nas fiscalizações indicadas no caput 
deste artigo devem ser encaminhados ao Tribunal nos termos do  art.  12, I. 

§ 2° As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento - APA 
relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e pensões. somente 
deverão ser enviadas por meio do Sistema Gerenciador de Acompanhamento - SGA. 
quando esse sistema estiver disponível para acesso pelo jurisdicionado.  

Art.  12. 0 contato com o jurisdicionado durante a realização de fiscalização 
desenvolvida por unidade técnica do Tribunal será realizado a partir dos seguintes e-mails  
oficiais: 

I — para a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: tce-
cage@tce.pr.gov.br; 

II — para a Coordenadoria de Auditorias: 

a) caud@tce.prgov.br; 

b) paf.controleinterno©tce.pr.gov.br:  

c) paf.educacao@tce.pr, gov.br; 
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d) paf.infraestrutura@tce.  pr.  gov. br; 

e) paf.receita@tce.pr.gov.br;  

III  — para a Coordenadoria de Monitoramento e Execuções: 

a) crnex@tce.pr.gov.br:  

b) monitoram entorpc@tc e.pr .gov.br ; 

IV — para a Coordenadoria de Obras Públicas: cop@tce.pr.gov.br; 

V — para a Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização: 
cosif@toe.pr.gov.br. 

Parágrafo único. Em suas fiscalizações, as Inspetorias de Controle Externo 
utilizarão, para contato com os jurisdicionados,  e-mail  oficial do Tribunal, identificado pelo 
dom inio @tce.pr.gov  .br.  

Art.  13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle Social 
(CAOS) realizará atendimento presencialmente e mediante contato telefônico. 

§ 1° 0 atendimento presencial ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 11 as 
17 horas. 

§ 20 0 telefone para contato com a CAOS é o (41) 3350-1781.  

Art.  14. É obrigatório o uso de mascara facial para acessar e permanecer nas 
dependências do Tribunal de Contas, conforme Protocolo de Conduta elaborado pelo 
serviço médico.  

Art.  15. As certidões para contratação de operações de crédito emitidas na 
forma desta Portaria terão prazo de validade de 30 (trinta) dias.  

Art.  16. As certidões liberatórias e sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e 
VII, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005, emitidas na forma desta Portaria 
terão prazo de validade de 15 (quinze) dias.  

Art.  17. São válidas até 30 de junho de 2022 as certidões liberatórias 
extraordinárias e as sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e VII, da Lei Complementar 
Estadual n° 113, de 2005, que tenham sido expedidas na forma das Portarias 
Extraordinárias n° 1, 2, 3, 4, 5 e 22 deste Tribunal.  

Art.  18. Excetuado o previsto nos  arts.  10 e 11, os prazos concedidos aos 
jurisdicionados nas fiscalizações de caráter não processual somente serão prorrogados 
após prévios pedidos fundamentados e correspondentes autorizações das unidades 
técnicas do Tribunal, por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  19. Fica revogada a Portaria Extraordinária n° 22, pulicada em 09 de junho 
de 2022. 

Art.  20. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Sala da Presidência, em 14 de junho de 2022. 

FABIO DE SOUZA CAMARGO  

President  
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Processo: 1490/2022 Data: 02/06/2022 15:32 

Requerente: LUCIANA ZANON 

Contato: LUCIANA ZANON -  Tel:  46999140535 - luciana_zanon@hotmail.com  

Assunto: LICITAÇÃO - TERMO DE REFERENCIA - Versão: 3 

Descrição: TERMO DE REFERENCIA - SEGURANÇA EVENTOS 

Situação: Encaminhado 

Documento: 016.070.779-06 

 

Ocorrência: 3 Data: 23/06/2022 16:22:00 Previsão: 04/08/2022 

De: ROMANTI EZER BARBOSA Para:ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: TERMO DE REFERENCIA Confirmação: não 

Descrição: 
Prezada Pregoeira, boa tarde. 

1. Solicito seja revisado o Termo de Referência, assim como o quantitativo dos serviços pretendidos, tendo em vista que resta 
informado nos itens 4.1 e 5.6 do Termo de Referência que a segurança privada desarmada que se pretende contratar visa entre outros 
eventos do Município, também atender a demanda da 21° Feira do Melado de Capanema/Pr. 

2. Todavia, analisando Plano de Trabalho para realização da Feira do Melado 2022, cuja copia requeiro juntada a este PA, observa-se 
no item 6, "Responsabilidades da ACEC", (páginas 07/08), que cabe a instituição ACEC a contratação de equipe de apoio, bem como 
contratação de segurança privada para os dias que antecedem e durante a realização da Feira, excetuada a segurança da arena de  
shows.  A segurança da arena de  shows  por sua vez, é responsabilidade da empresa que organizadora dos  shows  artísticos. 

3. Desse modo, encaminho o PA às Secretarias demandantes para adequações do Termo de Referência. • 04. Após, retorne o PA à PGM para emissão de parecer jurídico prévio. 

Atenciosamente. 

Capanema, 23/06/2022. 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanerna - PR  
Dec.  no 6001/2015 

rocura  
"anosa OAB/PR S6.675  

Odic°   

Ocorrência: 2 Data: 22/06/2022 08:40:00 Previsão: 29/06/2022 

De: JEANDRA WILMSEN Para: CLEOMAR  WALTER  

Etapa: SECRETARIAS Confirmação:  OK  

Descrição: ENCAMINHO PARA DOTAÇÃO 

Ocorrência: 1 Data. 02/06/2022 15.32.51 Previsão: 14/07/2022 

De: LUCIANA ZANON Para: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 

Etapa: TERMO DE REFERENCIA Confirmação:  OK  

Descrição: Abertura do processo. 

ANEXOS 

Anexo Descrição 

TODOS1.pdf EMAILS 

TODOS2.pdf EMAILS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES ESTUDOS PRELIMINARES 

ORÇAMENTO TODOS.pdf ORÇAMENTO 

ORÇAMENTO SEGURANÇA 2022 COM ORÇAMENTO 

TERMO DE REFERENCIA - SEGURANÇA TERMO DE REFERENCIA 

500.20681 romanti, 23/06/2022 16:32:16 



PLANO DE TRABALHO PARA REALIZAÇÃO DA FEIRA DO MELADO 2022 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS ENTIDADES PARCEIRAS: 

1.1 Dados da Instituição 1: 

[NOME DA INSTITUIÇÃO: ACEC - Associação Comercial e Empresarial de Capanema 

CNPJ 77.830.370/0001-80 

linderego: Av. Espirito Santo, 1053 -Centro 

CEP: 85760-000 

Telefone/Fax: (46) 3552-1789  

E-mail  institucional:_pacapanernaSacecempresanal.corn br 

RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO: Jaceano  Kraemer 

Funk):  Presidente 

CPF: 007.813.729-25 

Telefone/Celular: 46.99975-2005 

1 E-mail:  administrativoasupermerradokraemer.comix _ . 

• 

1.2 Dados da Instituição 2: 

NOME DA INSTITUIÇÃO: Sociedade  Rural de Capanema _ _ _ 
CNPJ: 00 330.945/0001-71 

Endereço: Av. Brasil,  sin°  

CEP' 85760-000 

C:0 RESPONSÁVEL PELA INSTITUIÇÃO: Sergio Chiamenti 

Função.  Presidente • CPF: 598.584.609-10 

Telefone/Celular 46.99916-4868 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO DA PARCERIA 

Realização da 21° Feira do Melado. do município de Capanema-PR que  sera  realizado 
entre os dias 17 a 21 de agosto de 2022 

3. DESCRIÇÃO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS 

Divulgação do Melado e Açúcar Mascavo, produzidos por produtores do Município. no 
qual deu origern à feira. ressaltando a indicação geográfica obtida junto ao INPI e a qualidade 

dos produtos locais: 

" Divulgação e valorização das agroindústrias oriundos de produtos da agricultura 
familiar: 

r-4 
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' Divulgação e comercialização de produtos da indústria e comercio do município e região, 

* Leilão e mostra de gado do municipio e região; 
* Fera e comercialização de pequenos animais, tais coma,  ayes  e cachorros; 

* Demonstração de novas tecnologias, especialmente do setor agropecuário, de acordo  

corn  a nossa região: 
Demonstração de setores explorados no município, coma: bovinocultura de leite, 

bovinocultura de cone. apicultura, fruticultura, olericultura, entre outros: 
• Promover evento cultural e  shows  durante a feira 
" Fomentar a culinária e os pratos típicos de Capanema, objetivando, também, a criação 

de um roteiro gastronômico no município; 
* Fomentar e consolidar Capanema como roteiro do Ecoturismo no Estado do  Parana  

io 4. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES PARA EXECUÇÃO 

MARÇO 

Lançamento do  edit&  para escolha da empresa que executara os  shows  
Busca depatrocinadores 
Definição dos patrocinadores oficiais 
Fazer parcerias com instituições afins 
Aprovação da Logo Oficial da Feira 
Escolha do tema da Feira 

,projeto,kaisagismo  
!nick)  da reforma do parque 
Reunião da Comissão da Feira 
Plano de Mídia 

ABRIL 

Inicio da venda dos espaços 
Criação de material gráfico e divulgação 
Criação da pagina oficial da feira 
Encaminhamento de Ofícios a autoridades 
Rever estrutura de equipamentos do melado 
Corpo de Bombeiro - o que falta 
Cqpel - o  rye  falta 
Consulta de preço das estruturas 
Consulta de orçamento de segurança 
Dimensiona mento da manutenção elétrica 
Consulta de preço  show  pirotécnico silencioso 
Decoração interna 
Reunião da Comissão da Feira 

MAIO [CAD 

Escolha da Rainha da Feira do Melado 
Contratação de  empress  de sonorização  

[Internet  da Feira 

Programação das regras na comercialização de bebidas 
Rever Cronograma 
Reunião da Comissão da Feira 



, JUNHO 
Lançamento Oficial da 21a Feira do Melado 
Reunião da Comissão da Feira 
Adaptação de locais para equipamentos doados do melado 

JULHO 
Execução dos trabalhos_planejadas 
Encaminhamento de Oficias a autoridades 
Reunião da Comissão da Feira 

AGOSTO 
ExeciIção dos trabalhos planejados " 

Reunião da Comissão da Feira 
Realização da Feira do Melado entre os dias 17 e 21 de Agosto. 

5. PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS A SEREM REALIZADAS NA EXECUÇÃO 

DAS ATIVIDADES 

Considerando coma parâmetro as receitas e as despesas da 193  e da 20.1  Feira do 

Melado, ocorridas nos anos de 2016 e 2018, bem como o planejamento de investimentos e 

inovações para a presente edição. foram definidas as seguintes previsões para a 21° Feira 

do Melado: 

• DESPESAS: R$ 1.389 500.00 

• RECEITAS: R$ 1.314.000,00 

A previsão orçamentária estimada segue discriminada a seguir 

APOIO PREFEITURA 

REFORMAS 30.000 00 

ALUGUEL E MONTAGEM DE ESTRUTURAS MOVEIS 
NÃO COMERCIALIZÁVEIS 50.000.00 

FOGOS DE ARTIFÍCIO _30,000,00 

PAISAGISMO 
4- 80.000,00 

UNIFORME /COLETES PARA ORGANIZAÇÃO DO 
EVENTO 14.000,00 

MATERIAL GRÁFICO 60 000,00 

MATERIAL. DE LIMPEZA 14 000,00 

SUB-TOTAL _  
Ohs  As despesas a serem realizadas pelo Municipio serão realizadas de acordo com a lei 

278.000,00 



COMISSÃO ORGANIZADORA 

COMBUSTÍVEL  4.000,00 

SHOW 350.000,00 

RAIN HAS  2.000,00 

ALUGUEL E MONTAGEM DE ESTRUTURAS MÓVEIS 150.000,00 
COMEF2CIALIZAVEIS 

APRESENTAÇÃO TENDA CULTURAL 5.000,00 

LIMPEZA PARQUE 15.000,00  

PECUÁRIA 

PREMIAÇÂO 20.000,00 

TRANSPORTE 13.000,00 

TOSQUIA 12.000,00 

4.000,00 

3.000,00 

5.000,00 

3.000,00 

4.500,00 

OUTROS 20.000,00 

FENO 

JULGADOR 

VETERINÁRIO LEITE 

VETERINÁRIO 1 RANSITO ANIMAL 

EXAMES BRUCELOSE E TUBERCULOSE 

ALUGUEL CAMPO FUTEBOL 3.000,00 

HIDRAULICO 3.000,00 

ELETRICA 40.000,00 

CORRESPONDENCIAS 4.000,00 

LANCHES/ALMOÇOS/BEBIDAS 20.000,00 

DIVUI GAÇÃO 120.000,00 

SERVIÇOS TERCEIRIZADO E ORGANIZAÇÃO 35.000,00 

LEMBRANÇAS 15.000,00 

COMISSÃO DA ACEC E SOCIEDADE RURAL 70.000,00 

• 

FOTOS 8.000,00 



INOVAÇÃO /ENTRETENIMENTO , 150.000,00 
1- 

-1 

TARIFAS DIVERSAS 3.000,00 

SEGURANÇA / MONITORAMENTO FORA DO  SHOW 30.000,00 

SONORI7ACÃO 20.000,00  

SUB-TOTAL _ 1.131.500,00 j  

1TOTAL DESPESAS RS 1.389.500,0_91  

PROVÁVEIS RECEITAS 

• PATROCÍNO 750.000,00 

110 

BEBIDAS 80.000,00 

PARQUE DIVERSÃO 40.000,00 

COMERCIO 150.000,00 

AGROINDOSTRIA 6.000,00 

.CORREDOR ALIMENTAÇÃO 74 000,00 

,FRENTE ARENA 70.000,00 

TRILHA CAMPO 40.000,00  

AREA  GADO 13.000,00 

CAMPO 70.000,00 

TRILHA  (AREA) 21.000,00 

110 
TOTAL _ _ _ 1.314.000,00 

6. FORMA DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DO CUMPRIMENTO  DAS  METAS 

A execução  sera  realizada conforme planejamento da Comissão Organizadora e de 

Comissão Especial da Feira, de acordo com as seguintes diretrizes: .71 



• 

e 

6.1. Responsabilidades do Município: 

• Reformas e manutenções nas infraestruturas já existentes. 

• Fornecer mão-de-obra para servipos de instalações. limpeza, decoração: ampliações 

prediais. elétricas e outras: 
• Fornecer equipamentos necessários para utilizaçâo na organização e realização do 

evento: Tais como Impressoras, computadores, materiais de escritório, veiculas, 

• Disponibilização de pessoal capacitado para auxiliar na organização do evento, tanto 

no período que antecede. quanta durante a realização da Feira, inclusive custeando 

eventuais despesas de locomoção, alimentação e outros, quando em função da 

dedicação para com o evento: 

• Readequação da Arena de  Shows  (terraplenagem, edificação de muro e reformas no 

palco e camarins); 

• Locação Tendas e Estruturas moveis não comercializáveis e excetuadas, também,  as 
estruturas da arena de  shows;  

• Impressão de  banners,  adesivos, faixas, convites,  outdoors  e outros materiais gráficos 
necessários; 

• Fornecimento de Energia, Agua e  Internet  no ambiente do Parque de Exposições:  
compatíveis com a proporção do evento, exceto na arena de  shows,  

• Fomentar e buscar expositores no setor de agraindústria, os quais terão espaço 

gratuito para exposição e comercialização de seus produtos, 

• Fornecer material e pessoal para melhorias no paisagismo do Parque de Exposições: 

• Contratação de  show  pirotécnico para abertura do evento: 
• Promoção de eventos culturais  corn  participação de escolas e outras entidades, 

fornecendo transporte e outros itens necessários para participação da comunidade 

escolar; 

• Disponibilização de espaço e equipamentos para demonstração de produção de 

melado e açúcar mascavo durante os dias de realização da feira; 
• Equipes para atendimento medico disponíveis durante toda o período de realização 

do evento, em quantidade condizente  corn  o público presente; 
• Providenciar toda documentação e obras para liberação dos espaços por parte dos 

orgãos corrpetentes Por exemplo, Bombeiros; 
• Confecção de uniformes, sendo camisetas, coletes e outros, para identificação dos< _. 

trabalhadores da Feira do Melado: 
• Busca de parceiros para a realização do roteiro de ecoturismo e do roteiro 

gastron6mico. 

Responsabilidades da ACEC: 
• Comercialização dos espaços para expositores, com valores pré-definidos pela 

comissão especial e  corn  critérios que assegurem a isonomia na comercialização, 

permitida a preferência e diferenciação de valores para empresas associadas 



sediadas no Municipio de Capanema, e associadas sediadas em outros Municipios, 

conforme ciefinição dos critérios estabelecidos pela comissão especial; 

• Pela comercialização dos espaços, a ACEC terá, como contrapartida, direito  it  15 % 

(quinze por cento) do valor bruto arrecadado com a venda dos espaços: 

• Comercialização de espaço para instalação de Parque de Diversões, em local a ser 

escolhido pela Comissão especial; 

• Recolhimento do ISS referente aos fatos geradores ocorridos antes e durante a Feira 

do Melado e em razão dela: 

• Contratar empresa que promovera os  shows,  considerando o porte do evento, os 

anseios da população obtidos através de enquete na pagina oficiai do Município ou 

outros critérios estabelecidos e aprovados pela comissão especial, bem como pela 

experiência  ern  realização de eventos do mesmo porte, podendo a comissão especial 

utilizar parte do valor arrecadado com patrocinios, em contrapartida à realização dos  

shows;  

• A contratação da empresa que promovera os  shows  deverá respeitar os princípios da 

moralidade, da impessoalidade e da isonomia, devendo a ACEC, por meio de uma 

Comissão Especial nomeada para a coordenação do evento, lançar edital e fornecer 

condições para que qualquer empresa interessada apresente proposta e possa se 

sagrar vencedora do evento, respeitada a sua capacidade, experiência e que 
apresentar a melhor grade de  shows,  entre outros requisitos definidos em edital. 

• Ceder a empresa contratada para realizar os  shows  o espaço da Arena de  Shows.  

cujas estruturas, energia. impostos. encargos e outros custos serão de 

responsabilidade da empresa contratada, 
• Exigir, da empresa contratada para realizar os  shows,  a contratação de gerador 

de energia próprio para a arena de  shows,  bem como estruturas, seguranças, 
equipamentos de higiene, pessoal de limpeza e todos os demais bens e 
serviços para a consecução dos  shows,  incluindo material de publicidade; 

• Organizar espaços dentro da Feira do Melado, para atividades culturais, por meio da 

Comissão Organizadora. 

• Organizar espaços na Feira do Melado para demonstrações, fomento ao turismo, 

agricultura. pecuária, agricultura familiar e outros, por meio da Comissiio\%,,,  
Organizadora: , 

• Divulgação em  radios,  jornais e televisão, seguindo investimento e abrangéncia 
baseados em edições anteriores 

• Encaminhar oficios solicitando patrocinies ao evento com ciestinagão do recurso 

diretamente da empresa patrocinadora á Conte Corrente da Feira gerenciada pela 
Comissão Especial. em nome da ACEC. 

• Contratação de empresa de equipe de apoio para organização e orientação de 
transito, expositores e público tr. 

•rts 
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• Contratar profissional(is) para auxiliar na coordenação, execução e controle da Feira 

do Melado 

• Se responsabilizar pelos fatos ocorridos durante a 213  Feira do Melado nos espaços 

comercializados; 

• Contratação de segurança privada para os dias que antecedem e durante a realização 

da Feira, excetuada a segurança da arena de  shows:  

• Locação de Banheiros, Tendas e Estruturas moveis comercializáveis, excetuadas as 

estruturas da arena de  shows;  

• Contratação de empresa  pars  instalar e monitorar a sonorização de todo o parque de 

exposiçaes, exceto a arena de  shows.  
• Por meio das Comissões Organizadora e Especial e por seus membros, se 

responsabilizar pela organização da 210  Feira do Melado devendo promover as 

diligências necessárias para a sua regular execução. • Responsabilidades da Sociedade Rural: 

• Organizar e promover a realização de Leilão de Gado Gera!, 
• Fiscalizar e providenciar toda documentação necessária para participação dos 

expositores da parte de pecuária e outros animais, 

• Comercialização dos espaços para expositores da  Area  de animais, com valores pre-

definidos pela comissão organizadora, baseado em edições antenores, tendo, em 

contrapartida, direito à 5% (cinco por canto) do valor arrecadado com a venda desses 

espaços: 

• Contratação de Profissional para vigiláncia sanitana 

• Se responsabilizar pelos fatos ocorridos na realização dos leiloes e nos espaços em 

que se encontrarem os animais. 

7. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS A SEREM UTILIZADOS PARA A AFERIÇÃO DO 

CUMPRIMENTO DAS METAS 

Através de pesquisa realizada com os feirantes e a população presente no evento, 

bem como por meio de relatório final pela Comissão de monitoramento, após a devida 
prestação de contas:  pela Comissão Especial da 21° Feira do Melado 

Capanerna/PR, em 23 de março de 2022. 
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DATA: 05/07/2022 

LUC A 

RESPONSÁVEL PEL  

ZANON 

NILHA DE ORÇAMENTO PL 

ORÇAMEIC 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM 

ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 02 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSAVEL, 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

ITEM 

CODIGO 

DO 

PRODUTO 

PRODUTO/SERVIÇO 
QUANTID 

ADE 
UNIDADE 

PREÇO 

MÁXIMO 

PREÇO MÁXIMO 

TOTAL 

1 63095 

SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, 

DEVIDAMENTE CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E 

LEGALIZADOS. PARA OS DIVERSOS EVENTOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A EMPRESA DEVERÁ 

DISPONIBILIZAR HOMENS/MULHERES 

DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E INSTRUIDOS 

PARA OS CUIDADOS DE RELACIONAMENTO COM 0 
. 

PUBLICO, BEM COMO SUPORTE DE APOIO TÁTICO 

DE EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E SEGURANÇA 

PREVENTIVA DENTRO DOS LOCAIS. EVENTOS 

REALIZADOS DURANTE A SEMANA, FINS DE 

SEMANA OU FERIADOS COM AGENDAMENTO 

PRÉVIO MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

DEMANDANTE. 

800,00 HORA 36,45 29.160,00 

29.160,00 

VIGIBRAZIL 

P.E. 30/2022 

P.M.  
, 

SERTANOPOLI 

S-PR 

P. E. 70/2021  

P.M.  JANDAIA 

DO SUL 

PREÇO  

MÉDIO   

35,00 45,60 28,75 36,45 

f.:7J 



DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 
7.1. Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar diretamente 

nas seguintes situações: 
a) Identificar a propagação do fogo, fumaça e gases quentes acontece no ambiente; 
b) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um incêndio; 
c) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
d) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
e) Compreender as caracteristicas do isolamento térmico, entre outros. 

7.1.1. Número mínimo de funcionários: 
7.1.1.1. Levando em consideração o grande movimento durante os dias da feira e a escala 

de folga dos funcionários  é  necessário que a empresa vencedora do certame tenha 
no mínimo 14 (quatorze) colaboradores para cobrir a escala de revezamento. 

7.1.1.2. Do Seguro de vida dos funcionários: Exigência da Portaria 3.233 de 10 de dezembro 
de 2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal que dispõe 
sobre as normas relacionadas às atividades de Segurança Privada. 

7.1.2. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro permanente do licitante: A 
Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a Administração exigir a apresentação de 
documentação que comprove/ demonstre o vinculo empregaticio dos profissionais com a 
empresa licitante. 0 dispositivo legal possui como objetivo garantir que os profissionais 
indicados possam desempenhar suas funções e assegurar a execução do objeto licitado. 

7.2. Comprovação de moto com giroflex: Suprimir esta solicitação, por ferir o  art.  29, inc. VII e 

VIII, do Código de Transito e pela resolução Contran n°. 268/2008. 

S. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
8.1. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 

cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 
para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 

8.2. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 
RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento; 

8.3. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento  sera  conforme a 

necessidade de cada evento; 

8.4. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdenciários; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações, f) 
Transporte; g) Alimentação; h) Lanches, g) E outras que porventura venham a ser criadas e 
exigidas em lei; 

8.5. A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio com 
a rem tra ta n t e • 
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8.6. Os serviços contratados poderão ser prestaddem horário definido conforme evento, duOte 

a semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 
8.7. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 

certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer a 
função; 

8.8. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos  pela  contratante; 

8.9. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável têcnico para gerenciar a equipe 

de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho 

celular, estando com ele sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da 
Prefeitura Municipal de Capanema; 

8.10. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 

seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será 

responsabilizada por todos os  onus.  (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento, 

inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face 6. Prefeitura Municipal ou a 

Terceiros). 

8.11.  Sera  de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, 

alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa 

execução dos serviços,bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI-s e 
demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, sindicais e securitárias referente aos 
serviços executados. 

8.12. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo  coin  as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 

8.13. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados á empresa, e 

protocolados junto a Polícia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos; 

8.14. Todos os profissionais deverão apresentar-se  corn  antecedência  minima  de 30 minutos, 

uniformizados e à postos já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 

8.15.0s vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 

os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 

Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato ou 
a qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar 
a prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um 

(a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 

8.16.0s profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilância 

desarmada. 
8.17.A quantidade e mera  estimativa  da necessidade e os quantitativos a serem solicitados, por 

ocasião da emissào de cada pedido, obedecerão rigorosamente à necessidade da Secretaria 

requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer o 

licitante vence-dor. sendo objeto de fz-iruramento e oaganiento os Quantitativos efetivamente 
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fornecidos. 

8.18. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização acltquada dos serviços 

objeto drste Termo de Referencia, bem como se constatado divergência rntre os serviços 

ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  

76 da Lei Federal n°. 8.666/93. 
8.19.E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deverá ser substituído no 

prazo máximo de cinco (03) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a 

Administração Municipal. 
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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 
OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

I - INTRODUÇÃO 
Visa o estudo preliminar para a primeira etapa do planejamento de uma contratação para as-
segurar a viabilidade e embasar o termo de referência. Trata-se de uma contratação de serviços 
de segurança que visam prover de segurança os diversos eventos e festividades promovidos 

pela Administração Pública. 8 uma das diversas contratações governamentais e estas 
produzem importante impacto na atividade econômica de nosso Município, pois são volumes 

de recursos oriundos das políticas públicas. Neste contexto, este documento apresenta os 
estudos técnicos preliminares que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da 
contratação pretendida e o levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor 
este documento. Vale mencionar que as diversas secretarias da municipalidade têm o produto 
em comum, sendo assim, faz-se somente um processo licitatório, a fim de reduzir o número de 
processos. 

II- NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do serviço de segurança desarmada tem como premissa principal garantir a 
segurança das pessoas que participam das festividades, dos bens móveis e imóveis da 

Administração Pública, evitando danos à saúde pública, a depredação, a violação, a evasão, a 
apropriação indébita e outras  Wes  que redundem em dano ao patrimônio público, decorrente 

da ação de terceiros. 
Os elementos descritos neste Estudo são para assegurar que a contratação se dê de forma 

satisfatória e o gasto racional dos recursos públicos.  

III  - CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência para 
as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 
A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 

RG's de cada segurança que  it'd  trabalhar no evento; 
A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento será conforme a 

necessidade de cada evento; 
A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos previdenciários; c) 
Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; f) Transporte; g) 
Alimentação; h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas e exigidas em lei; 
A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações trabalhista, 
uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio coma contratante; 
Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, durante a 

semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 
Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer a 

função; 
Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 
A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gerenciar a equipe de 
segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo obrigatoriamente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho celular, estando com 
ele sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da Prefeitura Municipal de 

Capanema, 
Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa  sera  responsabilizada 

por todos os  Onus.  (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento,inclusive em relação 
a eventuais lucros cessantes em face a Prefeitura Municipal ou a Terceiros).  

Sera  de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, alimentação, 
materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa execução dos 
serviços, bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, EPI's e demais 
exigências das leis trabalhistas, previdencidrias, sindicais e securitarias referente aos serviços 
executados. 
Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 
Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados a empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos, 
Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 
uniformizados e a postos já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 
Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
OS profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria NI' 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato ou a 
qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão realizar a 
prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de cada um (a), 
conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 
Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilância 
desarmada. 
Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles  sera()  rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  76 
da Lei Federal n°. 8.666/93. 
E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deverá ser substituído no prazo 
máximo de cinco (05) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a Administração 
Municipal. 

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Para o critério dos orçamentos desse certame foram utilizados pesquisa de pregos com presta-
dores dos referidos serviços de segurança desarmada, sendo, VIGIBRAZIL SERVIÇOS DE SE-
GURANÇA LEDA, CNPJ: 36.037.055/0001-13, bem como em certamos de diversos Municípios, 
como por exemplo, o P. E. 70/2021 do Município de Jandaia do Sul/PR, o P. E. 30/2022 do 
Município de Sertanápolis/PR, todos editais encontram-se em anexo a esse processo. 0 valor 
máximo desta contratação foi definido com base nestes editais/orçamentos, sendo que a me-
lhor alternativa para a definição do valor máximo foi o prego médio dos valores encontrados. 

V - VANTAGENS PARA A AQUISIÇÃO 
Fazendo uma contratação única para todas os setores da Administração, evita-se muitos 
certames, sendo que, aumentando a quantidade licitada reduz-se o valor, provando ser 
economicamente viável. 

VI- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Sao  serviços de necessidade de várias seguranças, que contam com esses serviços para manter 
o ambiente tranquilo em seus eventos tranquilos. 
Um certame nessas proporções não havia sido realizado pelo município, sendo assim, essas 
quantidades são meramente estimadas, ou seja, não existe nenhum processo no passado que 
possamos usar como base de quantidades utilizadas. 
Os pregos apresentados pelas empresas para a contratação dos serviços deverão incluir todos 

os custos relacionados ao seu fornecimento. 

VII - JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO 
Não é economicamente viável o parcelamento da solução haja vista tratar-se de objeto único e 
indivisível, pois em caso de divisão do objeto, possibilitaria a ocorrência de inevitável perda de 
escala, a julgar pela contratação de número reduzido de prestadores de serviços para cada 
vencedor. Seria mais atrativo um maior número de postos para um s6 prestador, pois  lid  mais 

chances de o prego ser reduzido na licitação e não é tecnicamente viável para a fiscalização a 
execução de vários contratos, com várias empresas, principalmente porque as demandas pelos 
variados serviços podem ocorrer simultaneamente ou em curto espaço de tempo e lidar  corn  

uma única empresa é mais eficiente em termos de tempo. 

VIII- RESULTADOS PRETENDIDOS COM A UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
1-Desnecessidade de dotação orçamentária: Com a adoção do Sistema de Registro de Pregos, a 
administração deixa a proposta mais vantajosa previamente selecionada, ficando no aguardo 
da aprovação dos recursos orçamentários e financeiros. 

2-Redução de volume de estoques: Uma das tendências da atual Administração é reduzir o 
capital imobilizado. Nesse panorama, a administração de material e bens de consumo desponta 
com significativa contribuição, podendo reduzir o volume de estoques com economia de espaço. 
O SRP permite a redução do volume de estoque para atender a todas essas condições com 

nítidas vantagens. 

3-Redução do número de licitações: Entre as vantagens que a implantação do Sistema de 
Registro de Pregos proporciona está, sem dúvida, a redução, em termos estimados, de 90% do 
número de licitações. Se é verdade que a implantação do SRP consome, no inicio, tempo, 
também contribui significativamente para o desenvolvimento da profissionalização e difusão da 
cultura do planejamento. Os servidores passam a perceber que farão menos licitaçõcs, cinann) 
maior for o esforço dispendido na previsão e no planejamento. 

4-Transparência das aquisições: 0 Sistema de Registro de Pregos permite maior transparência 
nas aquisições, porque os pregos cotados são acessíveis a todos e periodicamente atualizados. 
Ao contrário do que ocorre na licitação convencional, a cotação de pregos não é uma etapa do 

processo, mas a principal. Além disso, é precedida de ampla pesquisa de mercado, tornando 

ainda mais público o interesse de licitar. 

5-Atualização dos preços: No SRP pode ser previsto o modo de atualização dos preços de forma 
periódica, garantindo com isso o aproveitamento da sazonalidade dos preços, as ofertas e as 

promoções. 

IX - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a 

contratação pretendida. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 05 dia(s) do mês de julho de 2022. 

Lu Zanon 
Secretária Mun ip. de Administração 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO 

1. ORGA0 INTERESSADO 
1.1. Secretaria Municipal de Administração. 

2. OBJETO 
2.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 

OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, objeto, para aquisição parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de 
Preços, conforme necessidade das diversas Secretarias, observadas as características 
demais condições definidas neste edital e seus anexos. 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 
3.1. Luciana Zanon 

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO 
4.1. A referida contratação justifica-se em virtude da necessidade de prover segurança nos 

eventos e atividades das secretarias municipais no atendimento ao seu público-alvo. Al-
guns dos eventos do calendário do Município, eventos esportivos e festividades Natalinas 
geram grande aglomeração de público, necessitando o serviço de segurança preventiva a 
fim de garantir à incolumidade física as pessoas e a integridade do patrimônio público. 

4.2. Se faz necessário garantir a segurança nos locais de maior exposição ao risco de ocorrõn 
cia de danos e outros eventos, na busca incessante da preservação do patrimônio público, 
bens móveis e imóveis, promovendo um trabalho coerente e claro para assim melhorar a 
nossa cidade. 

4.3. Para os eventos promovidos pela Municipalidade é necessário assegurar a integridade  fí  
sica dos servidores, colaboradores e visitantes que circulam pelas dependências dos di-
versos eventos promovidos, garantindo assim maior qualidade e segurança aos partici 
pantes das festividades. 

4.4. A prestação de serviços também é um reforço aos trabalhos da Policia Militar, pois ambas 
visam a segurança e integridade física das pessoas nos eventos ofertados pela Adminis-
tração 

4.5. A aquisição em lote se faz necessária pois todos os serviços são de mesma natureza, vi- 
sando assim maior economicidade, eficiência e garantia para sua contratação. 

4.6. Justifica-se a escolha de um único lote, pois sendo eventos que necessitam de equipes de 
trabalho, é fundamental que essas tenham o mesmo treinamento e qualificação, pois  at  ra 

vés delas pode-se promover um ambiente coberto de segurança, pois estão treinados para 
seguir normas da empresa e terão postura adequada para a prestação de serviços, fazendo 
com que os criminosos fiquem desestimulados a praticar qualquer tipo de violência. 

4.7. Para o critério dos orçamentos desse certame foram utilizados pesquisa de pregos com 
prestadores dos referidos serviços de segurança desarmada, sendo, VIGIBRAZII, SERVI-
ÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CNPJ: 36.037.055/0001-13, bem como em certamos de di-
versos Municípios, como por exemplo, o P. E. 70/2021 do Município de Jandaia do 
Sul/PR, o P. E. 30/2022 do Município de Sertanápolis/ PR, todos editais encontram-se 
em anexo a esse processo. 0 valor máximo desta contratação foi definido  corn  base nestes 
editais/orçamentos, sendo que a melhor alternativa para a definição do valor máximo foi 
o prego médio dos valores encontrados. 
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5.DEFINICAO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantida 
de 

Unidade Preço 
máximo 

Prego máximo 
total 

1 63095 SERVIÇO DE SEGURANÇA 
DESARMADA, DEVIDAMENTE 
CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E 
LEGALIZADOS. PARA OS DIVERSOS 
EVENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. A EMPRESA DEVERA 
DISPONIBILIZAR 
HOMENS/ MULHERES 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E 
INSTRUIDOS PARA OS CUIDADOS 
DE RELACIONAMENTO COM 0 
PÚBLICO, BEM COMO SUPORTE 
DE APOIO TÁTICO DE 
EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E 
SEGURANÇA PREVENTIVA DENTRO 
DOS LOCAIS. EVENTOS 
REALIZADOS DURANTE A SEMANA, 
FINS DE SEMANA OU FERIADOS 
COM AGENDAMENTO PRÉVIO 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA 
SECRETARIA DEMANDANTE. 

800,00 H 36,45 29.160,00 

TOTAL 29.160,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 29.160,00 (Vinte e Nove Mil, Cento e Sessenta Reais). 

6. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.5. Curso de brigadista: A necessidade de pessoal treinado no local pode auxiliar diretamente 
nas seguintes situações:  

fl  Identificar a propagação do fogo, fumaça e gases quentes acontece no ambiente; 
g) Identificar e neutralizar os fatores que contribuem para a evolução de um incêndio, 
h) Compreender qual a influência da ventilação sobre o incêndio; 
i) Identificar os efeitos da fumaça e controlá-la; 
j) Compreender as características do isolamento térmico, entre outros. 

6.5.1. Número mínimo de funcionários: 

6.5.1.1. Do Seguro de vida dos funcionários: Exigência da Portaria 3.233 de 10 de dezembro de 
2012, do Ministério da Justiça, Departamento de Policia Federal que dispõe sobre as 
normas relacionadas as atividades de Segurança Privada. 

6.5.2. Comprovação de os seguranças deverão pertencer ao quadro permanente do 
licitante: A Lei de Licitações trouxe a possibilidade de a Administração exigir a 
apresentação de documentação que comprove/demonstre o vinculo empregaticio 
dos profissionais com a empresa licitante. 0 dispositivo legal possui como 
objetivo garantir que os profissionais indicados possam desempenhar suas 
funções e assegurar a execução do objeto licitado. 

6.6. Comprovação de moto com giroflex: Suprimir esta solicitação, por ferir o  art.  29, inc. VII e 
VIII, do Código de Trânsito e pela resolução Contran n°. 268/2008. 
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7. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.5. A segurança deverá ser desarmada, devidamente uniformizados e instrumentados para os 
cuidados de relacionamento com o público, bem como suporte de apoio tático de emergência 

para as revistas e segurança preventiva na portaria e dentro dos locais dos eventos; 

7.6. A contratada deverá fornecer antes de cada evento uma lista com os nomes e os números de 

RG's de cada segurança que irá trabalhar no evento; 

7.7. A quantidade de seguranças a serem solicitados pelo departamento será  con  forme a 

necessidade de cada evento; 

7.8. A contratada deverá se responsabilizar, em relação aos seus empregados, por todas as 
despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: a) Salário; b) Encargos 
previdencidrios; c) Seguros de acidente; d) Taxas, impostos e contribuições; e) Indenizações; 
O Transporte; g) Alimentação; h) Lanches; g) E outras que porventura venham a ser criadas 

e exigidas em lei; 

7.9. A empresa vencedora deverá se responsabilizar por todos os encargos e obrigações 
trabalhista, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregaticio 

coma contratante; 

7.10. Os serviços contratados poderão ser prestados em horário definido conforme evento, durante 

a semana, inclusive sábados, domingos e ou feriados; 

7.11. Os seguranças que prestarão o serviço deverão possuir treinamentos e cursos. Devidamente 
certificados e estar com as reciclagens em dia, bem como experiência anterior para exercer 

a função; 

7.12. Os serviços deverão ser executados nas datas e locais estabelecidos pela contratante; 

7.13. A pessoa jurídica vencedora deverá fornecer um responsável técnico para gel enciar a ecluipe  

de segurança durante todo o período de realização do evento (estando o mesmo 
obrigatoriamente disponível do inicio ao fim de cada evento). Devendo ele portar aparelho 
celular, estando com ele sempre acessível, com a finalidade de atender as solicitações da 

Prefeitura Municipal de Capanema; 

7.14. Se em virtude do não cumprimento da ata ou por descumprimento de quantidade de 
seguranças solicitados e acarretar a não realização do evento, a empresa será 
responsabilizada por todos os ônus. (Pagamento deste e dos demais fornecedores do evento, 
inclusive em relação a eventuais lucros cessantes em face à Prefeitura Municipal ou a 

Terceiros). 

7.15. Será de responsabilidade da Contratada as despesas de transporte, hospedagem, 
alimentação, materiais, pessoal e equipamentos que se fizerem necessários para a completa 
execução dos serviços, bem como, responsabilizar-se pelo fornecimento de uniformes, 1,3131 - s 

e demais exigências das leis trabalhistas, previdencidrias, sindicais e securitárias referente 

aos serviços executados. 

7.16. Caso os serviços não estejam sendo prestados de acordo com as especificações e qualidade 
exigida a Contratante poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissionais. 

7.17. Todos os vigilantes conforme regem a lei da classe deverão ser registrados á. empresa, e 
protocolados junto a Policia Federal, com seguro de vida e todos os encargos pagos; 

7.18. Todos os profissionais deverão apresentar-se com antecedência  minima  de 30 minutos, 

uniformizados e 6. postos já com as instruções repassadas pelo coordenador local. 

7.19. Os vigilantes deverão ter cursos preparatórios para a realização dos serviços, inclusive, todos 
os profissionais deverão ter a Carteira Nacional do Vigilante (CNV), conforme previsto na 
Portaria N° 387/06 do Departamento de Policia Federal. Antes da assinatura do contrato 
ou a qualquer tempo, a Contratante poderá solicitar a relação dos profissionais que irão 
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realizar a prestação dos serviços, bem como, cópia autenticada do Curso de Formação de 
cada um (a), conforme disposto na legislação disciplinadora da atividade. 

7.20. Os profissionais deverão ser treinados e capacitados para prestarem serviço de vigilância 

desarmada. 

7.21. A quantidade é mera estimativa da necessidade e os quantitativos a serem solicitados, por 
ocasião da emissão de cada pedido, obedecerão rigorosamente à necessidade da Secretaria 
requisitante independentemente dos custos operacionais e despesas que possa a vir sofrer 
o licitante vencedor, sendo objeto de faturamento e pagamento os quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

7.22. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos serviços 
objeto deste Termo de Referência, bem como se constatado divergência entre os serviços 
ofertados e os fornecidos, eles serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o  art.  

76 da Lei Federal n'. 8.666/93. 

7.23. E caso os serviços não estejam de acordo com as especificações deverá ser substituído no 
prazo máximo de cinco (05) dias, sob pena de refazer os mesmos, sem custo para a 
Administração Municipal. 

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

8.5. A empresa vencedora deverá dar inicio aos trabalhos em no máximo 02 (dois) dias, 
contados a partir do requerimento da secretaria demandante a partir da solicitação formal. 

8.5.1. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) descrição dos serviços a serem prestados; 
c) local onde serão prestados os serviços; 
d) prazo para prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos serviços, quando for o caso; 
f) justificativa da quantidade requisitada e a necessidade dos serviços; 
g) assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

8.6. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que verifi- 
cará a possibilidade da contratação e encaminhará o respectivo pedido à empresa vence-
dora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho. 

8.7. A empresa licitante deve negar a prestação dos serviços caso estes sejam solicitados sem 
a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 8.1.1. 

8.7.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 
para a empresa vencedora do certame. 

8.8. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e a possibi- 
lidade de responsabilização dos envolvidos por improbidade administrativa. 

8.9. 0 fornecimento da prestação dos serviços pela empresa vencedora do certame sem o prévio 
recebimento do requerimento a que alude o subitem 8.2 configura a concorrência da em-
presa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anu-
lação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento, sem prejuízo da adoção 
das medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

8.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para 
fins de recebimento definitivo do serviço. As solicitações provenientes da Secretaria parti-
cipante da Ata de Registro de Preços, após o recebimento definitivo das prestações dos 
serviços, deverão ser digitalizadas, incluídas no sistema disponível e armazenados em ar-
quivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na 
própria Secretaria solicitante. 
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9. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

9.5. A prestação dos serviços deverá ser executada por pessoal com curso de controle de en- 
trada de ambiente, devendo a contratada cumprir as seguintes determinações: 

a) Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo 
Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para 
que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

b) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, 
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Adini 
nistragdo, bem como as que entenderem oportunas; 

c) Comunicar à Administração da PREFEITURA, todo acontecimento entendido 
como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da ins-
tituição; 

d) Colaborar com as Policias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, 
atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de 
eventual acontecimento; 

e) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Adminis 
tração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 
providências necessários para o perfeito desempenho das funções e mano 
tenção da tranquilidade; 

f) Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos 
aparados, limpos e com aparência pessoal adequada; 

g) Manter o(s) vigilantes(s) no Posto, não devendo se afastar (em) de seus afaze-
res, exceto que outro cumpra seu posto ou em extrema necessidade, medi-
ante justificativa prévia; 

h) A programação dos serviços  sera  feita previamente pela Administração e de 
verão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de 
forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos servidores e 
das pessoas em geral. 

I) Apresentar ordem de serviço de segurança do trabalho e ficha de E.P.I. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.5. A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

10.6. A eventual celebração de contrato decorrente da ata de registro de preços tert sua vigi-nicia 

estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

11. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO. 

11.5. A ata será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada pela Servidora Arlei  

Adair  Bladt  Renner,  integrante da comissão de recebimento da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho .o Colono, ao(s) 06dia(s) do mês de julho de 2022. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° xx/2022 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema-  Parana  

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Be116, torna pública a realização deste processo de licitação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO  

1.1. ORGAO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal de Administração. 

1.2. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

1.3, CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote. 

1.4. SISTEMA: adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP). 

1.5. PARTICIPAÇÃO: EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

1.6. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESARMADA PARA EVENTOS 

E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO. 

1.7. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ R$ 29.160,00 (Vinte e Nove Mil, Cento 

e Sessenta Reais). 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

xx/ xx/ 2022 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  . 

1.9. PREGOEIR(A): Roselia Kriger  Becker  Pagani.(Nomeada pela Portaria n° 8.022 DE 

09/12/2021) 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade 

com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal 

n° 10.024/2020, da Lei Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, 

no que couber, na Lei n° 8.666/1993. 

2. DO OBJETO  

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1.1 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital. 
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2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados 

por meio da  Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capanema.pr.gov.br  

(https:/ iwww.capanema.pr.gov.bri transparencia/ adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus 

anexos e termo de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela 

Secretaria Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias fiteis, da data fixada para a abertura da 

sessão pública do certame. 

3.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 As 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1.080, Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de  e-

mail  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 

certame. 

3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização 

deste PREGÃO. 

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante. 

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias fiteis anteriores A data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, endereçados exclusivamente ao  e-mail:  licitacaoacapanema.pr.gov.br  

b) 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias fiteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 
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Procuradoria Municipal 

PARECER JURÍDICO N° 102/2022/2' PGM 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia do Pregão Eletrônico n° 57/2022. 

EMENTA: ANALISE PREVIA DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP. 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO NUMERADO COM 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS 
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n°. 

8.022/2021, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de 

edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por lote, para formação de registro de 

preços, visando a contratação de serviços de vigilância desarmada para eventos e 

outras demandas, em atendimento as necessidades das secretarias desta 

municipalidade, conforme condições e especificações contidas no edital e seus 

anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portaria n° 8.022/2021 -  fl.  01; 

II) Solicitação da contratação -  fl.  02;  

III) Estudos Preliminares - fls. 03/06; 

IV) Acordo de Cooperação n° 01/2022 - fls. 07/13; 

V) Projeto Básico - fls. 14/20; 

VI) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 21/191; 

VII) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal -  fl.  192; 

VIII) Parecer do Departamento de Contabilidade -  fl.  193; 

IX) Minuta do edital - fls. 194/222; e, 

X) Anexos 02/04 - fls. 223/226; Anexo 05 (minuta da  ARP)  - fls. 

227/238; Anexo 06 (minuta contratual) - fls. 239/248; 

XI) Manifestação Jurídica preliminar via sistema protocolo -  fl.  252; 

XII) Plano de Trabalho para Feira do Melado 2022 - fls. 253/261; 

XIII) Orçamento e pesquisa de preços corrigido - fls. 262/265; 

XIV) Estudos Técnicos Preliminares corrigido - fls. 266/269; 

XV) Projeto Básico corrigido -  fl.  270/274. É o Relatório. 

2. PARECER: 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 
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Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos corno 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do  art.  50, da Lei n° 

9.784/99. 0 cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto ê, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

serviços da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão Eletrônico 

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão 

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto 

da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2002; e (2) a 

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, 

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 Pagina 
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Procuradoria Municipal 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei 

Federal n°. 10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com 

disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de 

futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e especificas, 

aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A própria lei acima 

mencionada, em seu  art.  10, Parágrafo Único, esclarece o que se deve entender por 

"bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e 

serviços comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos 

Carvalho Filho,  ern  sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25a  Ed.,  Editora 

Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a 

adoção do pregão para praticamente todos os bens e serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de 
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 (publ. Em 
9.8.2000). No anexo, onde há a enumeração, pode constatar-se que praticamente 
todos os bens e serviços foram considerados comuns; poucos, na verdade, 
estarão fora da relação, o que significa que o pregão será adotado em grande 
escala". 

Também o Tribunal de Contas da Unido, em análise quanto à 

abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou 

diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos do 

Plenário: 
"11. 0 administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou serviço comum, deverá considerar dois fatores: 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos no edital? As especificações estabelecidas são usuais de 
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou serviço 
poderá ser licitado na modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um ótimo 
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um 
bem de natureza comum. Isso não significa que somente os bens pouco 
sofisticados poderão ser objeto do pregão, ao contrário, objetos complexos 
também podem ser enquadrados como comuns (...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  

"19. 0 entendimento de bem comum, de acordo com diversos autores, 
nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos 

Av. Pedro Viriato Pango t de Souza, 7080- Centro - 85760-000 Págin 
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que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de 
alterações especificas para o fornecimento em questão". 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenário)  

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de 

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto, 

diversificado e capaz de identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, 

infere-se que este pode ser considerado como bens comuns. 

2.2. Do sistema de registro de preços  

No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de 

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei n2  8.666, de 

1993:  
Art.  15. As compras, sempre que possível, deverão: 

(-) 
H ser processadas através de sistema de registro de pregos; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado 

o Decreto n2  7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de 

serem processadas por esta sistemática. É o que estabelece o  art.  32:  

Art.  32  0 Sistema de Registro de Pregos poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
H - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou 
em regime de tarefa; 

- quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende 

aos requisitos legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos I, II e IV 

supramencionados. 

2.3. Do Termo de Referência 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, ê obrigatória a 

elaboração de termo de referência, que deve dispor sobre as condições gerais de 

execução do contrato. 
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Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais 

do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suficiente 

aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as 

suas propostas. 

Ademais, oportuno registrar a necessidade da administração se  

atentar para o disposto nos itens relativos as condições de recebimento do  

objeto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo para 

possibilitar o pagamento.  

Outrossim, atendidas as ponderações acima, como a presente 

licitação adota o Sistema de Registro de Preços, se faz necessário que a 

Secretaria interessada em contratar se atente ao item relativo ao requerimento 

de compra pela Secretaria Municipal solicitante, anexando-o a Presente 

Licitação. 

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentação 

apresentada, tendo em vista que a aquisição do objeto deste certame será de 

forma parcelada, conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente 

fora previsto que e fornecimento será precedido pela elaboração de um 

requerimento pela Secretaria interessada, constando informações necessárias 

que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a 

identificação dos materiais e a justificativa para a quantidade a ser adquirida, 

documento este que é condição  sine qua non  para autorizar e obrigar a licitante 

vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deverão ser anexados ao 

processo licitatório. 

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência 

de confecção do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se 

omitirem. 

2.4. Da Ata de Registro de Pregos 

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do  art.  10, 

II, do Decreto n° 7.892/13: preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 

propostas apresentadas. 



Romanti Ezer Barbosa 

Procurador Municipal 

OAB/PR 56.675 

Romanti Ezer Barbosa 
Procurador Jurídico de 

Capanema - PR  
Dec.  no 6001/2015 

OAB/PR 56.675 

Município de Capanema - PR 

Procuradoria Municipal 

2.5. Da minuta do edital 

A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável 

ao presente caso, qual seja, a Lei 10.520/2002, o Decreto Federal  re.  7.892/13, o 

Decreto Municipal n°. 4.118/07, a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que 

instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem 

como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93. 

2.6. Da licitação exclusiva a ME e EPP  

Consoante as alterações introduzidas pela Lei Complementar  re  

147/2014 na Lei Complementar n° 123/2006, que dispõe no  art.  47 acerca do 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte nas aquisições públicas, revela-se dever da administração realizar 

licitações destinado exclusivamente as  ME's  e EPP's, nas quais o valor individual dos 

itens de contratação sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Nesse diapasão, analisando o Projeto Básico constata-se que, de fato, 

os itens que compõem o objeto desta licitação enquadram-se no limite individual de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razão pela qual conclui-se acertada a realização 

desta licitação destinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente 

publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste 

edital no portal eletrônico do Município de Capanema, em atendimento à Lei 

Federal 12.527/2011. 

Capanema, 11 de julho de 2022. 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 12 dia(s) do mês de julho de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico n° 57/2022 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO, que tem por objeto o 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 
OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO., nos 
termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.022 de 09/12/2021, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 870 de 10/12/2021 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  57/2022 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 

que realizará Processo Licitatõrio, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n257/2022. Tipo de 

Julgamento: Menor prego Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM 

ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA 

MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇO.. R$ 29.160,00 Vinte e Nove Mil, Cento e Sessenta 

Reais). Abertura das propostas: 13:30 Horas do dia 

26/07/2022. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 

informações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de 

Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080— Capanema —  Parana  — Centro e também no  site  

www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 12/07/2022 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira 

e 
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96120 - ESTADO DO PARANA 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00057/2022-000 SRP 

1 - Itens da Licitação   

11 - SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA 

Descrição Detalhada: SERVIÇO DE SEGURANÇA DESARMADA, DEVIDAMENTE CREDENCIADA, IDENTIFIADOS E LEGALIZADOS. PARA OS 
DIVERSOS EVENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. A EMPRESA DEVERA DISPONIBILIZAR HOMENS/MULHERES 
DEVIDAMENTE UNIFORMIZADOS E INSTRUÍDOS PARA OS CUIDADOS DE RELACIONAMENTO COM 0 PÚBLICO, BEM 
COMO SUPORTE DE APOIO TÁTICO DE EMERGÊNCIA PARA REVISTAS E SEGURANÇA PREVENTIVA DENTRO DOS 
LOCAIS. EVENTOS REALIZADOS DURANTE A SEMANA, FINS DE SEMANA OU FERIADOS COM AGENDAMENTO PRÉVIO 
MEDIANTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DEMANDANTE. 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Prego 

Quantidade Total: 800 Critério de Valor: Valor  Maximo  Aceitável 

Quantidade Máxima para Adesões: 4000 Unidade de Fornecimento: POSTO 
Valor Unitário (R$): 36,45 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,01 

ocal de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (800) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00057/2022-000 SRP UASG 987487 12/07/2022 13:31 (1/1) 



12/07/2022 13:34 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Licitação 
RAppEw,f)ROgibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido de Cotação Eletrônica 

12/07/2022 13:34:38 

Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/oorripras)  na data de 13/07/2022. 

Resumo do Aviso de Licitação -------- 

Órgão 

96120 - ESTADO DO PARANA 

 

UASG Responsável 

1 i987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

 

    

Forma de Realização Característica Modo de Disputa Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão 00057/2022 Eletrônico 

N° da IRP 

00048/2022 

N° do Processo Tipo de Licitação Compra Nacional 

57 Menor Preço Sim  

Validade da Ata SRP 

12 mes(es) Equalização de ICMS Internacional 

Registro de Prego (SRP) ' Aberto 

Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

Não 

Quantidade de Itens 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO As NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, processado pelo sistema registro de preço 

Data da Divulgação 

13/07/2022 

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 13/07/2022 As 08:00 Em .26/07/2022 às 13:30 

Disponibilizar apenas para Divulgação  

Aviso de Licitação  

1 1'1""*.0.7„guiPoo  I 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 



ORGÂ0 DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 

NJOZI 0  

QUARTA-FEIRA, 13 DE JUI ITO 1)E 202 - EDIÇÃO 1003 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N"  57/2022 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná,  Lorna  público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRONICO n°57/2022. Tipo de Julgamento: Menor prego 
Por Lote. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESAR-
MADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDI-
MENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICI - 
PALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO.. 
R$ 29.160,00 Vinte e Nove Mil, Cento  e  Sessenta Reais). Abertura das 
propostas: 13:30 Horas do dia 26/07/2022. Local: https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br , demais informações podem ser adquiridas 
na Prefeitura Municipal de Capanema. sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema Paraná - Centro e também no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 12/07/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

IIIMEOVAA 

DECRETOS 
NIMIE 

DECRETO N° 7.077, DE 13 DE JULHO DE 2022. 

01411.110e1 

Exonera Alecxandro  Noll  do cargo de Diretor do Departamento de 
Turismo. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do  art.  39, I, da Lei Municipal n" 
877/2001 - Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Capane-
ma, 

RESOLVE: 

Art.  1° Exonerar o Senhor Alecxandro  Noll  do cargo de Diretor do De-
partamento de Turismo - matricula 3374-1.  

Art.  2" Este Decreto entrará  ern  vigor na data de sua publicação, prOdlIl• 

indo efeitos a partir do dia 12 de julho de 2022. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, aos 13 dias do mês de julho de 2022 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

;..tr 11Yr  -7r7t7-1;TT!7- 

DECREIO N" 7.078, DE 13 DE JU1,110 DE 2022. 
1111111111111111111  

Exonera Miei  Adair  Bladt  Renner  do cargo de Diretora do Departa - 
mento de Associativismo Agroindustrial. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais, nos termos do  art.  39, 1-, da Lei Municipal n° 
877/2001 Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Capane-
ma, 

RESOLVE: 

Art.  JU  Exonerar a Senhora Arlei  Adair  Bladt  Renner  do cargo de Di-
retora do Departamento de Associativismo Agroindustrial matricula 
2209-1.  

Art.  20  Este Decreto entrara em vigor na data de sua publicação, produz-
indo efeitos a partir do dia 12 de julho de 2022. 

( 
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,:10NADO EM SACO 
PI ASTI( X.), INTEGRO, 
ATOXICO. RF.SIS- 
TENTE, VEDADO H ER- 
M  !MCA  MENTE E LIM- 
PCi. A EMBALAGEM 
DEVERA CONTER 
EXTERNAMENTE OS 
DADOS QUE A LEGIS- 
LAÇÃO DETERMINAR. 
[((VERA APRESENTAR 
VALIDA DE MINIMA  
DE 6  (SETS)  MESES A 
PARTIR DA DATA DE 
ENTREG A. FORNECI- 
MENTO7 PACOTE DE 
I KG. 
VINAGRE DE MAÇA. KOLLER  UN  314,00 160 1.130.40  
ASPECT() LIMPID°  E 
•::010  CAR  ACTERISTI • 
l- .- AS SENSORIAIS 
PROPRIAS. EMBAL- 
A  GEM PLÁSTICA, 
ATOXICA. TRANS- 
PARENTE, LACRA DA,  
CONTEND() DADOS 
DO PRODUTO DETER- 
MINADOS  MLA LEG•  
ISLACÁ0. VALIDADE  
MINIMA  DE 6  (SE'S)  
NI ESES A CONTAR DA 
DATA DE ENTREGA 
1/0 PRODUTO. FOR•• 
NFCIMENTO, FR AS- 
COS  OF.  750ML. 

) t 281.445.06 

CLAUSULA SEGUNDA- DO VALOR 
O Valor da Rescisão da Ata de Registro de Preços é de R$ 281.445,06 
(Duzentos e Oitenta e Um Mil, Quatrocentos e Quarenta e Cinco Reais 
e Seis Centavos) 

Assim, por estarem em pleno acordo, assinam o presente termo, os rep- 
resentantes dos contraentes, em duas vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 08 dias do mês de julho de 2022. 

AMORICO  BELLS EL(2O Ii4AERILETTI 
Prefeito Municipal Repre.enianie Legal 

MUNICIPTO DE CA PANOM A El CIO M A ETOLF.TTI 
Contratante Contratada 

IIIMINIMIN 

N°217/2022 EXTRATO DO CONTRATO 
PregdoN" 42/2021 
Data da Assinatura: 08/07/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ELCIO  MAFIOLETTI. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINA- 
DOS AC) PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
(PNAE) PARA ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE CAP- 
ANEMA -PR. PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO. 
Valor total: R$281.445,06 (Duzentos e Oitenta e Um Mil, Quatrocentos 
e Quarenta e Cinco Reais e Seis Centavos). 
Américo  Belk  
Prefeito Municipal 



Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

----Informações Gerais--  • 

-Os campos Ano,N. e Modalidade devem ser iguais aos informados (a informar) no SIM-AM 

AI.**  10,2 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito 

A licitação utiliza estes recursos? 

Número edital/processo' 57 

Descrição do Objeto* CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA DESARMADA PARA EVENTOS E 

OUTRAS DEMANDAS, EM ATENDIMENTO Às NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

DESTA MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO 

Forma de AvalicA0 Menor Preço 

Dotação Orc;amentaria 0500104122040220230410339039 

Preço maximo/Referência de preço - 

R$4  

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

29.160,00 

13/07/2022 

26/07/2022 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Sim 

Sim  

 

 

Há cota de participação para EPP/ME? Percentual de participação: 100 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/MF?  

HS  prioridade para aquisições de microempresas  regionals  ou locais? 

Não 

Sim  

14/07/2022 16:43 Mural de Licitações Municipais 

Registrar processo licitatório 

r tlsortitirtvtay 

CPF: 63225824968 (ggolt.) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 1/1 



Município de 
Capanema - PR ° ° 

NOTIFICAÇÃO 

A Senhora 
Luciana Zanon 
Secretária Municipal de Administração. 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 57/2022, OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VIGILANCIA DESARMADA PARA EVENTOS E OUTRAS DEMANDAS, 
EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE, PROCESSADO PELO SISTEMA REGISTRO DE PREÇO. Notifico 
a Sr. Secretária que a licitação deu FRACASSADA. 

Se houver interesse em refazer esse Processo licitatório favor encaminhar 
novamente as planilhas ao Setor de Licitações. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 27 dia(s) do mês de julho de 2022 

ROSELIA KRIGER,==== 
OSELIA KRIGER 

ND: C.BR. 0.IC P-13rosIl. OU.Socokoria do Roudo 
Fedora! do Bo. RFS, OU.RFS.-CPF A3,  OU.  
VALIC1.011.AR  SERRA  DIGITAL, OU.Prosonciol. 
OU.19520530000115.CN.ROSELIA  (ROER  

PAGANI:63225824:EaSILPAGAN.  .12=65 
n. 

 

968 0.0.: 2022.07 27 1111.12.03'0ff 
Foxil PDF Reader Vorolo, 12.0.0 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do DPto de Constratações Publicas 

Do Município de Capanema PR 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 

BECKER 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  

Enviado em: quarta-feira, 27 de julho de 2022 11:22 

Para: sadm@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: NOTIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Anexos: NOTIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO FACASSADA.pdf 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 
Município de Capanema-PR 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 
Capanema - PR  cep  85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 
roselia.licitacao(a capanema.pr. • ov.br  
licitacao*capanema,pr.gov.br  

• 



n-119 1.! IJ 

roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 

Enviado em: quarta-feira, 27 de julho de 2022 11:22 

Para: roselia.licitacao@capanema.prgovior 

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00009.txt  

The original message was received at Wed, 27 Jul 2022 11:22:15 -0300 from 

238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <adm@capanema.pr.gov.br> (successfully 

delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <adm@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
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